
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV. N° 171 SÁBADO, 8 DE DEZEMBRO DE 1990 - ·DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Naci ona1 aprovou. nos termos do _art.. 49. inciso L da 

Constituição. e eu, Nelson Carneiro-. Presidente do Senado Federal, promulgo -o_se9uinte 

DECRETO ~EGISLATIVO NO 54, DE 1990 

Aprova o texto do Acordo sobre COoperação Cultural celeb~ado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Democrática Alemã, ém 
Brasi11a, a 7 de março de 1990. 

Art. 1.!2. É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural celebrado entre o Go­
verno da República Federativa-do Brasil e o Governo da República Democr.ática Alemã,_ em 
Brasil ia, a 7 de março de 1990. _ 

Art. 2.Q. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bêffi como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do art. 49. inciso I, da Const 1 tu i ção Federa 1, acarretem encargos ou compram i ssos-
gravosos ao património nacional, -

Art. 3~ Este decreto legilativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 7 de dezembro Qe 1990. Seh~dor Nelso~ Carneiro, Presidente. 

ACORDO SOBRE COOPERAÇÃO 
CU~TURAL ENTRE O GOVERNO DA 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
. E O GOVE~O DA _ 

REPUB~ICA DEMOCRATICA A~EMA 

O Governo da República Fede­
rativa do Brasil 

e 

O Governe da 
Oemocrá ti ca A 1 efnã --

República 

(doravante denominados "Partes 
Contratantes"). 

Insp'irados nos principies de 
respeito mútuo à soberania e 
de não-ingerência nos assUntos 
internos, 

Guiados pela determinação de 
fortalecer as relações de ami­
zade que unem os dois pafses, 
e 

Desejosos de fomentar o co­
nhecimento mútuo e a coopera­
ção pacffica, 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO I 

O preSente Acordo rege as a­
tividades de caráter cultural, 
espor--tivo e __ educ;at i v o, i nc1 u­
sive no _ensino supe.rior, leva­
daS a· eTeí to pelo· Gover:no pe-
1 as i ns,t·t tu i ções governamen­
tais e não-governamentais de 
uma das Partes Contratantes _no 
território da outra Parte Con­
tra t~ihte' observadas -as res..:. 
pectivas disposições legais 
inter-nas. 

ARTIGO II 

As Partes contratantes_ promo­
verão. na medida das suas pos­
sibilidades, a cooperação por 
meios das seguintes medidas: 

a) o intercâmbio de artistas. 
professores, cientistas e es­
portistas, bem como de espe­
cialistas e personalidades a­
tua~tes nos domínios abrangi­
dos pelo presente acordo; 

b) o intercâmbio de jovens 
artistas. para fins de forma­
ç-ãO iraperfeiçoamento; 

c)_o intercâmbio de delega-
ções para Viagens ___ ae -estuoo, 
troca de experiências e parti­
cipações em congressos. festi­
vais e concursos; bem como- de 
outras atividades no-âmbito do 
presente Acordo, em particular 
a -investigação em campos 
selecionados; 

~) ~ organização de manifes­
tações c~lturaiS e-artísticas~ 
tais como exposições, mostras 
de filmes, programas de rádio 
e televisão e apresentações de 
t~tro, dan~a e música de uma 
das Partes Contratantes no 
terrltório -da outra, inclusive 
em bases comerciais; 

e) a tradução e edição de o­
bras de autores da outra Par--te 
Contratante, de reconhecido 
valor artístico ou literá~io; 

f) o intercâmbio de 1ivros. 
jornais, pub1 ic.aç:ões e outros 
materia1s; 
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EXPEDIENTE 
a-GIIARCO_R_REOEML 

PASSOS PORTO DIA.a-c-sso•aCIONAI. 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

Impresso sob a rnponNt»tl~ cN Mew do SenNo Federal 

CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Ofretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ..................................... ---············· Cr$ J.Sl9,6S 

Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto Tiragem 2.200-exemptares. 

~) a organização 
r1os, conferências 
esportivos: e 

de seminá­
e certames 

Partes, bem como das organiza­
ções internacionais das quais 
sejam membros, no qae respeita 
aos domínios abrangidos pelo 
pr:-e_sente Acordo. 

ARTIGO VI 

h) a promoção da participação 
mútua em congressos e co16qu1~ 
os internacionais a serem rea­
lizados em seus respectivos 
territórios, nos domfhiõs a­
brangidos pelo presente 

Para a realização deste Acor­
do, as Partes Contratantes a­
co~darão, na forma do Artigo 

r-vit, programas de intercâmbio 
- c:~ue compreenderão atividades 

de cooperação.- assim como as 

Acordo .. 

ARTIGO III 
condições financeiras. entre Cada Parte Contratante l=_lromo_­

verá a di_vulgação da 1 fngua, 
cultura, literatura e civili­
zação da outra. 

ARTIGO IV 

(1) As Partes Contratantes 
concederão, na medida de suas 
possibilidades, vagas e bolsas 
de estudo em cursos de pós­
graduação de suas universida­
des para estudantes da outr.a 
Parte Contratante, em áreas de 
estudo escolhidas de comum 
acordo, 

(2) Os diplomas e titulas ex­
pedidos por instituições de 
ensino superior de uma das 
Partes Contratantes terão ~a­
lidada no território da outra, 
desde que preencham as condi~ 
ções de equiparação exigidas 
pela legislação vigente em 
cada Parte Contratante. 

(3) Cada uma das Partes Con­
tratantes reco_nhecerá os cer­
tificados, diplomas, tí"tulos e 
graus acadêmicos outorgados em 
conseqüência da formação, do 
aperfeiçoamento ou da especia­
lização em instituições da ou­
tr-a Parte. Sobre o reconheci_­
mento mútuo de graus acadê­
micos, poderão ser conclufdos 
acordos separados entre os ór­
gãos compententes das Partes 
Contratantes. 

ARTIGO V 

ou 
tras, essenciais à sua 
concretização. 

ARTIGO VII_ 

(1) A Parte Contratante bra­
sileira designa o Ministério 
das· Relações Exteriores como 
co·o~denador de sua participa­
cão na execução do presente 
Acordo, e a Parte Contratante 
da República Democrática Alemã 
designa, para o mesmo fim, o 
Ministério dos Negóctos Es-
tr~ngei ros. · 

( 2) Aos Coordenadores 
caberá: 

a) analisar o desenvolvimento 
do jntercãmbio e da cooperação 
bilate~al nos domínios cultU­
ral, educacional e esportivo; 
e 

b) examinar e aprovar os pro· 
gra·mas de i ntercâmb 1 o previ s­
tos no artigo VI, e avaliar 
seu curnpri ment.o. 

·(3) Todas as questões relati­
vas à execução dos programas 
de intercâmbio aprovados serão 
tratadas com os 6rgãos coorde­
nadores, por intermédio das 
respectivas missões diplomáti­
cas. 

ARTIGO VIII 
As Partes Contratantes ~s-

timularão a cooperação no am- Universidades e outras insti­
bito das convenções interna- tuições de ensino superior, 
cionai,s em vigor para-ambas as _bem como outras entidades cul~ 

turais e esportivas, de ambos 
os países, que, desejem coope­
rar_ nos_ campos d? cu\ tu r a, da 

_educação e dos esportes. em-
conformidade com os princípios 
e dispositivos deste Acordo, 

_poderão, por via diplomática. 
celebrar Ajustes Complementa­
res que visem à criação de 
programas de trabalho entre 
si. · 

ARTiGO IX_ 

( 1) Os naci õria i s da- Rijpúbl i ca 
Federativa do_ Bras i 1 e os na-:: 
c i ona i_s ·-da República 
Democr-_á ti c a A 1 emã, a serern en­
viados ao abrigo do present~ 
Acordo. deverão _observar as 
disposições 1 ega i s _ do -Estadci 
que recebe, e nãO poderão 
dedicar-se a qualquer ativida­
de a1he~a a suas funções sem a 
~utorização prévia de ambas as 
Partes. 

(2) As Partes Co~tratantes 
a~segurarão aos_naciqnais en~ 
v1ados ao abr1go do presente 
Acordo, em conformiOade com as 
suas disposições legais, as 
condições necessárias para o 
cumprimento inte~ral das suas 
tarefas, e facilitarão seU a­
cesso a entidades educacionais 
e culturais, arquivos e 
bibliotecas. 

ARTIGO X 

(1) Cada Parte Contratante 
informará a outra, por nota. 
do cumprimento dos requisitos 
legaís interoos n~cessãrios à 
aprovação do presente Acordo, 
o qual entrará em vigor na 
data da segunda notificação. 

(2) o presente Acordo 
permanecerá _em vigor por pe­
ríodo íridetarffifnado, a menos 
que uma das Partes Contratan­
tes o denuncie, por vi a 
diplomática. A denúfic1e 
surtirá efeito seis meses apOs 
a da ta da respectiva 
n_otifidl.ção. 

{3} A denúncia do presente 
A_co_rdo não_ afetar_? o _cuni_pri-
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mente dos programas e projetos 
em execução e a1nda não con­
cluídos, salvo quando as Par­
tes Contratantes tenham acor­
dado diversamente. 

Feito em Brâsf1 ia·, aós 7 ·tiias· 
do mês ·de niaT"'ço .de 1990, em 
do·is exémpláres origfnais, nas 
línguãs portuguesa e alemã, 
fazendo ambos os textos igual-
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mente 'fé. - :pêlo Governo da 
República, Federativa doBra­
s i 1 Roberto de Abreu So­
dré; pelo Governo_da República 
Democrática Alemã: Werner 
Haenold. -

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
Constituição, e eu. Nelson Carneiro, PreSidente do Senadõ Federal, promulQO o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 55, DE 1990 

Aprova o ato que outorga permissão à Santa Luzia Comunicação Ltda. para ex· 
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclustvidade, serviço de radiofu· 
são sonora em freqüência modulada, na cidade de Luziânia, Estado de Goiás. 

ArtA 1A __ É aprovado o ato que outorga permissão à Santa Luzia Comunicação Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de_exclusfvidade, serviço de radiodifusão 
sonora em f_reqüência modu1ada, na cidade de Luziânia, Estado de Goiás; ato a que se re-
fere a Portaria n.st 98.-. cfei ~~ de julho de 1989. -

Art. 211 Este déCreto lêgislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Feder_a1, 7 de dezembro de 1990 .. -;-_-senador Ne:lson Carnetrç~,_ Presidente. 

1 - ATA DA zosa SESSÃO, EM 
7 DE pEZEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1. 2 EXPEDIENTE 

1.2.1 Oficio do sr. 1t! 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do 
Senado autógrafo da seguin­
te emenda: 

- Emenda da Câmar_a dos De­
putados ao Projeto de Le1 
ao Senado nR 151/80 ( n.~:~; 
6.503-c/85, na Câmara dos 
Deputados), que disc1plin~ 
o emplacamento de carros 
ofictais .e dá outras 
providências. 

1.2.2-- leitura de Projeto 

ProJeto de Lei do senado 
n,g_ 231, de 1990, de aut·ori a 
do Senador Márcio Berezos­
ki, que institui o pagamen­
to de compensação financei­
ra aos municíp1os em cujos 
territórios se situam ins­
ta 1 ações energéticas, in­
dustriais ou outras, que 
ut·i 1 izem como combustíveis 
a energia nuclear, e dá ou­
tras providências. 

1.2.3- Comunicação 

Do Senador Hydeckel 
Freitas. que se ausentará 

1 .2 .4 
dlente 

SUMÁRIO 

Discursos do Expe-

SENADOR OZIEL CARNEIRO -
Análise das diversas pol f"':' 
t-icàS -concebidas. para o de­
senvolvimento econômico e 

-social da região amazôntcã. 

SENADOR MARCO MACIEL 
cbnsumo-- "'"ê tráfiCo -de-

-dr_ogas_. _ 

SENADOR MAURÍCIO CORREA -
Em ~uestão de ordem, sol i~ 
cftâ-ãã-Presidência pronuo­
c i amento sobre a compErtê'n._ 
cia do Congresso __ f'llaciona.l 
para, mesmo após .lnstãlada 
a Câmara Legislativa d_o 
Distrito Federal, fiscal i-­
zar e controlar os atos do" 
Poder Executivo local refe­
rentes à segurança pública. 
saúde e educação. Oescum­
pr i men-to - - da Cons t f tu i ção 
Federal pelo P~esidente 
Fern-ando Collor, no concer­
nente à nomeação de M i. n i s­
tro do Superior Tribunal de 
-..Justiça, Necessidade de .re­
fçrmulação da Uustiça Eléi­
toral, a propós1to das 
fraudes nas ú 1 ti mã_s 
eleições. 

1 .2.5 - Offclos 

da 
N,g_ 27/90. do Presidente 
COffi-1 ssão. de Educ-ação·, 

.cómunfcarido ·a aprovaÇão do 
parecer do Senador Carlos 
Patrocínio, Pelo ãrquivã~ 
menta do PLS n11 412/89, que 
-institui o.ens.ino obrigató­
rio de Geriatria nas facul­
dades de Ciências da Saúde. 

N~ 35/90, do PreSidente da 
Comissão de Educação, comu­
hicando a ,~ejeiçao do Pro­
j_eto -de L e i do_ Senado n-'! 
183/89. qUe concede ·aos 
pr_of_eSsores de pôs­
gr_aduação i ncent 1 vo f i nan­
ceiro · por produção 

-acadêmica. 

1.2.6 Comunicação da 
Presidência 

_ Arquivamento definitivo 
dos Pro~etos de Lei do Se­
nado n_ s 1 83 e 41 2, de 
1989. qUê cOncede aoS pro~-, 
fessores de pós-graduação 
incentivo financeiro por 
produção acadêmica, e que 
institui o ensino obrigató­
rio de Geriatria nas facul­
dades· de CiênCias da Saúde, 
respeétivamente. 

1 .3 -ORDEM DO DIA 

Oficio n~ S/55, de 1990 
(n~ 515/90, na· origem), re­
lativo à proposta para que 
seja autorizado o Governo 
do Estado de Minas Gerais a 
emitir 8.982.516.993 (oito 
bilhões," novecentos e oi­
t~nta e dois _mil~ões, qui 
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nhentos e dezessei~ mil. 
novecentos e noventa e 
três) Letras Financeiras dO 
Tesouro d~guele 
estado. Retirado da pauta. 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 91, de 1990 (n~ 
241/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto da convenção celebra­
da entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino dos 
paises Baixos, destinada a 
evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos· sobre a 
Renda, firmada em Brasflia, 
a 8 de março de 
1990. Discussão 
encerrada, ficando a vota­
ção adiada nos termos do 
art. 168 do Regi menta 
Interno. 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 221, de 1969, de autoria 
do Senador Odacir Soares, 
que considera nulas todas 
as nomeações e admissões 
sem concurso público, fei­
tas na administração públi­
ca direta ou indireta e dá 
outras providências. Decla­
rado prejudicado. Ao 
arquivo. 

1 .3.1 Discurses após a 
Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES~ 
Propost~ de emenda à Cons-

ti~uição que encaminhará à 
Mesa, na próx1ma legislatu­
ra, determ1nando votação a 
descoberto no caso de vétos 
presidenciais. PesqUisas 
eleitorais. Apelo por uma 
solução para o caso da anu­
lação de eleição em muni­
cfpio da Bahia.· Recrudesci­
m~n1g_ da i nf 1 ação. I rrea 1 i--­
da de da polftica salarial 
do atual Governo. 
Comentários sobre sentença 
de juiz do Rio de Janeiro, 
_pronvr1ci ada _em caso de aci­
~ente de trânsito. 

~SENADOR MAURO BENEI!IDES -
Projeto de lei, encaminhado 
ao Congres~o Nacion~l, pelo 
Presidente da República, 
dispondo sobre incentivos 
fiscais. 

SENADOR AMIR LANDO - Cri­
ticas à sujeição do-Progra­
ma Ambiental para a Amazô­
nia à comunidade 
internacional. 

SENADOR NABOR 
Novo aumento do 
·combust ivei s. 

JÚNIOR 
preço dos 

SENADOR JOÃO CALMON _ 
Séininário das Nações Unidas 
sobre o tema "Planejamento 
de Recursos Humanos p~ra os 
Anos Noventa e Século XXI" 
"Encontro sobre qual idade 
de Educação", promovi do por 
entidades governamentais do 
setor. 

SENADOR NEY MARANHÃO 
Concl_usões ~ recomendações 
da com1ssao criada pelo 
Presidente da República 
para traçar diretrizes e 
dar sugestões, com a fina­
lidade de verificar as con­
tribuições da ciência e da 
tecnologia para o desenvol­
vimento do Nordeste. 

1.3.2 - Comunicação da 
Presidência 

- Térm.ino do t>razo para a­
presentação de emendas ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 

. 86/89. 

1.3.3 -Designação da o~­
dem do Dia da próxima ses­
são 

1 .4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATO DO PRESIDENTE 

N2 253, de 1990 

3 ATAS DE COMISSÕES 

4 MESA DIRETORA 

5 LfDERES Ê VICE~LiDERES 
DE PARTIDOS 

e - COMPOSIÇÃO DAS COMIS-' 
SOES PERMANENTES 

Ata da 205-ª Sessão, em 7 de dezembro de 1990 
4-ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48-ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e N aborJ únior 

ÀS 9 HORAS. ACHAM-SE PRESEN- ao Senado aut6g~afo da seguin-
TES OS SRS. SENADORES: te emenda: 

Nabor Júnior - Oziel Carne1ro 
-Antonio Lu1:z_ Maya Afonso 
Sancho - Ft-âhciSco Rollembétg· · 
-Mauricio Corrêa- Pompeu de 
Sousa - Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento d~ 8 
Srs. SenadOres. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. -

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 
~Sr. 1A Secretário procederá 

à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OF'ÍCIO 

Oo'Sr. 1Q Secretário ·da Câma­
ra dos Deputados, encaminhando 

EMENDA DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 

PROJETO OE LEI DO SENADO 
NO 151, DE 1980 

-.. (no s.sõ:i-·c/85, na 
Cãma~a.dos Deputados 
1'Discipl i na o emplacamen­

to de carros oficiais e dá 
outras pro v i c:lénc i as" 

Dê-se a segui.nte redação ao 
art .. 1A do Projeto: -

• 11 Art._-_1A_Sã9 PrOibidos os 
Departamentos de Trân-sito, 
no Distrito- Federal, nos 
Territórios Federais! nos 
estados e nos munic pios, 
de emplacar· veiculas de 
propriedade da União. dos 
estados. do Ojstrito Fede­
ral e dos Municípios, suas 
autarquias. sociedades de 
economia mista, empresas 
públicas e fUndações. a não 
ser com chapas oficiais." 

(A Comfssão de Const f tu i­
ção, Justiça e Cidadania.)· 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O Expediente lfdo vai 
à pub1 i cação. 
Sobre a mesa, projeto de lei 

do Senado que será lido pelo 
Sr. 1A Secretário. 

-É 1 ido o segu-inte: 
PROdETO DE LEI DO SENADO 

NO 231. DE 1990 
Ins_t i tu! o pagamento de 

compensaçao financeira aos 
_ Munici_pios em cujas terri­
tóriOs se situam instala­
ções energéticas, industri­
ais ou outras~ que utilizem 
como c:onDust1Vel a ·energia 
nuclear. e dá outras 
prcvidênci as. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1A Os-Municípios em cu­
jos territórios se situam ins­
talações energéticas, indus 
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triais ou que produzam combus­
tível nuclear, terão direito a 
uma compensação financeira, a 
ser paga pelos proprietários 
ou concessionários de tais 
instalações, na forma desta 
1 e~. 

Art. 2~ Quando as instalações 
a que se refere o artigo ante­
rior se destinarem à produção 
de energia elétrica, a compen­
sação corresponderá a um per­
centual de 6% (seis por cento) 
sobre o valor da energia elé­
trica produzida, a ser pago 
pelos concessionários de ser­
viço de energia elétrica. 

§ 1~ o valor da compensação 
financeira corresponderá a um 
fator percentual do valor da 
energia constante da fatural 
excluidos os tributos. 

§ 2~ Compet~ ao Departamento 
Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica (DNAEE) fixar, men­
salmente, com base nas tarifas 
de suprimento vigentes, uma 
tarifa atualizada de referên­
cia, para efeito de cálculo da 
compensação f i nance i r a, de ma-­
neira uniforme e equalizada em 
relação a toda a energia elé­
trica produzida no país. 

§ 3~ o ONAEE elabora~á. a­
nualmente, os estudos 
necessários à operacionaliza­
ção dos critérios estabeleci­
dos neste artiQO. 

Art. 3A Instalações industri­
ais de qualquer natureza. que 
venham a produzir combustfvel 
nuclear, pagarão uma compensa­
ção financeira correseo~dente 
a um percentual de 3% (três 
por cento) sobre o valor do 
faturamento líquido resultante 
da venda dos bens ou serviços 
por elas produzidos e 
comercializados. 

Parágrafo único. Para efeito 
do cálculo da compensação fi­
nanceira de que trata 
o capu~ deste artigo, entende­
se por faturamento líquido o 
total das receitas de vendas 
ou serviços, exclufdos os tri­
butos incidentes sobre a co­
mercialização .,dos bens, as 
despesas de transporte e as de 
seguro. 

Art. 4A o pagamento de com­
pensação _financiara prevista 
nesta lei será efetuado, men­
salmente. ~iretamente aos mu­
nicípios beneficiários, até o 
último dia út11 -do mês 
subseqüente ao do fato 
gerador. 

§ 1~ O não cumprimento do 
prazo -estabelecido 
no caput deste artigo 
implicará correção do débito 
pela variação diária do Bônus 
do Tesouro Nacional (BTN), ou 
outro parâmetro de co~reção 
monetária que venha a 

substituf-lo, juros 
1% (um por cento) 
multa de 10% (dez 
aplicável sobre o 
apurado. 

de mora de 
ao mês e 
por cento) 

montante 

Art.~5~ Os rec~Sõs recebidos 
pelos Municípios. provenientes 
da compensação financeira pre­
vista nesta lei. deverão ser 
aplicados exclusivamente em 
proQramas e projetos de prote­
ção e de segurança à população 
contra os efeitos decorrentes 
da u-:: i 1 i zação da energi __ a nu­
clear - nos respeCtivos 
territórios. 

Pará9ra.fo único. Os programas 
e projetos de proteção e segu­
rança a que se refere 
o caput deste artigo deverão 
ser elaborados e implementados 
pelOS Municípios. em coopera­
ção e sob a supervisão técnica 
do órgão federal de maior hie­
rarquia em energía nu~lear. 

Art. 6A O Poder Executivo 
regulamentará esta lei no pra­
zo de 90 (noventa) dias da 
da ta -de sua pub 11 Cação. 

Art. 7~ Esta lei entra em vi­
gor na data de Sua publicação. 

Art. SA RevOgam-se as dísPo­
siÇões em contrário. 

.Justificação 

Leis em vigor (n~s 2.004, de 
3-10-53, 3.257, de 2-9-57, 
7.453, de 27-12-85 e 7 .. 525, de 
22-7-86, para o caso do petró­
leo. e nAs 7.990 de 28-12-89 e 
8.001, de 13-3-90, para os ca­
sos de aproveitamento de re­
cursos hídricos para fins -de 
geração de energia elétrica e 
de recursos mf nera i s) -i nst i­
tuíram o pagamento de compen­
sação financeira pela explora­
ção Qaque1es recu~sos, a ser 
paga aos estados e municípios 
produto_res e aos órgãos da Ad­
miniStração Direta da União 
gest6res de tais recursos. -

São os ·chamados 
~oyalties sobre o petróleo, 

hidrelétricidade e recu~sos 
minerais, previstos no § 1~. 
art.·2o, da Constituição Fede­
ral, e regulamentados pelas 
1eis citadas no parágrafo 
anterior. 

As cinco últimaS décadas des­
te séCulo assistiram ao cres­
cente processo de utilização 
da energia, nucleai, como in­
tegrante fundamental da matriz 
energética do mundo moderno e 
do mundQ do próximo século. o 
Brasil. como é público e notó­
rio, vem ensaiando passos, em­
bora t~õpegos, na direção do 
domínio tecnológico e da uti-
1 i zação dessa fo~ma de 
energia. 

A sociedade moderna. por ou­
t~o lado. ao mesmo ~empo~ em 
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que está ciente das imensas 
vantagens da Utilização da e­
nergia nuclear, esta cada vez 
mais consciente dos eventuais 
riscos e danos aos seres huma­
nos e ao ecossistema mundial. 
deco~rentes da falta de segu­
rança no manuseio daquela 
energia. Estão ainda e sempre 
bém vivos na memória dt> mundo 
os casos trágicos de Hiroshima 
e Nagasaki, pelo uso da ener­
gia nucléar para finS bélicos. 
e de Three Mile lsland e Cher­
rtobyl, pelos danos causados 
por razões de i nseguranc;:a_. 

-o Bras i 1 v'!_ve os pesadelos de 
uma pri·meira e única usina nu-' 
clear de trajetória claudican­
te e, por isso mesmo ameaçado­
ra, dos prog~amas nucleares 
secretos nas mãos de militares 
e de episódioS· -esparsos desas...; 
trosos, como o caso do- césio 
137 de Goiânia. Em bo_a hora a 
Consti~uição de 1988 estabele­
ceu mecanismos de maior con­
trOle da sociedade sobre as 
atividades relativas à energia 
nuclear. Prevê o inciso da so­
ciedade sobre as atiVidades 
relativas à energia nuclear. 
Prevê o inciso XIV do art. 49 
que compete exclusivamente ao 
Congresso Nacional "aprovar 
iniciativas do Poder Executivo 
referentes a atividades 
nucleares". Além disso, prevê 
o art. 177 inciso v, que 11 8 
pesquisa, a lavra, o enrique­
cimento, o reprocessamento, a 
industrialização e o comércio 
de minérios e minerais nuclea­
res e seus derivados" consti­
tuem rnonop61 i o da União. J;_sta­
belece ainda o § 1~ -do mesmo 
artigo que 11 0 monopólio pre­
vis~rr-neste artigo inclui os 
riscos e resultados decorren­
tes das atividades nele 
mencionadas ... " 

É sabido que os municípios 
brasileiros. sobretudo nesta 
conjuntUra econômica adversa, 
não dispõem de recursos sufi­
Cientes para programa~ e im­
plementar uma série de medidas 
destinadas à segurança da po­
pulação e do ambiente circun­
vizinho às instalações que -u­
tilizam, por qualquer razão, a 
energia nuc1 ear. São 
necessários programas preven­
tivos que re~uerem onerosos 
investimentos em recursos hu­
manos e matareis. absolutamen­
te i ndi spensávei s -em ré~cursos­
humanos e materais. Como os 
usuários · da energia nucl ea·r 
auferem seus lucros nos muni­
cípios. deixando-lhes em con­
trapartida o alto risco, pes­
soal e ambiental. nada mais 
justo qUe pagar a esse-s ·mesmos· 
Municípios Ullla------ 11 compensação 
financeira" para CjUe eles dis­
ponham dos recursos 
necessários aos p~ogramas de 
proteção e prevenção. Se a i­
nundação de .suas áreas para 
gerar energia elétrica e a ex­
ploração de recursos minerais 
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ê. por força de lei, indeniza­
da f1nan::::eiramente, por que 
não sê-lo igualmente o perma­
nente risco, para o ambiente e 
para o homem, a que são subme­
tidos os municípios nos quais 
se manuseia forma de energia 
tão perigosa? 

Uma instalação nuc)eo energé­
tica é uma verdadeira "espada 
de Dâmocles" suspensa sobre a 
cabeça do território que a 
abriga. o pagamento de uma 
justa compensação financeira 
seria uma for.ma de garantir à 
sociedade envolvida uma maior 
participação no processo de 
fiscalização e nos programas 
de autodefesa. Somente através 
do envolvimento, da participa­
ção, do controle, com os re­
cursos financeiros 
necessários, será posSível a 
convivência harmoniosa entre o 
desenvolvimento tecnológico, a 
utilização de seus benefícios 
e uma vida humana e social 
saudável. O presente Projeto 
de Lei tem por objetivo exata~ 
mente criar essas condições_de 
convivência: ao dispor dos re­
cursos decorrentes de uma jus­
ta indenizayão. poderão os mu­
nicípios cu1dar do seu presen­
te e do seu futuro, com 
tranqüilidade e Sbberania. 

Sala das Sessões, 7 de dezem-
bro de 1990. -Márcio 
Berezoski. 

(À Comissão de Assuntos 
Econ6micos- decisão te~mf­
nativa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O profeto lido _será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Sobre a mesa, comunicação que 
será lida pelo Sr. 1R. 
Secretário. 

É lida a seguinte: 

Rio de Janeiro, 6 de dezembro 
de 1990. 

Senhor Presidente, 

Comunico a v. ExA, nos termos 
do art. 39 alínea a do Regi­
mento Interno, que me ausenta­
rei do País em caráter parti­
cular, com destino aos Estados 
Unidos da América, por um pe­
ríodo de 'cinco dias. 

Atenciosamente. 
Senador Hydecke1 de 'Freitas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O expediente lido vai 
à publicação. _ 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Oziel Carneiro. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -
PA. Pronuncia o seguinte 
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discurso. Sem revisão do 
orador-. ) - Sr. Pr-esidente e 
Srs. Senadores. venho à tribu­
na para falar da Amazônia, mas 
não das lendárias índias guer­
reiras, das viagens de Orella­
na ou de Pedro Teixeira, nem 
sequer fala~ei da coragem e da 
bravura do gaúcho_Plácido de 
Castro, que comandou a con­
quista d~ Acre e ampliou o já 
amplo _Territ6rio brasileiro.---

Meu desejo é o de conseguir a 
atenção de v. Ex~s. Srs. Sena­
dores, a aten9ão e a compreen­
são para a analise crítica que 
pretendo fazer das diversas 
polfticas concebidas para o 
desenvolvimento econômico e 
social daquela grande região, 
das tentativas para implantá­
las, da inexplicável solução 
de continuidade dos programas 
governamentais, 1 ni c i a dos e 
abandonados, dos projetos pro­
dutivos da iniciativa privada, 
muitos também começados e mui­
tos não concluídos. Esforçar­
me-e i para demonstrar que na 
execução de todas essas polí­
ticas ocorreram equívocos, e 
até desvios propositais ou 
não; e, finalmente. sugerir 
providências que, no meu en­
tendimento, -Poderão evitar os 
desperdicios das riquezas na­
turais, ou dos recursos do 
erário nacional. 

Na aná 1 i se e no convi te à re­
flexão sobre a problemática 
amazônica que faço a v. ExAs. 
ouero afirmar que as polfticas 
conc·ebi das para integração da­
quela região foram, na maio­
r_ia, corretas. Os erros funda­
mentais foram localizados na 
execução; afirmar ainda que 
nós, brasileiros, que ali meu­
rejamos, somos patriotas e por 
isso mesmo não- -aceitamos 
pseudo-sacralização _da 
Amazônia. Aquela enorme área 
com seus rios e sua exuberante 
floresta não é _o _santuário do 
mundo, mas o oásis onde o Bra­
sil encontrará o abrigo para 
equacionar as dificuldades. A 
Amazônia preservada deve ser 
orgulho nacional. A Amazônia 
intocada será a idiotice de um 
povo que renunciará a sua pró­
pria soberania. Não haverá in­
compatibilidade entre o desejo 
de preservar e a necessidade 
de desenvolver aqUélá região, 
se nós, "'·~ras11eiros, formo_s 
suficientemente inteligentes 
para encontrar~o apoio tecno­
lógico e nos fun~mentos cien­
titicos as condições mais cor-­
retas para o aproveitamento 
dos recursos da flora e até da 
fauna, dos recursos minerais e 
da grandiosa capacidade de ge­
rar energia elétrica de origem 
hfdrica dos rios amazônicos. 

De hidrelétricas. hidrovias, 
índios e de ecologia, falarei 
em outra oportunidade. 

Dentre as diversas iníciatí-, 
vas do Governo central para 
promover o desenvolvimento daí 
região, destaca-se a _c_riação 
do Banco da Amazônia S/A - Ba­
sa, que resultou da transfor­
mação do Banco de Crédito ·da 
Amazônia. que já era sucessor 
do Banco da Borracha. A Lei nR-: 
5. 122/66 fez do Basa agente' 
financeiro do Governo Federal 
para o desenvolvimento 
regi o na 1 • .Oecorr 1 das ma 1 s de

1 duas décadas de sua criação,, 
chega-se à triste conclusão de 
que o banco jamais exerceu na 
plenitude suas atribuições 
legais. E por que não as pode 
exercer? A resposta é muito 
fácil: porque a União federal, 
seu acionista majoritário, não 
repassou as verbas 
indispensáveis ao seu bom 
funcionamento. Fui presidente 
do Conselho Diretor e da 
Diretoria-Executiva do Basa e 
conheço bem suas ciclicas cri­
ses_de caixa e sua permanente 
carência de recursos para in­
vestimentos de médio e lon~d 
prazo. A inicia.tiva da criaça~ 
do Banco -da Amazônia foi maQ 
nffica; decepcionante, pai 
i nsi gn·i fi cantes foram- as ver-t 
bas de fomento que o banco 
recebeu. I 

No momento, é agradável a ex­
pectat_Lva de que o Banco da 
Amazônia livrar-se-á definiti­
vamente de suas crises inter­
mitentes com os recursos pre­
vistos na a1fnea c do ãrt. 159 
da Constituição de 1988, com­
binado. naturalmente com a .. lte­
rações que espero sejam efe­
tuadas na operacionalização do 
Finam. Chegam ao Banco da Ama­
zônia, a partir de 1990, os 
recursos que esperou desde 
1966. 

Sr. ·Presidente, srs. senado­
res, se os Constituintes de 
1988 fqram sábios ao determi­
nar que a União entregará 3% 
do produto da arrecadação dos 
impostos sobre a renda e pro­
ventos de qualquer natureza, e 
sobre produtos industrializa­
dos para aplicação em progra­
mas de financiamentos ao se~or 
produtivo das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, a 
Constituição de 1946, graças à 
prospectiva do Constituinte 
Leopoldo Peres - a quem rendo 
minhas homenagens neste momen­
to --determinava, em seu art. 
199.z._ parágrafo único, 11 que a 
Uniao aplicará durante, pelo 
manos vinte anos, quantia não 
inferi o r a _3% _ de sua renda 
tributária no plano de valori­
zação da Amazônia". Pelo mesmo 
dispositivo estavam obrigados 
em igual percentual os estados 
e os muniCípios cujos limites 
geográficos estivessem incluí­
dos na chamada Amazônia Legal. 

o que aconteceu? 



Sábado 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL CSeç!o ID 

Somente em 1953, pela Lei n~ 
1 .806, foi criada a Superin­
tendência do Plano de Valori­
zação da Amazônia (SPVEA). Du­
rante os anos que medearam a 
promulgação da constituição de 
1946 e a instalação da Supe­
rintendência, os 3% não apor­
taram na região e, após a sua 
instalação. foram transferidos 
em parcelas inexpressivas. ja­
mais no percentual determinado 
do di'spositivo constitucional 
e, assim mestno, muitas _das ve­
zes, para satisfazer necessi­
dades de custeio de reparti­
ções federais, cujas dotações 
deveriam normalmente constar 
do orçamento da União. Q_ re-

I sultado foi que o Plano deVa­
lorização da Amazônia não saiu 
da retorica, manteve-se no pa­
pel, alimentou-se dos discur­
sos e dos relatórios oficiais. 
A Constituição assegurou os 
recursos e o Governo os 
cortou. 

Em 1959, a Lei n~ a.692, cri­
ou a Superintendência do Nor­
deste (SUDENE) com seus planos 
diretores e adoção da política 
dos incentivos fiscais, esta 
posteriormente estendida para 
a ação do Governo Federal na 
Amazônia. 

Foi a primefra grande convo­
cação do setor privado no sen­
tido de somar-se ao esforço 
governamental na luta para 
desfazer o constrangimento na­
cional causado pelas dispari­
dades interregionais. o prin­
cípio liberal da livre opção 
por parte do·contribuinte do 
Imposto de Renda reforçava ··a 
confiança do setor privado nos 
propósitos do Governo. Não era 
para menos,_ abria mão da arre­
cadação e ainda permitia ao 
contribuinte o direito de 11-
~e escolha para aplicar. Bem 
concebidat porém mal gerencia­
da, a po11tica de incentivos 
fiscais fo1 perdendo a credi­
bilidade; as distorções eram 
crescentes. Os 6rgaos de de-
senvolvimento regionais 
most~avam-se incompetentes 
para coibir os abusos da ve­
lhacaria de maus políticos, da 
ingenuidade e do despreparo de 
pretensiosos empresários lo­
cais, da ação inescrupulosa 
dos intermediadores dos recur­
sos. que, aliados aos contri­
buintes investidores, extor­
quiam- extorquir é o verbo 
correto para traduzir as ab­
surdas comissões exigidas no 
processo de captação de recur­
sos; a maioria das vezes, 1/3 
dos recursos que deveriam ser 
aplicados em ·atividades produ­
tivas na região retornavam aos 
cofres do contribuinte e, des­
se modo, muitos projetos 
viáveis tornavam-se inviáveis, 
irremediavelmente falidos, ou 
excessivamente caros. A verda­
de manda,. porém, que se diga 
que, apesar das distorções, 
muitas indústrias foram monta-

das, muitos programas e muitos 
empregos ~oram criados e mui­
tos recursos dos investimentos 
foram resgatados. Para acompa­
nhamento do meu raciocfn1o, 
chamarei a esse perfodo (1959 
a 1966) de a primeira etapa da 
política de incentivos fiscais 
na Amazônia. Vamos ao que de­
nominarei de segunda etapa. 
F i xado e pre_ocupado apenas com 
o enfoque da extorsão pratica­
da pelos intermediadores ines­
crupulosos, foram editadas as 
Leis n,.its. 5.473/66 e 1.374/67, 
sendo, então~ criada a Sudam 
em substituiçao à Spvea. 

Na mesma ocasião, foram pu­
blicados decretos-leis sobre a 
Zona Franca de Manaus e a su­
frama, assunto que entendo da 
competénci a do_s i 1 ustres Par­
lamentares do Estado do Amazo­
nas e das demais unidades fe­
derativas que integram a Ama­
zônia Dei de_nta 1_. Isento-me, 
pois, de qualquer comentário 
sobre a sua atuação, embora a 
S..vfr:ama tel:lha também papel im.: 
portante no processo _de desen­
volvimento regional. Na era 
Sudam chegou em boa hora e 
pelo Decreto-Lei n~ 1 .376, de 
12 de dezembro de 1974, o Fun­
do de Investimentos da Amazô­
nia,· o Finam, que pretendia 
evitar as distorções, mantinha 
o princípio da liberalidade da 
dedução, legalizava e regula­
mentava a intermediação, im­
pondo credenciamento junto ao 
Banco Central. Mantinha, erra­
damente, fora do- sistema, as 
pequenas .e médias empresas e 
os produtores rurais - exceção 
ao set9r pecuário e 
madeireiro. Proibia os finan­
ciamentos permit1dos na pri­
meira etapa já referida; de­
terminava que as aplicações de 
recursos do fundo fossem ex­
clusivamente como participação 
no capital, no chamado capital 
de r_isco. Elegia como 
beneficiários pessoas jurídi­
cas, desde que organizadas 
como sociedades anôhimas. vi­
sando, certamente, democrati­
zar- a part1c1pação acionária. 
o ~ue, no Brasil, não é verda­
deiro e, na Amazônia, ·muito 
menos. 

Em 1980, fiz palestra na Co­
missão de Va1orização da Ama­
zônia da Câmara dos Deputados. 
Naquela éPOca. já defendia a 
reformul acao na operaci ona 1 i .. 
zação do rinam. propondo a ad­
missão das empresas por cotas, 
das cooperativas de pequenos 
produtores e uma presença mais 
efetiva do Banco da Amazõni~ 
na análise e na fiscalização 
dos proJ.etos. Cheguei a propor 
que 10% dos recursos fossem 
reservados--obrigatoriamente às 
Pequenas empresas e cooperati­
vas de pequenos p~odutores. Os 
superintendentes da Sudam e da 
Sudene não concordaram. Publi­
cado o meu _depoi rnento, 
pediram-me um título. Ofereci 
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o sugestivo: n Finam, de1]10cra­
t.izar ou concentrar 11

• Aquela 
altura. já estava convencido 
de que o modelo era concentra­
dor, e, não, distribuidor da 
renda. por ser inadequado ao 
perfil das empresas regionais. 
Comprovou-se, mais tarde, que 
os recursos do chamado art. 18 
eram cada vez maiores - estes 
atendiam _ aos grandes 
empresários- e os do art. 17, 
que atendiam aos projetos de 
empresários 1 oca i s_,_ portanto 
as empresas de menor porte 
cada vez--minguavam mais. Foi 
inventado, entã9, um meio_ter­
mo pela direção da Sudam.- co­
nhecido como artigo dezessete 
e meio, que culminou na demis­
são , Qo_ então S_uperi ntendente 
do órgão, embora esse curfoso 
artigo dezes_sete e meic tenha 
poss1bilit~do, mesmo com _o seu 
elevado cus~o de captaç-ão, o 
carreamento de recursos que 
soco_rreram projetos __ em dif_i_­
culdade decorrentes da 1_nadim­
Pl ênci a _d_a Sudam, que tião 1 i­
berava, nos termos do _crono­
grama de desembolso, as parce-
1 as pare os pr_oj e tos amparadOs 
no art. i 7 do Decreto-Lei n 2 

1 .376, de 12 de dezembro de 
1974. 

Até ãqU1, tentei, de maneira 
transparente, mostrar as dis­
torções~ as omissões gerenci­
ais dos órgãos de desenvolvi­
mento regional. a def1ciente 
análise e fiscalização de pro­
jetos aprovados, as altas cor­
retagens pagas na caQtação, o 
que tornou_insuportável are­
lação cu.sto/beneffcfo. 

Com a mesma sinceridade e de­
votado patriotismo com que re­
gistrei os aspectos negativos 
da operacionalização do Finam 
e que, acredito....- tenham si do 
parecidQs no_ Finar. posso as­
segurar, sem nenhum receio, 
que os __ F_undos de Investimentos­
da Am<;lzônia_- Fina_m, e do Nor­
deste- Finar, são imprescin­
díveis ao desenvolvimento eco­
nômico e sqcial das duas im­
portantes reQiôes brasileiras 
e que também e urgente a re­
formulação dos critérios e dos 
mecanismos de concessão desses 
recursos. 

o Sr. 
Permite-me 
eminente 
Çarneiro? 

Mauro Benevides 
y. Ex 4 um aparte, 

Senador Qziel 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Com 
todo o prazer, nobre Senador 
Mauro Benevides. 

o Sr. •Mauro Benevides 
- Senador Oziel Carneiro, es­
tava ouvindo o pronunciamento 
de V. ExA _à éntrada deste 
plenário -ouvindo realmente 
com muita atenção- e desejo 
eapressar-lhe a minha solida­
riedade, no instante em QUe, 
com a sua inquestionável per­
cuciência, defende a manuten-
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ção dOS 1 ricent 1 vos- ao- F 1 t"1am e 
do Finor. Sabe v. Ex 4 que, co­
nhecedores que somos das duas 
regiões. aquelas mais reconhe­
cidamente ca~entes do País, há 
necessidade de instrumentos, 
de mecanismos de fomento que 
garantam a correção das dispa­
ridades que nos distanciam, 
nós do Nordeste, v. EX4 do 
Norte os das outras áreas 
geográficas do País. Há cerca 
de 40 dias, o Senador Mansueto 
de Lavor apresentou projeto de 
lei para corrigir aquilo que 
porventura possa representar 
distorção nos critérios de a­
plicação do Finar e do Finam. 
Ontem, nesta Casa, corria a 
versão de que o Governo Fede­
ral, cônscio da necessidade de 
preservar o Finam e o Finar, 
se dispunha também a mandar 
mensagem ao Congresso, exata­
mente garantindo a sistemática 
dos incentivos e, portanto, 
preservando o Finam, na área 
de v. Exa, e o Finar, na re­
gião Nordeste. O p~onunciamen­
to de v. Ex 4 reforça essa tese 
que já domina praticamente o 
Congresso Nacional. as lide­
ranças vi~as que atuam no Nor­
te, no Nordeste, aquelas lide­
ranças empresaria1.s. Enfim, 
vamos afastar da sistemática 
do F1nor e do Finam qualqúer 
distorção que possa descarac­
terizar os nobres objetivos 
institucionais desses dois po­
derosos instrumentos. Portan­
to, a minha solidariedade, 
neste instante, à a 1-tura do 
seu pronunciamento, é para re­
forçar essa a que V. Ex• agora 
defende em favor . da ... manu:ten­
cáo, ~elo Governo federal, dos 
incentivos fiscais relativos 
ao Finam e ao Finar. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Nobre 
Senador Mauro Benevides, agra­
deço a V. E~a o lúcido aparte. 

Como já disse em outra opor­
tunidade, aparteando o Senador 
Marco Maciel, não tenho nenhu~ 
ma dúvida de que a Constitui-· 
ção de 1988 manteve intacto o 
dispositivo que assegura a 
cont i nu i d.ade do F i nam e do 
Finar. 

Vamos prosseguir, Sr. 
Presidente. 

como antídoto ao veneno da 
corrupçãO e aos escândalos da 
intermediação e dos ilegais 
contratos de recompras de a­
ções, eu prescreveria que deve 
ser substituída a livre opção 
do contribuinte por dotação 
orçamentária em rubrica_ apro_­
priada; não permitir- -mais a 
aprovação de projetos que, no 
conjunto, demandem recursos 
superiores aos assegUrados no 
orçamento do 'fundo; 1 imita r o 
número de projetos por grupo 
econômico para evitar a con­
centração e a indústria dos 
projetos, ·em vez de projetos 
para indústria; não permftir e 
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amp1 i ação ou a moder-nização de 
projeto senão após a sua con­
.clusão e expedição do cer---t-ifi.,. 
cado de implantação; estabele­
cer que a análise e a fiscali­
zação ~os projetos sejam fei­
tas por equipes integradas por 
funcionários dos bancos regio­
nais e das superintendências 
de desenvolvimento; restabele­
cer a concessão de financia­
mentos e determinar que em ne­
nhuma hipótese a participação 
acioná~ia, com recu~so do Fun­
do, seja superior a 50% do in­
vestimento, e se houver também 
f 1 nane 1 amento o ·teto será, no 
somatório, de até 70% nas con­
diÇões- que o ~egulamento esta­
belece~; criar condições Rara 
o acesso do pequeno empresário 
aos reéursos do Fundo; somente 
aprov<!ff'- proj eto_s que não de­
gradem as condições ambien­
tais; reformular as atribui­
ções e modificar a composiçãO 
do Conselho Deliberativo; 
criar um Conselho Técnico, 
este últ-imo com a finalidade 
de examinar e aprovar projetos 
que demandem recursos do 
Finam. 

o Sr. Mauro Benevides 
- Permite-me a inda V. Ex». o'u­
trp ~Parte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Com 
muito prazer, nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - É uma 
nova intervenção no pronuncia­
mento de V. ExA, de indiscutí­
vel oportunidade, porque no 
que diz .respeito à composição 
dos conselhos, a Câmara dos 
Deputados apreciou, ontem, um 
projeto do Poder Executivo que 
altera a cOmposição do· conse­
lho Deliberativo da Sudene. 
Note, Senador Oziel carneiro, 
a eXclusão do Presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil do 
conselho Deliberativo da 
Sudene. Veja V. Exa o que isio 
pode representar. Sabe V. Ex . 
porque conhece muito bem a es­
trutura do Basa, que não teria 
sentido. a Sudam- Supérinten~ 
dência de Desenvo1vimento da 
Amazônia, da sua re~.ião, sem a 
presença do Pres1dente do 
Sasa. A mesma· coisa em relação 
ao Nordeste, sem a presença do 
Presidente do BNB. Daí porque. 
desde esse momento, espero 
contar ocom o apOio de v. ExA 
que Conhece a estrutura de 
func~onamento dessas Superin­
tendências regioanis, para que 
se garanta a presença no Con­
se1ho Deliberativo da Sudene 
do Presidente do Banco do Nor­
aeste do Brasil. Sendo o BNB o 
principal agente financeiro do 
Govérno na Região e, 
conseqQentemente, o aplicador 
dos recursos do Finar, não te­
rta sentido que somente agora. 
depois de trinta anos de fun­
cionamento da Sudene, se en­
tendesse excluir o BNB do Con­

.selho Deliberativo. Portanto, 

vamos ficar atentos, agora. à 
apreciação dessa matéria .. que 
já foi examinada _em nfve1 -_da 
Câmara Oos Deputados, para que 
se corrija essa pequena, mas 
grave, distorção ocorrida na 
composiÇão do Conselho Delibe­
rativo da SUdene. 

O Sr. OZIEL CARNEIRO- Mais 
uma vez, agra"deço a V. Exjt sua 
valiosa intervenção. Conheço 
a mensagem do Governo trans­
formando o Conselho, -e não a-
1 i mente a mesma linha de 
pensamento. Logo a seguir, 
procurarei demonstrar como i­
magino deva ser organizado e 
estrutu~ado o Conselho Delibe­
rativo da s.uperfntendência de 
Desenvolvimento da Amazônia, e 
que, certamente, também poderá 
ser adotado na Superintendên­
cia de Desenvolvimento do 
Nordesté. -

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, para que não surjàril'dúVf­
das ou relações emotivas, 
permito~me juStificar a suges­
tão da modific~ção_na estrutu­
ra da .Sudam com a criação de 
um Conselho Técnico-e da Re­
formulação das Atribuições e da ComposiçãO do ConselhO 
Deliberativo. 

Por duas vezes, em épocaS di­
ferentes. fui membro do Conse­
lho Deliberativo da Sudam. A 
primeira como diretor do Banco 
do Brasil e a segunda na qua­
lidade de Presidente do Banco 
da Amazônia. Nas duas'ocasiões 
inquietava-me reunirem-se-tan­
tas pessoas, inclusive gover­
~adores de estado, para na 
maioria das vezes apenas·apro­
var projetos· industriais. 
agropecuárioS e de prêStação 
de serviços que deveriam rece­
ber apoio do Finam. Não enten­
dia como era possível um ~go­
vernador de Estado ter .o mésmo 
peso na decisão de um repre­
sentante de ministério que ~em 
sempre era funcionário ocUpan­
te de cargo relevante em sua 
própria repartição. Nunca en­
tendi, até hoje, como governa­
dores eleitos aceitam aqUS1as 
conQiçóes. Sempre entendi que 
o Conselho Deliberativo deves­
se ser o grande fórum para de­
bater e definir as políticas 
voltadas para a ocupação da 
Amazônia, .ava1 tar seus resul­
tados e fazer repercutir a~ 
reivindicações regionais. E 
nessa linha de pensamento que 
me situo e por isso entendo 
que a representatividade do 
Conselho Deliberativo imposte· 
pela magnitude das questões 
re9ionais e naturalmente pela 
propria disnidade do cargo de 
governador de es·tado, desacon­
selha a sua atual composição e 
atribuiÇões. 

O Sr. Nabor .~únior Permite­
me V. ExA um aparte? 
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O SR. OZIEL 
muito prazer, 
Nabor Júnior. 

CARNEIRO - Com O SR. OZIEL 
nobre Senador muito prazer, 

Afonso Sancho. 

CARNEIRO - Com Amazônia, com tanto potencial 
nobre Senador de recursos econômicos, também 

atrasada. 

o Sr. Nabor .Júnior 
- Inicialmente, cumprimento V. 
Ex.A pelo oportuno discurs-o que 
profere nesta sessão matutina 
de sexta-feira. A análise que 
V. Ex~ está fazendo a respeito 
da atuação de órgãos de desen­
volvimento regional da Amazô­
nia vem demonstrar o seu in­
teiro conhecimento - como ho­
mem da região, que já ocupou 
vários cargos na esfera fede­
ral e, também, na esfera esta­
dual - dos problemas relacio­
nados com a Amazônia. No mo­
mento em que V. Ex.A faz uma 
critica a respeito da composi­
ção do Conselho Deliberativo 
da Sudam, eu gostaria de adu­
zir, também, algumas cons1_de­
rações . a propósito deste 
problema. Quando exercia a 
função de Governador do Estado 
do Acre e participei, por 
várias vezes, do Conselho De­
liberativo da Sudam, postulei 
que realmente os Governadores 
das Unidades que integram a 
Amazônia Legal - que têm as­
sento naquele Conselho Del-ibe­
rativo- tivesse mais atribui­
ções do que a de simples buro­
cratas que representavam 6r­
gãos federais e que· também lá 
participa~am com o mesmo peso 
de voto que tem um Governador 
de Estado. Na verdade, os Go­
vernadores sempre são votos 
vencidos, porque o governo Fe­
deral se faz representar por 
membros de diversos ministé­
rios e 6rgãps tt;!dera i s q~e __ a;­
tuam, na r-eg.'ião, como a Funai·, 
por exemplo, e outros tantos, 
que constituem a maioria do 
Conselho. De modo que há ne­
cessidade, como diz V. Ex• no 
seu oportuno pronunciamento, 
de se fazer uma reestruturação 
e modificacão na compósição do 
Conselho Deliberativo não só 
da Sudam como também -da Sude­
ne, para que os Governadores 
realmente tenham a necessária 
projeção e tenham peso seus 
votos nesses Conselhos, e -não 
continuem a ser minoria, como 
ocorre atualmente. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Nobre 
Senador Nabor, Júnior, aGradeço 
v. Ex 4 pela intervençao. En­
tendo que as reivindicações 
que V. Exa fez, quando Gover­
nador do Estadó do Acre, infe­
lizmente não atendidas, pode­
rão ser atendfdas diante de um 
posicionamento do CongressO 
Nacional, porque o projeto 
constante da mensagem enviada 
pel_o Governo, e_·_"aprovado ontem 
na Câmara Federal, não Satis­
faz os anseios da regiãO, pois 
apenas vai burocratizar ainda 
mais o funcionamento do Conse­
lho Deliberativo da Sudam. 

.O Sr. Afonso Sancho 
- _ Permi te"':me V. ExA um __ ~aparte? 

o Sr. Afonso Saneho 
- Ini_cialinente cóngratulo-me 
com v. Ex_4 por essa retrospec­
t i v a que faz sobre a 
probJ9mática do Norte e do 
Nordeste. Realment~ V. ExA e­
numerou o que ocorreu quando 
foi fundada a Sudene, com a~ 
queles meios que eram_ para lá 
carre~dos através de espon~â­
neos destaques do Imposto 'de 
Renda. Isso c r i ou uma verda_­
deira imoralidade, porque, na­
quela época, o empresário nor­
destino que quisesse usar a­
queles meios que não eram mais 
dos empresários paUlistas, que 
forma tirados do Imposto .de 
Renda, ele tinha Que pagar uma 
comissão, que chegou até a 
40%, o que descaracterizava 
totalmente o espfrlto do iri­
centivo para a Sudene. No Go­
verno _do Presidente Ernesto 
Geisel, foi criado o Finor, 
que, no meu modo de ver,, veio 
realmente regularizar a situa­
ção, porque_desapareceu aquela 
'-'TlCH'~1 idade de as pessoas es-
~em tndo . atrá~ _ dos 

!:: .. 1presár:ios do . Sul, _a fim de 
que aqueles meios do Imposto 
de Renda fossem transferidos 
para o s·eu-fnvestimento·. Hoje 
fala-se muito na extinção do 
Finar, na extinção também dos 
meios para desenvolvimento da 
Amazônia, o que seria um cri­
me, porque a nossa região ne­
cessita muito do. apoio do Go­
verno_ Feâera 1 par' a se 
de.senvolver~. Nós, __ no Par..lamen-. 
-to, temos que estar alertas, 
porque há certos cavalheiros 
do SUl do Pais ~ue entendem 
que devem existir dois Brasis: 
o miserável - do Norte e do 
Nordeste; e o rico o todo 
poderoso do Sul . Dentro dessa 
conceituação, ainda há pouco, 
na criaçao da ZPE, quanta di­
ficuldade se criou •. e até de­
pois de criada a ZPE, quantos 
proble~as foram criados para 
que não se des_se cont i nu idade 
a essas empresas que vlrão, 
realmente, dar mais um incen­
tivo ao Nordeste. Nobre Sena­
dor Oziel Carneiro, 
congratulo-me com v. Ex4 O seu 
pronunciamento ·_é antológico, 
porque faz uma retrospectiva 
muito impor~ante, muito signi­
ficativa, e retrata, na verda­
de, o que vem acontecendo da-
quela época até agora. . 

. O SR. OZIEL CARNEIRO- Muito 
obrigado, nobre Senador Afo'flpo 
SanchO. Aborda v. Ex4 porito 
muito importante: é preciso 
que nós., que repr_esentamos, no 
Congresso Nacional, a Amazônia 
e o Nordeste, estejamos 
atentos. Temos que cOnscien­
tizar o Brasil desenvolvido no 

- s·ant i do de que jamais . seremos 
uma Nação do Primeiro Mundo se 
tivermos um Nordeste com po­
breza, como eixiste hoje, -e uma 

Sr. Presidente, Srs ._ Senado­
~es, pro~sigo na concepção que 
tenho de como deve ser o Con: 
selho Deliberativo da Sudam. E 
nesta linha de pensamento em 
que me situo que desaconselho 
a atual composição e atribui­
ções do __ Conselho Deliberativo 
da. Sudam, imposta pela magni­
tude das questões regionais e, 
naturalmente, pela própri~ 
dignidade do cargo de governa­
dor do Estado. 

No novo Conselho Deliberativo 
o Governo Federal deve ser re­
presentado pelos próprios mi­
nistros de Estado envolvidos 
na problemática _regi ona 1 , o 
estado pelos governadores e o 
setor produtivo por represen­
tantes doS trabalhadores e do 
empresariado. ô Secretário do 
Desenvolvimento Regional deve 
ser o Secretário-Execu~ivo do 
Conselho e o Superintendente 
da Sudam o Secretário­
ExecLit 1 vo Adjunto_. 

Como não mais aprovaria pro­
jet_os do Finam, mas apenas fi­
xaria as -diretrizes e condi­
ções para a sua anánse, apro­
vação e f~scalização, passaria 
a reunir-se quadrimestralmen­
te. O Conselho TéCnico .reunir­
se-ia _mensalmente ou até quin­
zenal mente para aprovar ou re­
-jeitar prõjetos que somente 
chegariam ao Condel em ~rau de 
recurso. _No Conselho Tecnico, 
ãstaria o Superintendente da 
Sudam ~ue o presidiria. o Pre­
sidente do Banco da Amazônia 
seria o vice-presidente, sendo 
ainda seus membros os Superin­
tendentes Adjuntos da Sudam, o 
Diretor da Carteira de Desen­
volvimento do Basa e dois téc­
nicos de reconhecida capacida­
de em assuntos regionais indi­
cados como representantes dos 
trabalhadores e dos empresá­
rios. 

O Sr. 'Marco Maciel - Permite­
me,_ v. Ex~ um aparte, Senador 
OZ'1e1 Carneiro'? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Com 
prazer, nob~e Senador Marco 
Maciel. 

o Sr. Marco Maciel - Estou 
ouvindo, como creio toda a Ca­
sa, o pronunclamento de V. Ex 4 

sobre a problemática da Amazô­
nia e, de modo especial~ sobre 
o funcionamento dos órgaos de 
desenvolvimento regional dessa 
região. _Fel i c i to V-. - Ex4 pelo 
discurso e pela contribuição 
que traz ao desenvolvimento de 
uma política. para a região A­
mazônica, uma Região importan'­
tfssima para_ nosso País e que. 
infelizmente, não vem merecen­
do, assim como acontece com o 
Nordeste, o tratamento que me­
rece ·por parte do Governo 
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Federa·!· o Nordeste e a Amazô- zônia :tem uma diversidade eco­
nia sao r'egiões -qüe -J!fstão_ 1 f_- lógica enorme.z. enfr_enta pre­
gadas por uma série de ques- blemas ainda nao aaequadamente 
tões comuns, são regiões si a- esclarecid_os e_ conhec;_idos. Na 
meses, xifópagas poderia dizer medida em que criarmos condi­
e, por isso, acredito que não ções para- que a ciê_ncia e a 
estar 'i a - 1 ncorreto a f i_rmar-se tecno 1 ogi a possam desenvolver­
que aqui lo que interessa à A- se na Amazônia,. estaremos 
mazõnia interessa ao Nordeste, quei_mando e_j:_apas_ nc; relação do 
e vice-versa. Tã-mos essas nosso ______ progresso e 
questões candent_es dos incen~ deSenvolvimento. Faço esta su­
tivos fiscais regionais, -que gestão. meu· caro e 11ustre Se­
foram preservados na nova n_a_dor Oziel._ Carneiro--; lo.uvado 
Constituição, mas que estão a numa omissão qUe, a meu ·ver, 
merecer, como citou muito bem existe no cOnselho Deliberati­
V. Ex.z:.., um novo tratamento. vo da Sudene. c_om a reforma 
Temos, também, outra·s questões aámin--istdftiva- realizada pelo 
que nos dizem respeito de for- Governo Collor, a Secretaria 
ma muito peculiar. Por isso, da Ciência e Tecnologia, que 
concordo com a crítica_ que V. àra á.ntes Min-istério da Ciên-
Ex.a faz à política de incenti- cia e ·recnoiõgiia_, ___ dei_xou __ de 
vos fiscais. Os recursos integrar o Conselho oe·l ibera­
trans1eridos para a regi_ão, fivo da Sudene, e estamos sen­
através dessa política de in- tindo a falta disso lá. como 
centivos fiscais, foram signi- disse __ no =tn-fcip ___ deste aparte, 
ficativos. produziram resulta- CQmo o Nordeste e a AmaZônia 
dos pos 1 ti vos sobre a economia têm prob-1 emas comuns, são r e­
das nossas regiões, porém, po- Qiôes não desenvolvidas, serfa 
der iam ter _ s 1 do . me 1 hor 1 nte·ressante. .t. i.v_~ssemo_s_. .~nos 
apl i cactos. Quanto a isSo não r_espect i vos_ . ÇOf!_se__l h os, a pre­
parece haver dúvida. Dai por sença dessa Secretaria, como 
que concordo que devemos re- forma _qe, quem sábe, induzir o 
pensar essa questão das poli- Cómpo'nerit-.e .c-fênCia e tecnolo­
ticas dos incen~ivos fiscais gia nas polfticas de desenvol­
regionais e, mais do que isso, vimento regionais. No mais, 
defendo até que devamos rej:jen- Seh.ador 02: i el Carnél ro--~ v e 1 ho 
sar toda uma política para as admirador de V. Ex 4 , vou con­
reQiões menos desenvolvidas ·do tinuar a oUvi-lo, _po-is _sempre 
Pa1s, nomeadamente o Nordeste, V. Ex~ nos traz contribuições 
o Norte e, de alguma forma, o valiosas. De plano, concordo 
Centro-oes-te.· Neste 1 nstante, com mui tas das considerações 
V. Ex li f a 1 a sobre a campos i ção que v. Ex~_ expendeu, de modo 
dos Conselhos da- SUdatn, de particular com relação à poli­
modo especial do seu Conselho tica de incentivos fiscais. 
Delibera.ti\lo. ·se v .. ex.n me Este_s SãO e_ foram inuito impor-­
per;mi te, gostaria de t;razer tan:tes_, mas está na hpra, quem 
uma sugestão. A grande questão sabe, de repensarmos o seu mo-­
que hoje procupa o nosso País, delo, a sua sistemática, e 
que é marca destes· novoS t-em-:.-- o9-5~_-5sec.5CJ.tr1ermcuors 5.c05om.p melhor alocar 
pos, é a questão do científico 
e do tecnológico._ Não acr-_edito 
possamos ter um processo de ·o- SR. OZIEL CARNEIRO 
desenvolvimento_ mais rápido se -·A-gradeço ao i luS-tre- sendor 
não incorporarm·os, com velOcT!.. Ma_rco Maciel pela intervenção. 
dade, ao processo de desenvol- V,_ Ex_.a é profundo conhecedor 
vimento de nossas regiões, no- náo apenas dos problemas do 
~as tecnologias; se não desen- Nordeste, como também dos da 
volver-mos pesquisas quer pes- Amazônia, porque um es-tudioso 
quisas puras, quer, sobretudo, dos assuntos nacionais. Fico 
pesquisas aplicadas; se não até lisonjeado, porquanto o 
formos capazes de ter acesso a pensamento _externado por V. 
novas tecnologias, adaptá--las EX~ coincide exa_t_qmente com a 
à problemática r_egional etc. linha do meu pr-onunciamento. 
Em função disso, sugiro a V. 
Ex~ que, na composição do Con- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
selho Deliberativo da Sudam, Sousa)- Nobre Senador Oziel 
seja i ncl uí_do um r-epresentan- C_arnei ro·, sinto-me· constrangi­
te, talvez o Secretário da qo de dizer a V. ExA que o seu 
Ciência e Tecnologia do Gover- tempo regimental, já guase 
no Federal',-·eomo forma de fa- dUDlicou. Como o assunto e tão 
zer com que possamos i ncorpo- i m~ortante e o discurso de V. 
rar, nessas questões que dizem Ex. é tão s.ubstanc1oso, não me 
respeito à política de desen- senti- _anifnado a interr-ompê-lo. 
volvhnento r-egional, a Entretanto, como há muitos a-
problemática científica e p-arteantes, e_ apartes, às ve-
tecnológica. Isso, hoje, é zes, -!iro1_ongados, eu pediria a 
a 1 go que mar-ca os novos V. Ex não ma 1 s os concedesse, 
tempos. A_ Amazônia, tanto para poder Complet~r o seu 
quanto o Nordeste, mas sobre:- pr-onunc.1amento. Inclusive al­
tudo a Amazônia, demanda o· de- QUns dos aparteantes estão 
senvolvimento da ciência e da 1nscritos, -portanto, prejudi­
tecnologia, uma ciência e tec- cam o tempo de que vão dispor 
nologia aplicadas à depois _e talvez dele não pos­
problemática regional. 'A Ama- sam dispor. 

Desculpe-me a interrupção, 
mas era necessário para o bom 
andamento do discurso de V. 
Ex• 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Sr. 
Pr-esidente, agradeço a V. ExA 
pela observaçãc;., que o Regi­
mento o obriga •.. co_ns_1;rangfda­
mente, a fazer· a mim, mas eu 
gos~aria de receber a sua con­
-Sideração _para ouvi r o aparte 
do nobre Se~~dor Leite -Ch?yes 
e, 1 ogo a segui r, do Sena·dor 
Ami r Land~, _ ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - AmboS 1 nscr-i tos ·para 
falar:. 

O .SR . OZl EL CARNEIRO . . . de 
mínha regiãO. em se~aência, Bm 
meio minuto, concluirei meu 
discurso_. .. 

Ouço V. Ex.z:.., nobre Senador 
L e i te Chaves. 

o Sr. Leite ChaVeS - Senador 
oz le-r -·-carne i r o, congratulo-me 
com v. _ E:xA pelo discurso e 
po_sso-1 h e assegurar que esse 
tema amazô_ni co . tem si do_ objeto 
de mui ta preo-cupaÇ:ãô nesta 
Casa. o conselho, o organismo 
qué y.- ExA pretende seja cria­
do, é mu_i to opQi'"'t_unp, sobre tu.:. 
do agora quando existem d_efi­
nições legais que inviabilizam 
a Amazônia. 

·e 1 es estabe-1 e-cem '-que, ·aclma 
de determinado paralelo, não 
pode haver tocabi 1 i.dade na A­
mazônia, quando, na realidade, 
a- AmaZônia é -multívia, em Suàs 
formas geográficaS _e mesmõ nas 
suas definidas e amplas voca­
ções agr f_ colas. o Bras i 1 i m­
portante, o Bras i 1 expressivo, 
o Brasil do futuro é-_ o Oeste 
do Pa_is. O que temOS- ãbei-to 
até -a~qiJi __ é _um _- cotrieço __ d_~ 
Brasil. O grande Brasil é o 
Oeste. Com ~oda s~a riqueza, a 
Sibéria, por causa de seus 
gr~nde~ prOblemas, se _equipara 
ao o-este do Brasil. No momento 
está ocorrendo~· urna espéCie de 
angústia às cidades da Amazô­
nia, como uuará. Acima de de­
terminado paralelo não se pode 
~a.br 1 r fazendas, não se pode 
tocar em certos setores. Ali é 
apenas uma pré-Amaz-ônia. Re­
sultacto, ao mesmo tempo 
cobram-se impostos exagerados 
dos proprietários _que lá es­
tão, sob a alegação de que são 
latifundiários. Por outro la­
do, não se permite abertu-ra. 
Uá tenho definido, nesta Casa, 
posições Dar a a Amazônia, ~in­
clusive abertura para o 
Pacífico. ont.e-m recebi a visi­
ta de um engenheiro russo, 
chefe da Representação Come~­
cial no Brasil, o Sr. Viat­
cheslav.J?erpy._ Eu já-havia pe­
dido, ha mui to te_mpo, o seu 
compareci menta,· para discuti r-­
mos sobre os dirigíveis. Não 
existe nada mais importante 
para a Amazônia do que os 
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dirigfve1s. Hoje, a própria 
Constituição nao permite, se 
houver uma reserva indígena, 
nenhuma estrada pode passar 
por aquela área, a não ser se 
for aprovada lei complementar 
autorizativa. Como o Amazônia 
não é uniforme, os dirigíveis 
abririam o grande caminho para 
a exportação das grandes 
produções. De Rondônia, do 
Acre até aqui, uma carga ja­
mais poderá chegar economica­
mente por via transporte ter­
restre, mas o preço de uma 
carga do Acre ou de Rondônia 
até Santos seriã inferior ao 
do combustível que se 
gastaria. Essa questão da uni­
versidade é muito importante e 
já admitimos. uma vez, em ter­
mos, uma fundação e desenvol­
vemos esse entendimento -com 
algumas universidades estran­
geiras - era a criação da C_1-
dade Científica do Amazonas, 
nas nascentes dos rios que de­
mandem de Mato Grosso para lá, 
porque BO% da Amazônia não são 
conheci dos. Isso no que res­
peita ao setor florestal, por­
que no concernente a insetos, 
à densidade de água, à cons ti -. 
tuição do solo,- ~udo isto é 
muito difícil. Então, seria 
interessante se pensasse ins­
talar no futuro, uma fundação 
ou uma universidade com a 
participação ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa. Fazendo soar a 
campainha.) A Presidência 
adverte· ao Plenário que há dez 
oradores inscritos. Eu próprio 
sou um deles, mas já _a_bids:~ue.i 
da minha inscrição. Se o dis­
curso se prol·ongar muito, além 
do tempo previsto, prejudicará 
os próprios inscritos. Então, 
solicito aos aparteantes con­
tenham o período de apartes 
dentro do -limite de dois 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)"- Senador Amir Lando, 
lembro a V. ExA que o período 
destinado aos apartes, regi­
menta 1 mente, é de dois 
minutos. -v. ~Ex.a já deu um 
aparte. Por obséquio, seja o 
mais br6ve possível. 

O sr. Amir Lando- Sr. Presi­
dente, farei cumpri r o 
regulamento. Nobre Senador o­
z·i el Carneiro, não poder i a 
deixar de registrar, ao menos, 
a minha admiração, meu apreço 
a respeito pela reflexão pro­
-flH'lCa- com que- V. Ex A br i 1 ha e 
brinda esta Casa. A questão de 
resgatar esta memória que o 
Brasil desconhece, porque o 
Brasil esqueceu, constitui o 
pressuposto fundamental para. 
em conjunto com a Nação. as 
Bancadas da Amazônia encontra­
rem o caminho v~rdadei r·o c;:lo 
desenvolvimento da nossa 
regiáo. 

-É muito importnate o discurso 
de v. Ex~ e mereceria uma re­

-flexão gue, por certo, se 
desdobrara em outras "SessÇíes. 
em outras oportunidades. E um 
começo· e V. Exa dá essa con­
tribül~ão de grande valia para 
a Naçao e para o Senado 
Federil. Portanto, parabenizo 
v. Ex e quero dizer que co­
mungo com essa- idéia. Juntos 
haveremos de marchar em defesa 
da nossa Região -a Amazôn-ia, 
e do Brasil. 

O SR. OZIEL CARNEIRO 
obriQado, --senador- Ami r 
Agradeço a V.. ExA 

-Muito 
Lando. 

Sr. __ Presidente, vou concluir 
meu discurso em tempo inferior 
ao determinado-pelo Regimento 
para os apartes. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, meu prop6s1to, ao fazer 
este pronunciamento, foi o de 

O Sr. Leite Chaves - senador tra~er ao conhecimen-to da Na­
Oziel Cirneiro, o discurso de ção, através da tribuna do Se­
V. Ex é mui to oportuno, nado, um relato-- transparente 
haverá de cair na reflexão do que realmente aconteceu nas 
desta Casa. como as-leis- sobre úl titnas quatro· décadas· c-om -as 
a Amazônia são díspares e con·- --div-ersas ten·tativas de promo­
flitantes, seria de grande ver o desenvolvimento eConómi­
conveniêncla que um Conselho co e social da Amazônia. Real­
dessa natureza surgisse, in- .cei os acertos e os erros, a­
clusfve para uniformizar a lei pontei o que entendo como 
e comportamentos administrati- recomendável e urgente para 
vos sobre aquela área. Meus que os resultados pretendidos 
cumprimentos a V. ExA sejam melhores, para gue a so­

ciedade ·brasileira nao perma­
neça perplexa diante da incom­
petência do Governo e da ini­
ciativa privada na tarefa de 
Ocupação da grande região 
Amazônica. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Muito 
obrigado, Senador Lei te 
Chaves. F i co f e 1 i z em _receber, 
ho~e, uma intervenção de V. 
Ex , com aquele mesmo brilhan­
tismo como V. Ex~ o fazia 
quando frequentávamos os con­
gressos da União Nacional dos­
Estudantes; 

Em oUtra opO'rtunlcfade deverei 
vir--à tribuna para continuâr a 
f a 1 a_r sobre a_ problemática da 
ocupação da Amazônia e abordar 

O Sr. Amir Lando- Permite-me temas mais polêmicos, como o 
v. Ex~ um aparte? --do aproveitamento dos recursos 

da flora e da fauna~ dos re-
0 SR. OZIEL CARNEIRO- Ouço cursós minerais, da construção 

v. Exa com muito prazer. de hidrelétricas, hidrovias, 
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rodovias, ferrovias, dos ín­
dios e da ecologia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marco-Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o 
alarmante fndice de crescimen­
to do consumo de substâncias 
entorpecentes e de psicotrópi­
cos que causam dependência fí­
sica ou ·psíqL.i1Ca, em todo o 
mundo, vem sendo objeto cons­
tante de preocupação dos go­
vernantes de. quase todos os 
país_es, e a luta contra sua 
escalada ganhou dimensão in­
ternacional em foros como o da 
Organização das Nações Unidas 
e o_da OrganiZação-dos Estados 
Americanos. 

Numerosos congressos e confe­
rências internacionais têm 
sido promovidgs para se discu­
tir o problema da dróQa é para 
se estudar os meios mais ade­
quados e eficazes de combatê­
la. - - -

A. ONU tem-se preocupado em 
reunir seus membros para a 
discussão 'dessa matéria tão 
relevante e em sua sessão es­
pecial de fevereiro deste ano, 
proclamou a década de 1991-
2000 como o período de luta 
das Nações Unidas contra o uso 
indevido de drogas. 

Os 159 Estados-Membros daque­
la Organização, ao final da 
sessão especial que tratou do 
problema da droga, concluíram 
que era necessária a implanta­
ção de uma política de coope­
ração internacional e de um 
programa mundial de ação para 
combater esse verdadeiro fla­
gelo que ameaça a saúae -e o 
bem-estar da Humanidade. A 
própria ONU estima que_ o lucro 
do- comércio ilícito de-9rogas 
ãtinge, anualmente, a impres­
sionante cifra de 500 bilhões 
de dólares, sendo superado a­

-penas pelo da venda de armas. 
o Grupo de Ação F i nance·i r a In­
ternacional (GAFI), formado 
por 16 países, revelou que a 
"Lavagem do Dinheiro" das 
transações com heroína e maco­
nha nos EUA e na Europa dá aos 
traficantes cerca de 232 mil 
dólares por minuto. 

A gravidade deste problema 
torna-se ainda maior, em vir­
tude da es·treita VinCulaÇão 
existente entre o tráfico de 
drogas e as atividades de ter­
rorismo, tanto no nível nacio­
nal quanto no nível 
i nternaci ona-1 : 

Em 9 de abril passado, foi 
aberta. em Londres, a Confe-
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réncia de cúpula ministerial 
mundial sobre as drogas, con­
vocada para buscar meios de 
reduzir a demanda de substân­
cias entorpecentes. 

Naquela oportunidade, cons­
ciente de que a produção, o 
tráfico e o abuso de drogas 
não são problemas isolados e 
sim um problema global que e­
xige resposta global, o então 
Presidente Virgflio Barco, da 
Colômbia, fez, na abertura da 
reunião, um apelo para que se 
reconheça que o combate aos 
traficantes de tóxicos é ine­
ficaz. a menos que se desen­
volva uma ação para conter o 
consumo global de substâncias 
ilícitas e se busque meios de 
reduzir a demanda de drogas 
através da educação e da pre­
venção do abuso dê-tóxicos. 

Disse S .. Ex.c. textualmente - e 
acredito que nenhum peís tenha 
sofrido mais com a questão das 
drogas do que a Col ômbi'a . , 
disse s. Ex 4 , com a autoridade 
de Presidente da República 
desse pai s--i rmão que "a 1 uta 
contra as drogas só será vi~ 
toriosa quando penetrarmos, 
com êxito, nos corações, men­
tes e hábitos dos consumidores 
de cocaina, ópio, heróina e 
outras drogas i e tais ... 1

' "os _ 
fatos têm demonstrado que as 
estratégias voltadas unicamen­
te para combater a produção e 
o tráfico estão inevitavelmen­
te condenadas ao fracasso" 1 •• 

"pois o mundo trava uma 1 uta 
contra uma organização crimi­
nosa, que não admite 
fronteiras" ... 

Em artigo publicado no ~ornal 
do Brasil, no início do ano, 
diz-se que dos i2 milhões de 
dólares que o rundo das Nações 
Unidas se comprometeu a repas­

·sar para o nosso País - -sei 
que não é importância muito 
significativa, mas é melhor 
alguma coisa do que nada-~ só 
foi liberado, até o in1cio 
deste ano, pouco mais de três 
milhões de dólares. 

O representante do Fundo-das 
Nações Unidas para o Cont~ole 
do Abuso de Drogas, a que me 
reportei há pouco, afirmou 
textualmente, na entrevista 
que o ~orna 1 do 
Brasil publicou: 

"O Brasil não recebe mais 
--rec_ursos das Nações Unidas 
-para prevenir o tráfico de 
drogas em seu Território 
porque não tem uma política 
de prevenção que englobe 
setores como a educação. 
saúde e comunicação, capa-

-----zes· de erradicar o consumo 
internamente. Os recursos" 
- acrescentou o Representa­
na da ONU - "não são repas­
sados ao Brasil em maior 
quantidade por falta de 
projeto adequados para ata­
car globalmente o problema 
das - - drogas na soei edade 
brasileira." 

Os recursos liberados pela 
ONU destinam-se quase exclusi­
vamente à área de repressão e 
à Po1 ícja Federal. para aqui­

. sição de veículos e equipamen­
tos no combate ao tráfico de 
drOgas. 

Hoje, porém, como todos sabe­
Creio que já é hora de o Bra- mos, já é ponto pacifico que 

sil encarar de frente este sé- não é mais através da repres­
rio problema. o consumo e o são que o problema pode ser 
tráfico de droQaS só têm au- resolvido aqui e em qUalquer 
mentado nos ultimas anos em país. Insista-se, é preciso 
nosso País e o.território na- que o nosso País implante, com 
cional passou a ser. infeliz- a maior Uqiência, uma verda­
mente escala na rota interna- deira pol1tica de combate às 
cional da cocaína. drogas, uma ·política de enver-

gadura, suficiente para abar-
Raro é o dia em gue não. se vê car não só a repressão nos as­

·ou não se tem not1cia de fato -pactos jurídicos como nos da 
relativo a esta ques_tão; in- -~saúde, enfim, nos aspectos so­
clusive, explicitamente, pelo ciais e econômicos, indisso­
fato de sermo:- uma Nação quase ciavelmente afetos ao pr_oblema 
continental e por termos fron- das drogas. 
teiras com pafses como a Co­
lômbia, a que me reportei há 
pouco, .que estão notoriamente 
envolvidos nesta questão. 

Sr. Presidente, não houve uma 
definição clara da estratégia 
a ser adotada para enfrentar a 
situação. --- -

As Nações Unidas, como todos 
sabem, possui o Fundo das Na­
ções Unidas para o Controle do 
Abuso de Drogas, que coloca 
recursos internacionais à dis­
posição de governos de diver­
sos países para combater a in­
sidiosa escalada mundial de 
droga. 

QUando me refiro aos aspectos 
sociais, Sr. Presidente, que­
ro. mais uma vez, chamar a a­
tenção, insisto, para a 
problemática educacional, que 
pode, estou certo, exercer pa­
pel extremamente importante 
uma polftica exitosa com rela­
ção ao assunto. 

O aumento _das mortes 
~or overdose, os crescentes 
índices de violêncie __ e a es­
treita vinculação da. crimina­
l idade ao narcotráf i co têm 
sido _amplamente noticiados. 
Nossos veículos de comunicação 
não se cansam de divulgar a 

escalada do uso de drogas e 
sua- estreita vinculação com o 
aumento assustador dos casos 
de doenças graves, inclusive 
de AIDS. o problema no Brasil 
vem-se agravando terrivelmen­
te, atingindo, em particular, 
os adolescentes, a juventude. 

É preciso, portanto, sr: Pre­
sidente, que o Brasil ao lado 
do problema da repressão, 
priorize investimentos em ~ro­
gramas criteriosos na área de 
educação em ações públicas 
mais efetivas e preventivas no 
campo da saúde. o problema das 
drogas exige, sobretudo, pre­
venção e tratamento.- Ninguém 
desconhece que em medicina, a 
prevenção é tida como única 
conduta capaz de minimizar a 
ação danosa dos aqentes provo­
cadora~ de enfe~m1dades. 

O Conselho Federal de Entor­
pecentes - Confen, órgão cen­
tral do Sistema_ Nacional de 
Prevenção, Fiscalização e Re­
pressão de Entorpecentes, 
c r i. a do em_ 1980, só em agosto 
de 1988, prestes, portant·o, à 
promulgação. da nova Constitui­
ção, foi que aprovou a primei­
ra polítjca nacional na ques­
tão das drogas. Significa que 
até dois anos atrás inexistia 
concretamente política para o 
problema em nosso Pafs. Tem 
havido n1tida descontinuidade 
nas ações empreendidas. Este 
fato, lamentavelmente, p~ovo­
cou, entre outras coisas, a 
interrupção de diversos proje-

~ tos ele cooperação i nter.nac-i o­
na 1 e. o conseqüente atraso na 
liberação de recursos que ins­
tituições internacionais pode­
riam repassar ao nosso Pafs, 
com vistas ao tratamento da 
questão do abuso das drogas. 

Em vista. di s.so, Sr. Pres i den­
te. ~rs. Senadores, parece-me 
oportuno refe~ir, o cuidado 
com que este assunto é tratado 
em outros países, de modo es­
pecial nos Estados Unidos da 
América do Norte. Desde 1nfcio 
do gove.rno do .. ?residente Geor­
ge Sush foi traçada uma polí­
tica nacional de combate às 
drogas. rigorosamente eXplici­
tada no amplo plano que trata, 
em capftulos distintos, da 
justiça crimfnal, do tratamen­
to das drogas, da educação, do 
local do trabalho e da comuni­
dade, das iniçlativas- inter"na­
ci o na i s_, da 1 nterdi ção, .das 
pesquisas e das informações. 

o princfpio fundamental da 
estratégià do atual governo 
americano é tornar a droga 
indesejável e de díffcil aqui­
sição, mediante a adoção de 
polfticas mistas de combate à 
oferta e à procura. Para o di­
retor do Escritório Nacional 
de Política de Controle de 
Drogas, responsável pela ela­
boração qo plano· de_ estratégia 
nacional contra o uso e abuso 
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de drogas naquele pafs, o âma- ral, Dr. Romeu Tuma, relativa-­
go do problema de arogas é o mente à sue preocupação em im­
uso e, portanto, o essencial pedir e conter a disseminação 
para resolver o problema é se do _tráfico de drogas, como a 
conseguir substancial redução cocaina e de entorpecentes no 
desse uso. Segundo esse dl- Bras i 1 . o Governo está rea 1 ~ 
rei to. para que essa estraté- _mente muito preocupado com o 
gia seja eficaz é necessário incremento do uso de entorpe­
se leve em conta que as poli- centes no Brasil. Já temos de­
ticas efetivas de controle de fín1do algumas fronteiras a­
drogas têm de objetivar, ao través das quais os narcotra­
mesmo tempo, a redução da o- ficantes introduzem as drogas, 
ferta e da procura, pois am~as os _entorpecentes no Brasil. 
são obviamente inseparáveis. Rondônia, Mato Grosso, Amazo-

nas, Amapá, Rora_ima, Mato-
A estratégia amerfcana dá -no- Grosso do Sul, são r_otas hoje 

tória importância à pesquisa _e utilizadas ~--pelos 
à informação. Há toda uma pre- narcotraficantes. Estarrece-
ocupação_ de se ava 1 1 ar o i m- nos, ao mesmo tempo, não se 
pacto econômico das drogas, o ter observado, _até este _momen­
impac.to do controle do abuso to, n_enhuma ação efetiva da 
dessas dro9as s~;:~bre _o sistema Polícia __ Federal no sentido de 
criminal. Ha preo·cupação tam- estruturar as suas Superinten-: 
bém de se estabelecer o nLve1 dênc_ias Regionais nesses 
de relação existente eritre o estados. O Bras i 1, hoje e 
consumo de drogas e a AIDS. não séi por que o Dr. Romeu 

Tuma diz o contrário -. já é 
Para_ permitir a conSol f dação um produtor de_.co-cafna. OBra­

de todas as informações impor- sil já tem labor-atório de 
tantes sobre o controle, cocafna. _Sabemos qUe toda a 
tráfico e consumo de- drogas, o acetona, todos os pr_odu_tos 
segundo plano estratégico ame- químicos utilizados na produ­
rican.o, a que me reporto, pre-- ção de cocafna são brasileiros 
vê a criação do Ceorro,Nacio- e já se está pro-duzindo co-caf­
nal de Inteligência sobre Oro--~ na no Bras i 1, mas a Pol feia 
gas. que proporc1onar.á um qua- Fe_d_eral par:ti_cularmente -o 
dr.o estratég-ico acerca ·.do con- O r. Romeu Tuma - te i ma_ _em não 
traba_ndo. de dro'iJaS e das erga- admitir esse fato. Não sei 
n1zações de dlstribuição de po~q~e. não ~ei qual a razão 
tóxicos. de ordem política ou de ordem 

policial que- tem levado o 
É claro que o prObléma é ex- Diretor-Geral da Polícia Fede­

tremamente grave nos Estados ral a reiteréidamerife fazer tal 
Unidos; lá, anualmente, são afirmação; Fatd fun'dam9:nta1 -
gastos com narca-t ;-cos· cerca de e já f 1 z alguns di s'cursos no 
1 oo bi 1 hões de dó1ares, ou se- Senado Fede_ral abórdando a 
j a, 1 o% _dâ." · produção questão - é que-, apesa_r de a 
industrial. Estudos revelam Polícia Federal através do 
que mais de 2-0 mi 1 hões de ame- O r. Romeu Tu ma. ma-nif-e-star-se 
ri canos consomem_; regul armen- quase di ar_ i amente, na i mpren­
te. maconha: 28% dos j ove:ns sa. acerc·?! do assunto, nenhuma 
americanos Já en1:raram·em con-- providência, mater,almente e­
tacto com a cocaina·: 7% usam fetiva. foi tomada no sentido 
essa _droga esporadícamé,nte; e de instrumentalizar a Pol í_cia 
quase so_o~ mi T _ -arriêr i-c-anos são Federa 1 para dar co'niba te aos_ 
viciados em heroína .. _Por isso, narcotraficantes. As- nossas 
na luta' que os Est-adOs Unidos fronteiras estãO compl-etamente 
travam. cunt_r_a as- drogas, há abandonadas. A presença- do E­
problemas ampliados' de.. preven- xército brasileiro, inclusive 
ção e educação vol't'ado_s para já _o __ disse, aquí, seria -funda­
crianças e adolescentes, que mental a participação do Exér­
se encontram na chamada faixa ctto no. _combate ao 
de r_isco-.- ---- ··c~ narcotráfico. A__Pol.fcia Fede­

o Sr. Odacir Soares 
- Permite-me v. __ -'tXa um 
aparte? 

O SR. MARCO 'MACIEL Pois 
não, meu caro Senador Odacir 
Soares,. i lustre Vice-Líder da 
nossa Bancada. 

O Sr. Odact r Soares 
-Primeiramente cumprimento V. 
Ex~ pela abordagem que faz de 
tema tão importante, tão pal­
pitante e tão atual, "não ape-· 
nas para as comunidades inter­
nacionais como, particularmen­
te, para o Brasil. Tenho ouvi­
do e lido algumas entrevistas 
dadas pelo atual diretor do 
Departamento da Polfcia Fede-

ral. nesses estados, está com­
pletamente entregue às· moscas: 
não- há recurso algum, A Po 1 f­
cie Federal d_ispõe de um qua­
dro humano da melhor qualida­
de, da malhar capacitação pro­
f_issional e funcional, mas 
está· entregue às moscas nesses 
estados, enquanto ___ em a 1 gumas 
Unidades do Nordeste a Polícia 
Federal tem seus quadros supe­
restimados e sem ter o ~ue 
fazer. Já_ propus fossem re­
distribuídos para outras par­
tes do Brasil contingentes da 
PoLicia Federal que estão no 
Nordeste sem ter o que fazer. 
Lamentavé 1 mente, nada d_i sso 
aconteceu. Na realidade, a 
disposição da Polícia Federal 
em dar combate ao narcotráfico 

Dezembro de 1990~ 7923 

não se material fza na prátfca, 
porque ela não tem sequer di­
nheiro para ·comprar ·combust i­
vel para os seus vefculos, os 
telefones estão desligados, os 
recursos i nexrstem. De modo 
que deixo consignadas estas 
observações, e apelo ao Dr. 
Romeu iuma, à Po1fcta Federa1 ,­
no sentido de que efetivame~te 
comece a -dar combate aos nar­
cotraficantes, po-rque está ha­
vendo incremento da entrada de 
cocaína- no ·srãsil. Em Rondô­
nia, _hoje, a coisa mais ·corrJ:-­
quei ra é a apreensão de 1 o·. 
20, 50, 60 ·ou 100 qu'i los, de 
cocaína; passou a·ser rotina, 
em Ron·dõnia. a Pol feia- do __ Es;..~ 
tado ou a Polfcia Federal a­
preenderem um quilo -de 
cocaína. ·oo ponto de vista 
psicossocial, não há nenhumà 
relevância, porque a comunida­
de do estado já está conviven­
do naturalmente com ·isso. A 
Polícia Federal em meu estãdo, 
inclusive, teve desmobilizada 
a Delegacia Regional em Ji­
Paraná, centro - econõmi co, o 
segund_o município economi ca-_­
mente ativo, e que fíca no 
centro do -estado; a .Feáera~ 
desloco.u, eXtinguiu ess~·_oele­
gaci a Regi ona 1 de J_i,-Paraná·, 
transferindo-a para uma cidade 
do interior de São Paulo. En­
tão, é necessário que o Dr. 
Romeu Tuma faça acompanhar 
suas palavras de uma ação efe-
tiva de combate ao 
narcotráfi·co nn• '·Bras i 1. --o., 
Bras i 1 passou a ser pa fs pro­
dutor de cocaína; apes·ar de o­
Diretor da Polícia Federal não· 
querer admi-ti -1 o. E.u me ap'Çb-<-;~ 
vei to do discurs-o· de· v.. Ec>:.~, 
oportunamente proferido; pâra· 
fazer este apelo à Policia Fe-­
dera 1 • ao Dr. Romeu Turna ~ que­
é __ um apelo do es·t:a_do ~e. Rot1Çió-· 
n1a, um ape-1 o dos-_"Estado_s ama-­
zônicos-- um apelo- ·do· Acre.,.- um 
apelo. de Roraima, um· apel.o.-dq 
Amapá, um ape 1 o .ao~ Amazonas-~ -
um apelo do Mato Gr"osSd"·-~- "e 
um ape 1 o - -de Ma to Grosso . do 
su 1 • Estes e:rtat:lbs-, est.ão~,en_:.. 
tragues às gangues e à• .'má fi a 
da coca_ína no Brás i 1 .- CLirripri -­
menta V. Ex~ pelo 'oportur'l·a e 
brilhante discurso que faz, 
não especificamen-r-e- sobre esta 
questão. mas numa· aborda'gem 
mais amp1a dos seus efeitos 
danosos, do ponto_ de vista da 
saúde da nossa população_, re-
1ativamente •à AIDS,-,por· exem-" 
p 1 o, como V. Ex .a vem re-i teran"­
do ao longo das suas palavras. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Se­
nador Odacir Soares,-- aO agra­
decer a V. Ex~ o substancioso 
aparte, gostaria de acrescen­
tar que as questões que levan­
tou com relação à re9ião Nor­
te, de alguma forma poderfamos 
dizer que se aplicam também, 
1nfe11zmente, à região 
Nordeste_. Tem crescido mui to 
no Nordeste não somente o 
tráfico como a produção - e 
raro ·é o d_i a em que não se tem 
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notfcia de ap~eensão de 
substância tóxicas em grande 
quantidade; raro é o dia ~am­
bém que a Polícia Federal não 
descobre 1 oca i s _o_nde são de­
senvolvidas culturas de subs­
tâncias consideradas psicotró­
picas e, conseqüentemente, 
comprometedoras da saúde, de 
modo especial da saúde dos ~o~ 
vens, que estão na maior fa1xa 
de risco. Por isso, o aparte 
de v_ ExA situa muito bem a 
questão. Estamos desapetrecha­
dos para enfrentar esse pro­
blema- e rece_i o que, quando · 
viermos a t.e_r uma política 
consistente e articulada, já 
tenha ele assumido tal nivel 
qu~. seja impossível combatê-lo 
adequadamente. 

o Sr. Odacir Soa~s 
-Permite-me V. Exa, nobre 
Senador? 

O SR. MARCO MACIEL -Pois 
não.~ nobr.e S.enadpr . 

o Sr. Odacir soares - Nobre 
senaoor Marco· Maciel, _hoje, os 
próprios contingentes da Poli-· 
cia Federal são.·insuficientes.· 
A Po 1 í c_ i a Federa 1 tem. reco­
nhecemos, um quadro f.un.c i ona 1 
da melhor qual idade profissi"o­
nal -delegados, agentes, su­
perintendentes com curso nos 

~~~~~~~s· g~~di~éni~s m~Y~o~~: 
de~nas de repr.essão aos. tóxi­
cos ...... , mas, lamentavelmente, 
aquelas providências de. ordem 
processua J, .- :de ordem prát 1 ca, 
de .. ordem. mater--ial. não estão 
sendo tomadas. p.orque. a Pol f-­
eia Federal_ não dispõe de re­
curso algum para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nobre Senador Odacir 
Soares,. ,es.ta Presidência, 
c.onstrangidamente, faz um ape-
1 o· a. V-. Ex_A para que·.cumpra o 
Regimento, não d-ialogue_ com o 
orador,' que faz um discurso 
impor.tantissimo. Há onze ora­
dores.~ i.ns.crj tos, um dos quais 
eu próprio, que seria o segun-· 
do, mas já.desisti. Vamos ver 
se os demais podem falar. 

o Sr. Odacir Soares - t que 
nest.e.s _úl_timos dois anos me 
acostumei a dialogar e;om o o:--~­
rador~ repetindo o mesmo exem­
plo da Mesa, que . de vez em. 
quando assim o faz. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Mesa, de_ vez em 
quando, chama a atenção dos 
oradores quando violam o 
Regimento. 

O Sr. Odacir Soares - A Mesa 
nao pode chamar a at_enção de 
ninguém, -a 'Mesa simplesmente 
adverte. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de. 
Sousa) - Chama a atenção; cha­
mar a atenção não_ quer dizer 
repreender- saiba V. ExA usar 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seç!lo ID Sábado 8 

a lingua 
adequadamen-te! 

portuguesa 

O Sr. Odaçir Soares - Eu que­
ria que a Mesa ·se autochamasse 
a atenção para que também cum­
prisse o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - __ Ela está cumprindo 
r 1 gorosamente o· Regi merrto, no­
bre Senador - tão rigorosamen­
te quanto a benevolência me 
perm1 te; porqu·e, .nà verdade, o 
Regimento tem sido muito aten­
dido aqui. 

O SR. MARCO MACIEL- Sr. P~e­
sidente, Srs. Senadores, ao 
agradecer, mais uma vez, ao 
ilustre colega Senador Odacir 
Soãres o aparte e a contribui­
ção que traz, gostaria de di­
zer que, atendendo ao apelo da 
Mesa, procurarei ser o mais 
rápido possfvel. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sou"Sa) ~~-o -di s·curso 'tle v. Ex .c. 
é muito importante, e a Mesa 
ouve com muita atenção, como 
todo o Plenário. 

O SR. MARCO MACIEL- Sr. Pre­
sidente, não gostaria de .dei­
xar de dizer ·que pesquisa rea­
lizada conjuntamente, em nosso 
País, pelos Ministérios. da 
Saúde E!: .da :Just ;-ça, em 1987, 
publicada. n_o início do ano 
passado, revela que as drogas 
ma 1 s usa·das no Pais são : · 

_- os so_l ventes-: 

os medicamentos Ansiol íti--­
cos~ 

a maconha;-

-as a·nfetami nas. 

Percebe-se,· portanto; ·que as 
drogas ilega~s não são as mais 
consumidas. A maconha ocupa, 
nessa pesquisa,' apenas o ter­
ceiro lugar. 

-Porém, é preciso- não esquecer 
que, mesmo $endo- consideradas 
1 eg·a i. s, há perigo- ·no abuso de 
droQas corno os solventes e os 
medlcamentos, e a população­
tem de ser alertada sobre os 
riscos do consumo indiscrimi­
nado dessas substâncias. Deve­
se co 1 bi r o USo· -; nadequado ou 
o abuso de drogas tanto lfci­
tas quanto i 1 Í't·i cas .. 

No estudo feito em nossO 
País, em 1987, comparando-se o 
consumo de drogas entre estu­
dantes do primeiro e segundo 
graus da rede estadual em dez 
capitais brasileiras e crian­
ças dfil rua, tornou-se patent_e 
que estas últimas consomem 
solventes em indice alarmante, 
constituindo-se sério ·grupo de 
risco. 

Este é um dado digno de re­
flexão, Sr. Presidente, Srs. 

SenadOres, pois está comprova­
do que existe correlação entre 
situação econômica e social e 
consumo de dr:-ogas, 
verificando-se um abuso tanto 
mais acentuado quanto ma rores 
forem os níveis de carência. 

o Psi_quiatra Claude 01 iviens­
tein, Diretor do Centro Médico 
Marmottan, de Paris, autorid~­
de no tratamento de toxicôma­
nos, aponta as disparidades 
sociais e a ausência de espe­
rança co~o situações que favo­
recem tanto o trafico quanto o 

- consumo_ de __ drogas. · ' 

Dentro da mesma ó.t-í ca, a. Or­
ganização Mundial dé Saúde 
OMS, _considera que pa-ra redu­
zir o consumo de tóxicos é 
prioritário melhorar·a quali­
dade de vida_ da população, 
pois é ponto pacífico· que si­
tuayões de miséria econômica e 
soc1al constituem forte apelo 
para o consumo de substãricias 
que permitem escapar de urria 
realidade penosa.-

Considerando a· graVidade d_a 
atcrál conjuntura. Sr. Pr_es i­
dente. S rs .- Seria dOres. pa-rece­
me oportun-o nos quest i __ onarmos 
se não estará havendo. estref tã 
corre 1 ação en'tre o· aumento· ·do 
consumo~ -de drç_gas no _Brás_ "i 1_, 
sobretudo de drOgas ma rs _ _pe_s·a­
das ~ -e- _o agravamento dos· nt:ss­
sos problemas ecónômicas e 
~ociais. 

A maconha, principal droga 
_ilícita consumida no Pais; ·tem 
sido apreendida em quantidades 
cada vez maiores. 

Jã-te"nhó"·=o=Ciepo i mentó do pr6-
pri o SenadOr Odacir ·soar·es com 
relação à região norte, e po­
deríamoS d-rzer que, a esta al­
tura, se verifica em todo ·o 
território· na c i ona 1 • __ 

Em que tudo j_sso, a maconha 
sendo cultivada, apesar do ri­
gor das penalidades: previstas 
no caput do art. 243 do nov_o 
texto -cons·t-itucional. 

A apreensão de cocaínã no 
País vem crescendo ano a ano, 
desde 1984 , reforçando a de­
núr"ii:;"i a de que O consumo e o 
tráfico--- de"ssa · te'rrfvel -aroga 
ilegal estão avançando pro­
gressivamente no Brasil. 

Por todas es-Sas r-ãZõeS~ s·r--. 
Pres·f dEmte, Srs. Senadores-;­
temos que repensa r ··t-Oda a 
questão das drogas em nosso 
Pafs. Este é, sem _dúvida, um 
prob 1 e_ma que merece figurar 
entre as prioridades ·da ação 
po1-íti~~ do atu~l Gpverno. 

O Sr. ~oão Lobo- Permite-me 
V. Ex .a. um aparte? 

O SR. MARCO ·MACIEL - Pois 
não, com muito prazer, Senador 
João Lobo. 
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O Sr. Mauricio Corrêa 
-Senador Marco Maciel. estou 
aguardando. 

O SR. MARCO MACIEL- Ouvirei 
V. ExA posteriormente, com o 
maior prazer. Não havia veri­
ficado que V. E~~ havia soli­
citado aparte. 

o Sr. Francisco 
-Solicito a minha 
também. 

Rollemberg 
1 nscri ção, 

O Sr. \leão L.obo - Senador 
Marco Maciel, V. Exa aborda 
tema atual, de muita gravidade 
para o mundo~ Esse aumento do 
narcotráfico no Brasil, con­
forme se verifica pelos depoi­
mentos que V. ExA recebe pelos 
apartes ao seu _discurso, ~em 
conseqüências a nível mundial. 
Parece que a humanidade não 
r-es i s te aos a 1 tos -i nd 1 ces de 
lucro .que os entorpecentes 
propicia. Tomei cpnhecimento 
de cálculo da Organização Mun­
dial da Saúp_e.L estfmando o lu­
cro na Operaçao com a cocaína 
em 50.000%. Dificilmente o ser 
humano vai r-esisti.r a lucro 
tão atrativo, como esse que o 
entorpe.cente propicia. E qual­
guer coisa de consenti_do, esta 
e a verdade, Senador Marco 
Maciel. O maior produtor de 
coca é a Bolívia, seguida de 
perto. .· pe 1 oS . seus pai ses 
vizinhos. Na primeira operação 
usa-se apenas o ácido sulfúri~ 
co, para se ter o sulfato. de 
cocaína - é a pasta da coca, é 
o produto bruto, que não, tem 
mui ta _ u_t i l.i zação, não é mui to 
usado, porque o sulfato de co­
caína é um pr-oduto pastoso, de 
mau aspecto, de mau cheiro, 
produz os. efe 1 tos da pr-ópr_i a 
coca i na._ E necessário qe o 
sul fato de coca.i na sofra ·outra 
operação, ut i 1 i zando-se ·a ace-· 
tona, que é fabricada somente 
por dois países. do . mundo 
desenvolvido: os Estados Uni­
dos .da .Amér.i.c.a e a- Alemanha. 
Ser i a fac i 1 1 mo co.l oca r o dedo 
no suspiro, na continuidade, 
no elo da produção_da cocaína. 
É só se ter o cuidado ne. fa­
bricação e distribuição da a­
cetona, que - com~ já disse 
só é fabricada nos Estados- u­
nidos. eo na Alemanha. Os outros 
pafses ainda não.detêm a in­
dustrialização e a comerciali­
zação desse produto:· Entretan­
to, não há int-eres_se, não há 
uma atitude, por parte dos 
países riquíssimos, o caso dos 
Es~ados Unidos e da Alemanha 
para evitar a distribuição da 
acetona, A ace.to_na transforma 
o sul fato da cocal na no acet_a-­
to de __ coca f na, o poz i nho bran­
co que é usado pe 1 os v. i c 1 a dos. 
A coisa começa no alto.· Esses 
dois grandes países industria-
1 i zados protegem o. uso do en­
torpecente, porque o lucro é 
atrativo ate para eles. o di­
nheir-o gerado_ pela cocafna 
vai, em cerca de 70%, para os 
Est.ados Uni dos e para a 

Itál i e. Pouco fica nos pafses 
produtores e ~os países 
transportadores. A Colômbia, 
dizem eles. é apenas a distri­
bui dor-a_ da co_ca f na, a 
depositária. o grande produtor 
da coca é naturalmente a Bolf­
via, _que recebe um percentual 
ir-riSório do lucr-o que esse 
produto ger-a. Este é um pro­
blema mundial, é um problema 
que atinge os paí$es civiliza­
dos- do mundo,_ t preciso que 
esses países se sensibilizem e 
queiram r-ealmente, através de 
uma decisão política e unâni­
me, parar o tráfico de 
entor-pecentes. Agradeço a V. 
ExA a concessão do aparte e o 
parabenizo pelo oportunissimo 
e brilhante pronunciamento. 

O SR. MARCO MACIEL - Senado" 
João Lobo, __ agradeço a V. Ex .a 
Concor-do com as observações 
que faz com relação às impli­
cações ioternaciona_is desta 
questão. - · · · · · · · 

Nem sempre os países produto­
res, os países o~de se realiza 
a produção desses produtos i­
legais são os mais 
r-esponsáveis pela disseminação 
do consumo, pelo uso e abuso 
das drogas. _O mais grave é que 
certamente os maiores consumi­
dores·; aqueles que pagam me­
lhor preço, são os chamados 
países desenvolvidos,_ ·que, de 
a 1 guma forma. também têm, po_r 
incrível ·que praça, ~interesses 
comerciais na difusão de cer­
tas drogas, porque elas propi­
ciam. como v. Ex~ .citou muito 
bem,· lucros. altíssimos, que, 
conseqOentem·ente, interessam a 
parcelas muito ~ignificativas 
do_c_omérci o i nternaci ona 1 . 

Sr. Pr-esidente, antes de 
prosseguir, gostaria de ouvir 
o· aparte_ do n'Obre Senado.r Mau­
rício Corrêa, · i1us~re repre­
sentante d.o .. Di str i t"o Federa 1 
no SenadO da- República.· 

o Sr. Mauricio COrrêa 
--Senador Marc.o 
Maciel, habemus legem, ou se­
ja, rião é por falta de lei que 
a punição de quem se envolve 
no mercado do narcotráfico 
deixará· de ser··feita. A espi­
nha dorsal do pronuncimento de 
v. E_xA resume-.se. exatamente na 
i ne·x-i s-t~nci a de recursos dota­
dos à Polícia Federal. A Cons­
tituição de 1969 jé dava à Po­
lícia F-ederal atribuição muito 
grande, e ampliamos essa com­
petência mais ainda. A Polícia 
Federal está no combate ao 
contrabando, está no policia­
mento das questões do Estado -
Estado __ Brasil -; atua na fis-­
cal ização-·oo t;rabalho; enfim, 
a Policia ~ederal tem um elen­
co de atividades. Tenho pela 
Po 1 f e:. i a Fede_ra 1 grand_e raspei­
to, sobretudo quando acompanha 
um gover-no democrático, ~m go­
verno constitucional. Tenho as 
maiores restrições e o maior 
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temor--_ porque vivi 1sso -
quando a Pol.1cia Federal serve 
a um governo ditatorial. A Po­
licia federal, no Brasil, é 
uma organização similar ao 
FBI, nos Estados Unidos; é uma 
organização extraordinária, 
r-ealmente, em termos de polf­
ci a no B_r-asi 1. E preciso reco ... 
nhecer que ela não está apare­
lhada - o _senador Odacir Soa­
res colocou a questão em pra­
tos limpos-, não tem recursos 
para enfrentar, realmente; 
essa crtse, esse volume enorme 
de infratores da ordem públi­
ca, de pessoas que càda dia 
mais . se envolvem no 
narcotrá"fico. Tenho uma grande 
preocupação com essa situação, 
porque B_ras i 1 i a, segundo esta­
tística, segundo pesquisas re­
alizadas. é a cidade que tem o 
maior volume percentual de vi­
ciados em entor-pecentes. Esta 
c i da de já nos causa temor ria 
questão, cada· vez ·mais dimen­
sionada, da práti·ca, do uso do 
entorpecente. AcompanhandO, 
recentemeh-té, ·o· aumento da a._ 
preensã~ a avolumes exagerados 
de coca· i na, em- São Paulo,- em 
todo lado_ do Brasi 1. verlfi­
quei que são toneladas. É uma 
questão altamente preocupante. 
o Brasil hoje passou e está 
-sendo o centro de comerei a li­
zação da cocaina, e daqui ela 
é distribuída par-a o mundo in­
teiro, coisa que não acon·teci~ 
no passado. Realmente temos 
que privilegiar, prestigiar o­
organismO policial, v-ale di-­
zer. a ·Polícia ·Federâl, para 
que e 1 a possa dotar as · ·suas 
superintendências regionais de 
mecanismos·, material humaho, 
para evi tal~ que esse ma 1 cada 
vez mais avance, como vem 
acontecendo. O discurso de V. 
Ex~. portento, se ajusta a uma 
rea 1 i da de que é ·a· preocupação 
da família brasile'ira, Que·e a 
preocupaÇão da soe-i edade com 
essa prát'i.ca nociva, terrível, 
que conduz a uma série de· 'dfs-· 
torções. . e de.seqi.Ji 1 i_bri_os 
soc1 a i s: .. _o uso , exager-ado· aa 
cocaína, dos narcóticos, en­
fim, de todos os entorpecen­

ttes, porque esse uso cresce a 
cada dia, está levando à de­
gradação a nossa sociedade. 
Portanto, é oportuna a preocu­
pação de V. Ex~ e o cumprimen­
to pela oportUnidade de seu 
pronunciamento nesta sessão. 

O SR. MARCO MACIEL - Senador 
Mauricio CorÍ"êa, meu discursO 
não se circunscr-eve apenas à 
questão po-licial.-Até diria -
mais adiante V. Ex~ vai veri­
ficar - é fundamental adote­
mos, primeiro, uma política 
clara com relação ao setor e 
atuemos também em áreas que 
considero pr-iõr~ftárUfS~ inclu­
sive na de educação. de con­
trole social do problema, e 
não nos 11mitemos apenas à 
questão repressiva. Não posso 
deixar de concordar com V. Exa 
que a Policia Federal esteja 
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dando v1sfveis mostras de que 
não está habilitada a-coibir o 
tráfico de entorpecentes, in­
clusive nos o trágico de dro­
gas pesadas. ocorre-me a idéia 
de se Rensar - -a exemplo do 
que já aconteceu em outroS 
países do mundo, inclusive Es­
tados Unidos se pensar na 
criação, talvez, de uma polf­
Cia especffica com relação à 
questão. Tal é a complexidade 
do problema. são tais as im­
plicações externas da questão, 
são tao importantes os efeitos 
negativos ~ue a droga pode 
propiciar à população, princi­
palmente à Qopula~o jovem - e 
o Bras·i 1 é um Pafs jovem, um 
País de jovens- que devería­
mos pensar em dar a esta ques­
tão outro tratamento, no que 
diz respeito à repressão ao 
tráfico e ao abuso do uso de 
drogas. 

O Sr. Maurício Corrêa ---Nobre 
Senador, se i que o pronunt-i a­
mente de V, ExA é abrangente, 
envolvendo questões até mais 
transcendentais do que esta. 
Como me pareceu que a ·questão 
rélativa à repressão é ime­
diatda, porque seria algo que 
pudesse ser realizado no mo­
mento, é que enfatizei apenas 
esse dado de recursos. Eviden­
temente cumprimento V. ExA 
pela abrangê_ncia do. discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
·sousa. Fazendo soar a campai­
nha) - Nobre Senado~ Maurfcio 
Corrêa,·a Prestdéncia sente-se 
no dever de advertir V, ExA, 
para que evite o diálogo e 
lembra que V. ExA é o próximo 
orador inscrito. Estamos ape­
nas em meio ao tempo do segun­
do orador.-

O Sr. Francisco Rollemberg -
Nobre Senador Marco Maciel, 
permite-me v. Ex 4 um aparte? 

Ó SR. MARCO MACIEL - Já con­
cederei o aparte a V. ExA 

Sr. Presidente, gostaria ape­
nas de ouvir os depoimentos de 
outros colegas que estão ins­
critos e que certamente ofere­
cerão esclarecimentos ao tema 
e, quem sabe, à formulação de 
uma po 1 í-t i ca que cons 1 der o 
indispensável para essa 
questão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sem a menor dúv i da. 
Senador Marco Maciel. o dis­
curso de v. ExA é muito impor­
tante e a Presidência leva 
isto em consideração. 

O SR. MARCO MACIEL - Sr. Pre­
sidente, vou conceder, pela 
ordem, o aparte ao nobre Sena­
dor Francisco Rollemberg, pa­
ra, depois, poder ouvir a con­
tribuição do Senador João Me­
nezes. do Estado do Pará. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência pede 
aos apa-r-teant·es-sej am b-r-eves. 

o Sr. Francisco Rollemberg­
Eminente senador Marco Maciel, 
eu havfa elencado algumas 
prioridades para discutir com 
V. ExA, e tinha colocado a 
ação policial no quarto item. 
Ao responder ao Senador Maurí­
cio Corrêa, V. ExA colocou, 
com precisão absoluta, a posi­
ção da repressão policial no 
contexto do seu 
pronunciamento. Nobre Senador, 
~há bem pouco tempo, compareci 
a um sem1ná~1o internacional 
sobre narcotráfico e, lá, a­
prendi algumas coisas, de cer­
tã forma, SUpree~dentes. Por 
exemplo, ass_isti a um senado~ 
equatoriano dizer que a cultu­
ra da coca é milenar. Desde 
que _ex-istem índios na América, 
na região andina, planta-se 
coca e eles jamais destilaram 
a coca para fazer cocaína. 
Eles a usam como remédio, como 
estimulante e como meio de 
vida. Ora. não podemos substi­
tuir uma cultura e uma tradi­
ção mi 1 enar abruptame-nte, 
quando não temos um~ cultura 
capaz de substituf-las em con­

-d_ições __ de dar um rendimento 
que permita aos deséendentes 
dos incas, maias, astecas man­
terem a vida com certa 
dignidade. Então, esse senador 
equatoriano propunha simples­
mente aos paises desenvolvi­
dos, ~ue estavam interessados 
em co.i b t r a _ propução da coca í­
na, que, enqUanto eles pró­
prios. não __ t-;_ vessem feito pes­
quisas para p-ropiciar essãs 
rnudanças, comprassem a coca 
prodUZida, para que eSses ho­
mens que lá trabalham e produ­
~em, possam sobreviver, e des­
sem à coca o destino que jUl"­
gassem necessário porque não 
se pode agredir uma cultura e 
uma trad~ção tão arraiQadas no 
espfrito do -~ovo and1no, Ao 
lado dlsso, o enfoque mais im­

-portante foi o ·cta eduéação, a 
que V. Ex~ se referiu com tan­
ta convicção, com tanta 
justeza. E preciso educar, 
para que não se faça uso da 
droga e tão-somente depois 

-proibi-la. V, ExA fez uma co­
locação, a Polfc1a Federal já 
se está mostrando ineficiente 
no combate à droga. Está-se 
mostrando ineficiente por 
várias _razões, como as alega­
das pelo se-nador Odacfr soares 
e como as alegadas pelo Sena­
dor João Lobo, que disse que a 
droca dá 504000% de luc~o. As­
sim sendo, passaremos a assis­
tir ao que vimos há duas sema­
nas, ou seja, um narcotrafi­
cante da máfia fUQir das de­
pendências da Políc1a Federal, 
ajudado- por um policial fede­
ral, porque o lucro é tanto 
CjUe os próprios po11c-iais são 
tentados - alguns deles estão 
sendo expurgados -.. pois são 
homens como os outros e há 

quem diga que todo homem tem 
seu preço, e a cocaitiá parece 
está pagando o preço de todos 
esses homens. Outro __ problema 
que me preocupa é quando V. 
ExA sugere que se crie um po­
liciamento especffico no com­
bate à p~odu~o da droga. lem­
bro a V. Ex que a maconha de 
melho~ qualidade do Mundo é 
produzida nos Estados Unidos. 
São tão sofistíc-ados Que,- re­
centemente, um navio, o -so1ano 
Star, fez água em costas bra­
sileiras e ao jogar fpra _sua 
carga Vêr"1ffCou-se · que 'era 
composta de caixas com litãs, 
perfeitamente .empacõtadas; de 
maconha da .melhor qual idade, 
segundo con·sta, produz 1 da nos 
Estados Uni dos. Há outrq f.ato.r 
mui to fmportante: o 
consumismo ... o consLtm1_smo, pelo 
que implica pará a sàúde, ~àra 
a dependén-ci a, para a trans­
missão de Aids. co_ntribui para 
o aumento da violência urbana. 
Semana pasSada, V. Ex~ me a­
parteou, quando eu f a lã vã ~so­
bre o assassinato' de menores 
traficantes e menor-és 
aband61iados. Naquel.a, ocasião, 
eu dizia que havi_a 1 f do um 
j orna 1 de Pernambucõ, nõ 'qtJa-1 
constav que· Recife era a se­
gunda cidade do Pafs onde mais 
se matava menores, é que àu 
estava com receio de que minha 
pequena c i da_de de AracajU já 
tivesSe atinQíôõ-âdUeTe coefi­
ciente e pudesse sup-1 anta r a 
capital pernambucana. Na sema­
na passada, foram assassinadOs 

-quátro menores com requintes 
de crueldade, Três menores que 
estavam-para ser~ assassinados 
-conSeQuiram fugir e procuraram 
o apo1o do Juiz da Juventude e 
dã Adolescência, que lhes deu 
assistência total 1 pediu 0 a­
poio da Pol feia, ·crvi 1 e os 
manteve sob guarda no Núcleo 
de Custódia do Juizado de 
Menores. o Que ócorreu; · ·sena-­
dor Marco Maciel_? Apesar da 
vigilância, os três menores 
arrombaram o ·telhado, f~gtram 
na calada da noite, cometeram 
assaltos n~ cidade de A_ra_caj u 
e depois, simplesmente, foram 
encontra dos drogados no Par-_gue 
de Exposição Ag~opecuár1a. 
Veja V, ExA O qUe é_ O v_íci_o_. 
Esses meninos estavam em~tama­
nha dependência QUe o prob18ma 
de serem mortos pelos polici­
ais já nãO os preocupava. O 
que eles queriam era a droga. 
Tanto assim que fugiram para 
assaltar, para ·adquirir_ adro­
ga e se drogaram. Um del-es foi 
asiassinado. Sobraram dois. V. 
Ex faz muito bem em tratar 
deste assunto. Este é um pro­
blema nacional e mundial. Te­
mos Que encontrar uma solução. 
Com a melhoria das cOndições 
de vida da nossa população, 
com o volta r-se parã a _educa­
ção e para a saúde, se tentar­
mos reverter esse quadro so­
cial de miséria que estamos 
vi vendo, se emPreend-ermos a­
ções neste sentido, ·por certo 
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vamos precisar menos da Polí­
cia Federal, não vamos preci­
sar, talvez, dessa polícia es­
pecial, porque os Estados Uni­
dos se propõem a ser o gendar­
me da América Latina, o poli­
cial da América Latina, para 
atacar, invadir e combater o 
narcotráfico, mas não conse­
guem impedir que os americanos 
sejam os maiores consumidores 
de drogas. Vamos encontrar uma 
maneira, obedecendo à tradi­
ção, à cultura, de educar os 
nossos jovens, a fim de 
mostrar-lhes caminhos, abrir­
lhes um horizonte; vamos tirar 
da rua esses meninos e vamos 
combater policialmente, no fi­
nal da 1 inha, os 
narcotraficantes. Parabéns a 
V. Ex.t. pelo discurso.-

O SR. MARCO MACIEL - Meu caro 
e ilustre Senador Francisco 
Rollemberg, agradeço a V. Ex~ 
pelo aparte. agre9ando uma 
notáv~1 contribuiçao ao meu 
discurso~ V. E~A citou- duas 
quest5eS impOrtantes. Primef­
ra. a questão da educação. 
Quando falo em ed~cação. não 
me cinjo apenas à educação na 
escola. A educação é um pro­
cesso social complexo, e há de 
começar a ter continuidade na 
própria família. 

A propósito, nós Estados Uni­
dos, a Presi.de_nte Ronaldo. Rea­
gan, que antecedeu ao Presi­
dente George Bush, obteve êxi­
to muito grande- muito grande 
mesma - no combate ao uso e 
abuso das drogas quando. apelou 
para a família, quando_ fez u~ 
apelo para que os pais.assu­
missem maio~es responsabilida­
des no acompanhamento da con­
duta dos j avens e dos 
a do 1 escentes .. 

Por tsso, para mim esta é uma 
questao importante --imp~rtan­
t i' ss i ma mesmo. 

Em segundo lugar, nobre Sena­
dor Francisco Rollemberg, con­
cordo eom as suas observações, 
observações essas já expedidas 
em discurso que V. EXA profe­
riu nesta Casa, quando chamou 
a atenção para o fato de que 
os j ove_ns e os ado 1 escentes' 
são as principais vftimas na 
questã'O das drogas. 

Vou mais além. Recentemente 
1i uma pesquisa, e me estarre­
ceu, concluindo que a princi­
pal causa de morte de jovens e 
adolescentes era conseqüência 
de violências. Ou seja, no 
Brasil o que mais mata os jo­
vens é a violência. Em sua 
maioria homicídios, depois a­
cidentes etc. E na ra1z di_fH~o 
tudo, certamente, está ã ques­
tão das drogas. 

Isso-nos p~eocupa muito. por­
que mostra a pouca atenção que 
estamos dando - mais uma vez 
voltp ao tema- à questão edu-

cacjpnal e ao correto encami­
nhamento da formação dos nos­
sos jovens. 

Se não pensa~os no jovem de 
hoje, certamente teremos uma 
Nação muito comprometida no 
amanhã. 

Sr. Presidente, sem- querer 
alongar-me em mais considera­
ções, desejo ouvir o ilustre 
Colega, Senador João Menezes. 

O Sr. ~oão Menezes - Nobre 
Senador Marco Maciel, tudo que 
se disser, em aparte, em torno 
do seu discurso não traz ne­
nhum aspecto novo, porque V. 
ExA abrangeu, em todos os sen­
ti dos, todos os quadrantes 
deste grave assunto, o 
narcotráfico. A questão da re­
pressão é _mais ou menos 
comp 1 i cada. A a f f r mação _de que 
o Brasil não tem condições de 
reprimir é muito relativa, 
porque um dos pai'ses, os Esta­
dos Unidos da América, que é o 
maior consumtdo~ de tóxico, 
onde há o ma i o r con·frabando, 
lá parece que a questão da re­
pressão tem sUa importância. 
Ela é necessária, mas não é 
fundamental. o tóxico, hoje, 
Se tornou quãse uma new 
fashfon, sobret_udo da 
juventud~. Grande parte da ju­
ventude quer ·experimentar, 
quer ver que sensação traz, e 
o uso da droga está-se alas­
trando no Bras i 1 e no mund_o 
inteiro. No nosso modesto en­
tender, o fundamental, por e­
xemplo, seria a propaganda de 
determinado produto, Coca-Cola 
é ruim, mas todo mundo toma, 
por causa da propaganda. Se 
pudé-ssemos, atravéS da educa­
ção. através do ensino, procu­
rar melhorar a mentalidade da 
juventude, jsso seria 
fundamental. É a única coisa 
que pode 1 mped i.r a·- propagação 
da coCaína. Temos que melhorar 
a educação, para' que 1 sso não 
cont_i nu e a abranger, cada vez 
mais, um ciclo maior. Parabe_­
nizo V. Ex 4 cue v. ~x 4 , como 
homem da Educação, possa en­
contrar uma forma, uma maneira 
de colaborar nesse desiderato, 
pois --entendo e acredito pia­
mente - sem educação do povo 
não melhoraremos nada em rela­
ção ao combate ã droga. 

0 SR. MARCO MACIE~ - Caro Se­
nador úoão Menezes, agradeço a 
V. Ex 4 pelo aparte e com ele 
concordo integralmente. A con­
clusão a que v. Ex4 chega co­
incide com a minha opinião. 
que é necessário investir me1s 
e_m educação. Não apenas a edu­
cação formal, aquela que se 
ministra na escola, mas a edu­
cação como processo global, 
Que compreende, também, a fo~­
mação que a criança, o jovem, 
o adolescente deve receber no 
próprio lar. 

Dezembro de 1990 

Sr. Presidente, mals uma vez 
temos que repensar toda a 
questão das drogas em nosso 
Pai's. Este é, sem dúvida, pro­
blema que merece figurar entre 
as prioridades da ação políti­
ca do atual Governo. 

Há necessidade de se atuali­
zar a leg1s1ação brasileira 
sobre tóx1cos, naqueles aspec­
tos em que ela se revela ul­
trapassada e inadequada para 
regular a vida dos cidadãos. 

A lei vigente no Pafs sobre o 
assunto- a n~ 6.368, de 21 de 
outubro de 1976 - de precisa 
ser revista e modificada para 
se adequar à realidade e cum­
prir o que determina a Carta 
Magna. 

o projeto· de lei do Poder E­
xecut;vo regulame~tando dispo­
sitivos da nova Constituiyão 
Federal (art. sR. inClSO 
XLIII), precisa ser examinado 
com a urgência que a gravidade 
do problema impõe. 

A hora é propícia pare que o 
atual Governo proponha ao Con­
gressQ Nacional a política que 
norteará o combate às drogas 
que o Presidente da República, 
Certa feita, já afirmou. pu­
bl.icamente, ter a intenção de 
empreender. 

Em recente artigo. publicado 
na revista 'Veja, ·o·· Presidente 
Fernando Collor- considerou a 
droga ''um dos ma 1 e.s dos di as 
atua i s '', dizendo que dará 
"absoluta prioridade ao con­
graçamento da juventude brasi­
leira com os esportes" para 
afastar, "de uma vez por to­
das, a ameaça de esfacelamento 
moral de nossa juventude pela 
ação_destrutiva das drogas". 

Em face.do exposto, urge que 
a c1asse.polít-ica·_deste País. 
e nós -do Congresso-Nacional, 
em particuiar, demonstremos 
efetiva·preocupaçio e interes­
se em resolVer esse sério pro­
blema que aflige a todos nós. 

Por isso, parece-me indispen­
sável que se defina urgente­
mente uma política de droga 
para ·a Brasil, uma política de 
longo alcance, de caráter emi­
nentemente preventivo~ que dê 
es~ec.i a 1 . desta que as faixas 
etárias e aos grupos de· maior 
risco. 

Em face do exposto, gostaria 
de propor as seguinte medidas: 

Em primeí~o lugar. a regul~­
mentação do parág~afo único do 
art. 243 da Constituicão Fede­
ral, definindo parâmetros que 
deverão nortear a política de 
combate às d.rogas no Pa f s. 

O Bre.s
1

11 necessita de uma po­
lítica objetíva que preveja 
medidas para coibir o tráfico, 
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e o consumo de drogas, hoje 
também prioridade da nova a­
bordagem do problema a nível 
internacional. 

Para ilustrar a mudança de 
atitude que ocorre na Europa, 
a Itália, pafs que até há pou­
co possuía uma legislação per­
missiva, acaba de estabelecer 
medidas puni~ivas contra o 
consumo de drogas, criminali­
zando o consumidor em qualquer 
circunstância, inclusive esta­
belecendo tratamento médico 
compulsório, em casos 
extremos. 

Felizmente, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os paises do 
Primeiro Mundo, cujo número de 
dependentes de drogas cresce a 
cada ano, decidiram 
conscientizar-se do importante 
papel que têm a desempenhar no 
âmbito da diminuição da deman­
da, facilitando a efetivação 
de uma ação int-ernacional con­
junta, sobretudo de combate a 
produ~O. ao tráfico ilfcito, 
ao comércio de drogas. 

Em segundo lugar,- gostaria de 
manifesta r ·meu apoio a propos­
ta de realização do I Congres­
so Interparlamentar contra o 
Narcotráf1co, aqui apresentadã 
pelo ilustre Senador Márcio 
Lacerda, em recente discurso 
pronunciado no Senado Federal. 

tros pa f ses_, se for o caso, 
como também representantes de 
entidades especializadas, es­
tudiosos do problema, a níveis 
nacional e internacional. 

Em terceiro lugar, Sr. Presi­
dente, eu QOStaria de propor 
ampla mobllização da opinião 
pública brasileira. Estou con­
v f cto de que o prob 1 ema das 
drogas, em toda a sua amplitu­
de e comple~idade. não é ques­
tão apenas do Governo, é tam­
bém _da sociedade, pois minha 
visão liberal dos problemas 
leva-me a concluir que é a co­
munidade gue deve exigir a 
própria açao governamental. 

Em toda e qualquer estratégia 
de combate às drogas, parece­
me que não se pode negligen­
ciar a -importância do papel da 
famflia- núcleo básico da so­
ciedade e pilar da sustentação 
dos nossos valores. O resulta­
do pos i ti vo da a tuaçã_o dos 
pais e responsáveis junto aos 
adolescentes e jovens já se_ 
fe-z se-ntir em vários pafses-.. -

Por 1 sso, Sr. l>res i dente, 
Srs. Senadores. eu gostaria 
também de s.uger 1 r ao Governo o 
lançamento de uma campanha na­
C'f"ona·1 dê cansei ent i zai;ão da 
população sobre a ameaça que o 
aumento do consumo abusivo pe 
drogas n fci tas representa 
para a s-o'c1 edade bras i 1 eira. 

Quem sabe se o Senado, premo- Essa cameanha dever i a ·compre­
vendo um encontro dessa natu--_ end_er nao somente o poder pú­
reza. não poderia extra-ir daf,--õlico, nos seus· diferentes ní­
medidas, sugestões adequadas veis- federal, estadual e mu­
ao problema e, dessa forma,. nicipal -. como também lns~i­
quem sabe, nós pudéssemos cre- tuiç5es da sociedade civil, 
denciar o Congresso, perante à como a OAB. CNBB et-c, dando-se 
opinião pública. mostrando a nessa campanha prioridade a 
nossa preocupação com um tema alvos privilegiados, sobretudo 
que, hoje, afeta a vida de crianças e adolescentes. 
parcelas significativas da po- · 
pulação. inclusive 8mp11ando, · É hora de agir, Sr. 
contribuindo para ampliar o Presidente. o_ prob-lema das 
nível de vio1énc1a, inclusive- drogas no País ter'n'de ser ata-­
urbana, que já observamos em cado com urgência e com a m~i­
nosso País~ '- · · or ser-iedade. Se nada ror fei­

O Senador Francisco Rollem­
berg, ainda há pouco. lembrava 
que em muitos crimes. ou como 
co_nseqüénc 1 a de mui tos cr 1 mes, 
está a droga. Muitas vezes, o 
crime é cometido por drogados 
ou, como lembrou S~ E~·. por 
pessoas com o objetivo de, com 
o dinheiro auferido. a impor-· 
tância arrecadada, adquirir 
condições de comprar a droga; 
No aumento da violénc1a em 
nosso País, ~ue já preocupa a 
todos nós, a droga tem papel­
muito destacado. Então, o seu 
combate também tem essa in­
fluência muito importante so­
bre a sociedade. 

Espero, portanto, que o sena­
do aprove a rea1izaç6o desse 
evento, sugerido pelo Senador 
Márcio Lacerda. pots será a 
oportunidade eara se reunirem 
em Brasília, nao somente par­
lamentares, inclusive de ou-

to, citando as palaVras -do 
próf. Richard Bucher. Coorde­
nador do Centro de Orientação 
sobre Drogas e Atendimento a 
Toxicômanos - CORDATO, da Uni­
versidade de Brasília, conti­
nuaremos a ter "ume droga de 
política. em vez de uma polf­
t i ca __ ~~o~_:; c~ ~r:~e. ~~ -~rogas 11 

• • 

Era o que tinha a dizer, sr: 
Presidente. (Muito bem!) 

~O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - com a palavra o nobre 
Senador Mauricio Corrêa. 

O SR. MAURfCIO CORR~A (PDT -
OF. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Pres 1 dente, 
Srs. Senadores, eu gostaria de 
endereçar à Mesa, antes de en­
trar no tema do meu discurso, 
uma questão de ordem, que re­
sumiria em algumas palavras­
e encaminharei o texto à Mesa. 

Pele_:> ar_:!=_. 21 da Constituição 
Feáera1, Centre -as competên­
·cias da União Federal,- está a 
de organizar e manter a Polí­
cia Civil,- o Corpo de Bombei_­
ros Militar e a Polícia Mili­
tar do Di stri ro- Federal; e- en­
tre as atribuições co.ncedidaS, 
outorgadas ao Congresso Nacio­
nal, está a de fiscalizar, e­
xatamente, os órgãos mantidos 
e organizados pela União 
Federal. 

Por sua vez, o art. 144, § 
6J<, da Constttuiçãp,_ d_iz_ que_ a 
polícia se subordina aos ·go­
vernadores de estado. 

A minha questão de ordem, Sr. 
Presidente, é sãber se çon:t i--:­
nuamos, como parlamentares -
deputado e sena~ores, com o 
direito ao exercício da fisca­
lização, não apenas as ques­
tões de segurança públlca. 
como também Sobre os aspectos 
relativos à saúde_ -e à educa~o 
e-m eras í li a, -p.àrqUe- são- também 
i te!_"I_S mantido~, repassados os 
set,.rs-- !"'~ç:u-rsos- Pela União 
Federal·. 

Portanto-, -é a questão de or­
dem que encaminho a v. ExA 

A segunda questão que suscito 
é sobr~ deSrespetto do Presi­
dente Co 1 1 o r à COhst f tu-; ção 
F"ederaL Já diSSe, outr·q dia, 
que se trata d~ as:P._ec;to m.(nimo 
do po·nt-o de vista dã grandeza 
do País, contudo, o Pres-idente 
Collor, que tem asseverado que 
cumpre a Constituição-. "nãO a 
estê.\, cumprindo. 

Quero di Hgi r apelo, mais uma 
vez, ao Lfder do Governo ·~o 
Sehado e a~ todos aqueles q~e. 
de um modo ou de Outro, defen­
dem oS interesses ~do Pres i de.n­
té qa ·República. E que desde o 
dia 21 de agosto se encontra 
em poder do ·Presi.çh;mte _da Re­
pública a lista tríplice man­
dada pelo superior Tribunal de 
Justiça. para preenchimento de 
vaga ocorrida com a nomeação 
do Ministro Carlos Mário da 
Silva Velloso para o Supremo 
Tr i bu_!1.el Fed_era 1 . · · 

A relação f-oi- entregue. no 
dia. 21 de agos-to. A Constitut-, 
ção determina ~ue o Presidente" 
tem 20 dias para mandar a lis­
ta-; -qua-s·e quatro meses faz _que 
·o Presidente da Repúbl i ca não 
cumpre a Const·; tu i ção Federa 1. 
Está escrito aqui, é caso tí­
pico de enquadramento em- cr-ime 
de responsabilidade. Espero, 
assim não vou propor esse 
enquadramento, por enguanto -. 
que a Constituiçao seja 
cumprida. 

Sr. Presidente, passo, agora, 
ao tema de meu discurso. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, as eleições deste ano no 
Bras11 caracterizam-se essen-
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cialmente por três fenômenos 
perturbadores do processo 
eleitoral: a e'nxurrada de vo­
tos nulos. brancos e absten­
ções, o grande volume de frau­
des e corrupções eleitorais e 
o uso do poder econômico. A 
anulação dos votos significou 
a revolta e insatisfação do 
e1 e i tarado contra os rumos a-­
tuais do País, rümos políticos 
e econômicos. A corrupção e as 
fraud.es são um capftu1 o à par­
te no nosso processo eleitoral 
e pensava-se não mais experi~ 
mentar tais práticas no coti­
diano político brasileiro. Não 
foi o que ocorreu. Na verdade, 
o processo _eleitoral, Sr. Pre­
sidente, saiu deste pleito du­
ramente arranhado em sua lisu-
ra e i nsuspei ção. -

A fraude eleitoral nunca ou­
sou tanto em audácia e-~trev1-
mento, ciente de que a lmpunl­
dade tem sido, lamentavelmen­
te, a marca de nossos costumes 
polfticos, agravada justamente 
nesta eleição, sob um Governo 
que, retoricamente, proclama e 
alardeia retidão. Pois o que 
se viu reporta-nos aos_tristes 
tempos da República Velha até 
1930, com eleições nitidamente 
marcadas por todo tipo de ví­
cios e irregularidades, o voto 
a descoberto, chamado 11 bico de 
pena" e a famosa 11 Comi ssão dos 
Cinco" - dO Congresso Nac1 o na r, 
que tinha o poder absoluto_ de 
decidir quem tomaria posse ou 
não. Mas-- a 1 i , como nos conta o 
historiador Hélio Silva, em "O 
Poder C i vi 1 11

_, "não havia pal""­
tidos pol_íticoS"_._._., não havia 
voto '1 iv.re, mas fraude genera­
lizada, ofi c i a11 zada ... 11 Bem 
antes, no início do séCulo. 
Rui Barbosa, indignado, já 
verberava cootra_ a _ menti r a 
elei·toral: 11 E uma- lei-frauda­
tória, fraudulenta e fraudolo­
sa, uma lei a que não basta­
riam todos os derivados 
vernáculos da fraude, para a 
expres-são exata da 
fraudulência"~ 

Mas essa legislação claudi-­
cante, que causou tanta indig­
nação a Rui, passou por cons­
tantes mudanças até nossos 
dias, sem contudo livrar o 
pro_cesso e 1 e i tora 1 dO es t 1 gma 
das irregularidades, desde as 
primeiras instruções eleito­
rais do Impéri __ o_,_ logo após a 
Independência.- contidas no de­
creto de 26 de março de 1824 e 
reformuladas, posteriormente, 
pela Lei Saraiva, de n~ 3.029, 
de 9 de_ janeiro de 1881, como 
a "melhor refOrma da _legisla-:: 
ção eleitoral do Impér-io", nas 
palavras ao Barão do Rio 
Branco. 

A primeira legislação eleito.­
ral da República foi o Decreto 
n~ 5. de 19 de novembro de 
1889, que outorgava o direito 
de voto só aos cidadãos alfa­
betizados -e. depois, a Lei n.Q 

35, de 26 de janeiro de 1892, 
já na vigêncfa da Constituição 
de 1891. A Lei Eleitoral mais 
importante da República Velha 
foi a de nS~. 1 .264, de 15 de 
novembro de 1904, a chamada 
Lei Rosa e Silva, um verdadei­
ro código eleitoral. Entretan­
to, o primeiro código oficial 
brasileiro surgiu com a Revo­
luçãQ __ Qe 30, pelo _ _Decreto n~ 
21._076, de 24 de fevereiro de 
1932, que instituiU a Justiça 
Eleitoral, distinta da justiça 
comum, o Tribunal superior de 
Justiça, seu órgão máximo, os 
tribunais regionais em cada 
capital e o-s juizes singulares 
nas comarcas, o sufrágio dire­
to, secreto e universal, o 
\o"Q_to __ ,feminino, etc., consubs­
tanciados depois da Constitui-_ 
ção de 1934. Após a promulga­
ção de_sta. elaboro_u-se um novo 
CÓdigo Eleitoral, através da 
Lei n~ 48, de 4 de mai_o de 
1935. 

No póS-guerra, o Governo Ge­
túlio Vargas, sensibilizado 
pela vitória das _forças 
democráticas no mundo e pelos 
reclallJoS da opini_ão. pública 
brasileira no sentido de libe­
ralizar __ o_ _ regime 
discricionário vigente, baixou 
o Decreto-Lei n~ 7.586, de 28 
de maio de 1945, na verdade, 
um nov~ código eleitoral, mas 
oUtorgado. A__ Con_st 1 tu i ção 
d_e_m_p.c_rát i ca de 1946 reedi tou 
as normas da yustiça E.l~í_toral 
incQrporadas à Carta qe 1934, 
restabelecendo a ..Justiça Elei­
toral, o Tr_ibunal Su~erior E-

,~~-~ ~~r~ ~h~~~o~-~f~:~ ~e~! tg_~~i; 
di ta tqr 1 a 1 __ de 1 937 . 

Já __ na pleni t,ude do_ regime 
demoçr~t i co, O Congresso :vo.to_u_ 
o Cod1go Eleitoral de 24 de 
ju.lho de 1950, a Lef n~.1.164. 
Mas um- Coh!Jres56 coag·ido pela 
tu_:tela_militar: do_ golpe de 64 
aprovou o atual Código EJ~ito-_ 
ral_, estabelecido pela Lei n.Q. 
4.737, de 15 de julho de 1965. 
A Constituição atual regula­
mentou o processo eleitoral 
nos arts. 14 a 17 e 118 a 121. 

Como vi mos·. S-rs. Senadores. 
neste breve histórico., -a le­
gislação eleitoral br~s11eira 
passou, ~o longo de sua exis­
tência, por mudanças constan­
tes, sem, contudo, eliminar as 
suas distorções e irregulari­
dades, óu primar-se em 
eficác_ia e transpal""_ência. Mas 
é de se reconhecer, ela também 
r_ef 1 et i u e conviveu com a pró­
pria instabilidade 9a vida po-
1ft1ca republicana: a frau~e 
institucionalizada pelo mando 
oligáFquico da República ve­
lha; a impetuosidade 
revolucionária da Revolução de 
30; o autoritarismo do -Estado 
Novo e do regime militar de 
64. Como em outros setores or­
gai1iz-acip_nais da sociedade que 
sofreram esta deterioradora 
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instabilidade polftica e so­
cial, o processo eleitoral 
bras il e 1 r o evoJ ui u ao .sabor 
das situações conjunturais, 
avançando aqui, retrocedendo 
ali, mas sempre emperrado, vi­
ciado e fraudado, ante o avas-­
sa 1 ador poder e_conõmi co; o po­
der po1ft1co dos governadores; 
a CQmerc_i a 1 i zação do voto; o 
mapismo, ou seja, a transfe­
rêncfa de votos nulos e bran­
cos para determinados candida­
tos, por ocasião do preenchi­
mento dos mapas eleitorais, e, 
por fim, a permanente inefi~ 
ciência e parcialidade da Jus­
tiça Eleitoral. 

Urge, agora, mais do que nun-­
ca, Srs .. Senadores, reformar e 
adequar a legislação eleitoral 
ao espfrito democrático e so­
cial da nova Constituição Fe­
deral, através da implementa­
ção de um novo có_digo eleito­
ral, eficiente, moderno, in­
fen·so às· maquinações da fraUde 
e da corrupção, substituindo o 
que foi legado ao Pafs pelo 
regime militar. 

-É neces_sári o 1;__ambém. dar con-. 
dições de efic1ênc1a à Just1ça 
Eleitora-l, modificando, inclu­
sive, o processo de escolha de 
seus membros, de modo a torná­
la -uma justiça tecnicamente 
especializada, verdadeiramente 
independente, i mune de -qua 1 -­
quer subordinação - a inda que 
subjetiva - ao. Poder Executtv_o 
e vo 1 tada ,. tão-somente, para o 
compram isso com s.e.u.s el evades 
misteres, cond1ç;3o básica para 
o apri meramente de- nossas_ 1 ns-­
titu_ições políticas.--- , 

r"mpõe-se, poi 5, com rea 1 pre-. 
mência, a modernização de todo 
o processo eleitoral, hoje to­
talment~ arcaico_ e ultrapassa­
do e, por' isso mesmo, com pos--­
sibilidades de fraude e cor­
rupção ··como nos tempos de Rui ~ 
V.o_tamos como em 1945, no _inf:-­
cio do próprio processo elei­
toral e, em 45 anos, é de se 
lamentar, pouco evoluímos. Ne­
nhum pais civílfzado vota hoje 
P.or método tão obso·l etc como o 
nosso-. -

A modernidade e segurança su­
gerem outros métodos, como o 
da· automatização, a1 i ás, há 
muitos anos_ já utilizada nos 
Estados Unidos, Japão e países 
europeus; Juristas_,. polfticos 
e· técni"cos. concordam em que 
uma forma de enfrentar eficaz­
mente a fraude eleitoral é a 
utilizaçãO do voto eletrônico, 
do computador nas eleições. 
Ele apura o voto de uma manei­
ra muito mais segura e rápida. 

Segundo levantamento do TSE, 
para a sua implantação o Pafs 
necessitaria aplicar, a preços 
a.tua i s, 500 bi 1 hões ·de cruzei­
rqs, Q?.r_a adquirir 267 mil 
computadores, A importância 
pode .ser elevada, mas vale a 
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pena. A questão eleitoral é 
prioritária. 

É óbvio, aí, que terá de ha-. 
ver precauções, como uma efi­
ciente e atuante fiscalização 
do~ partidos po1fticos, por 
meio, inclusive, de técnicos 
em computação, para evitar ou­
tros tipos de irregularidades. 
Mas esta é uma tarefa que os 
dirigentes e militantes 
partidários têm de realizar, 
não só pela relevância e res­
ponsabilidade da função públl­
ca de liderança ~ue exercem no 
seio da sociedade, como por 
serem os ma 1 ores i nteressado.s 
na questão. 

Alguns episódios inquietado­
res recentes. Sr. Presidente, 
ainda desta eleição, na área 
da Justiça Eleitoral,- que a 
deslustram e a comprometem, 
reforçam a necessidade da sua 
reformulação, principalmente 
quanto à composição. dos tribu­
nais elei~orais. 

Os tribunais eleitorais são 
compostos de jufzes locais e 
mais dois advogados escolhidos 
pelo Presidente da República, 
portanto num processo arcaico 
que, infelizmente, colocamos 
na Constituição, porém não 
mais atende às necessidades do 
momento, tendo em vista as li­
gações que existem entre os 
juizes _e os candidatos 
majoritáriqs, ou com os grupos 
que predominam ma polftica 
local. 

Na Bahia- diffcil_ de acFedi­
.tar .- todos os membros do TRE 
ficaram sob suspeição, acusa­
dos de beneficiar facciosamen­
te um dos candidatos à gover­
nança do Estado, justamente o 
Sr. Antônio Carlos Magalhães, 
do.PFL. Constatou-se que u~ 
dos - j u f Zes· ·da qUe 1 a Corte, Ge­
naro Oliveira, era _procurador 
do Sr. Magalhães. As inúmeras 
denúncias. foram levadas pe-lo 
Governador Nilo Coelho e todos 
os presidentes dos partidos 
políticos b-aianos, excluindõ _p 
do PFL, ao Presidente do TSE. 
Ministro Sydney Sanche~. O TRE 
deferia, por exemplo, todos os 
pedi dos do_. candidato do PFL e 
rejeitava sistematicamente os 
dos outros Partidos. -Uma sim­
ples citação feita po_r um par­
tido, no programa eleitoral 
gratuito na_ TV, do nome do Sr. 
Antônio Carlos Magalhães,- sem 
conotação di famatQ.r1_a, ~"ecebi_a 
do TRE o aval para o imediato 
direito de resposta. Mas a re­
ciproca, por mais que o pro~ 
grama do PFL caluniasse ou 
xingasse um adversário, não 
era verdade 1 ra. O d_i rei to de 
resposta a f era, . i nvari ave l­
mente, indeferido pe1o 
Tribunal. 

o Sr. ~utahy 
- Permite-me V. 
aparte? 

Mallalhães 
Ex I,Jm 
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O SR. 
- Concedo o 
corry o. maiOr 

MAURiCIO 
aparte a 
pr:~zer. 

CORRE A 
V. Ex.a 

O Sr. Llutahy Magalhães 
-Embora V. ExA esteja, neste 
ponto especffico, referindo-se 
ao caso da Bahia eu vinha 
desejando 'apar·teá-lo já antes. 
mas esperava chegar o momento 
~ais oportuno -, considero que 
está abordandq assunto que de­
veriâ ser preocupação de todos 
os partidos polfticos.- Pesso­
almente, estou encaminhando ao 
lfder do meu partldo proposta 
ho sentido de que apresentemos 
sugestão de modificações da 
Lei do Código Eleitoral. Seria 
~uitO interessante que todos 
os - parti dos, quando- chegassem 
de volta a esta casa em feve­
reiro, tivessem ~s suas suges­
tão para serem examinadas pelo 
cOnjunto das du_éi"S Gasas. No 
meu entendimento, deveríamos 
fazer as modificações globais 
da Lei do CódiQo Eleitoral an­
tes_ Qe_outubro. qo próximo ano, 
porque estamos sob a vigência 
da medida constitucional que 
estabelece o~prazb de um ano 
·a-rftés da ·elei<;ão para-·que se 
possa a.lterar a_legis_lação e _o 
prqcesso ele i ~_ó_rãl ._ E e~ .·outu­
bro de 1991'..-estaremos a um _ano 
das pr6xima:s::__ê)êiÇ:ões murlit.i­
pais; ·se o Congresso ~falhar_ no 
seu c;lever ·de apreSentar a .. su­
gestão, · o Tribunal Super-ior 
E lei t.o.ra) vai ter:- que novamen­
te estabelecer __ n_orft1ã::S -ae áç:or-:-­
do cOm~ & _le:i. em vi_gor. E af 
ficaremos sempre ·repetindo er­
rOS, ·como esse que V. Ex 4 vem 
apontando. No caso específico 
da Bahia, há um jufz, cuja 
função Como advoQado ·eu sempre 
respeitei pela 1nteligência e 
capacidade o Dr. Genaro, advo­
gado •.. c;iefende~ o Sr .. .An!ôni.o 
Carlos Magalhaes em varias 
causas, - i ncl us i ve na que 1 a em 
qLie eu _dénun_ci,O _ aq·uel e c i Qa­
dão, Que responde a pr"o_cesso­
t::r1-me:Por calúnia~ na Bahfa. 
Genaro, hoje, é Ju fz do. Tr ihu­
nal Regional E.leitoral, o as­
sessor do. Presidente do Tribu-­
nõ!fl Regional Eleitoral é irmão 
do Sr. Antônio Carlos 
MaQalhães. cOmo se vê, os es­
colhidos são-. todos 'Indicados 
pela corre-nte pplftica do Sr. 
Antônio Carlos Magalhães. O 
que V. ExA d1 sse não foi 
exagero. Na campanha, tivemos 
um caso ihteressante: o ex­
Governador· Wald-i_r Pir~s pediu 
di rei to 'de' resposta, não foi 
atendido, demorou -moi to esSa 
de:-t:i São.. Então, num programa 
gratui~o. feclamou da demora. 
porque·, no programa do PDT, o 
sr.· ·,~tntônio Carlos Magalhães 
jà tinha us8do C) 'diretto de 
resposta algumas vezes, como 
hós demais· programas; um dia, 
ele usou o di rei to. de resposta 
em ·todos os programas dos 
pàrtidos. Mas quando o ex­
Governador declarou isso no 
programa dele, o Tribunal 
jUlgou-se impedido de examinar 

o referido pedido de resposta, 
porque ele teria ofendido 
não houve ofensa alguma, ape­
nas uma reclamação normal. ~o 
entanto, na mesma hora em que 
disse que estava impedido de 
atender à _solicitação de d'­
reito de resposta, o TRE con­
cedeu o direito de resposta ao 
sr·. -Antônio Carlos ·Magalhães 
em outro programa do POT. Quer 
dizer, a favor, é impedido; 
contra, não o é. Portanto, são 
aQsurdos desse tipo. v. ExA 
tem toda razão guando se fefe­
re à const1 tu içao de ·um TrH:[ú­
nal Eleitoral que, no mínimo, 
deveria ser totalmente isento 

é o mínimo Que se pode exf­
Qir da Justiça Eleitoral, mas 
lnfelizmente não é o que 
acontece. Temos de fazer nossa 
autocr~tica, mostrando que até 
agora não soubemo_s es tabeJ ecer 
as normas para uma nova Lei 
Eleitoral que sirva a todas as 
e·leições, inclusive_ chegando 
aó _ pof1to da informatização, 
corno- v: Ex 4 vem abordando. Pa­
rabeni_ zo v. Ex~ _pe 1 o pronUn­
ciamento. porque-está chamando 
a atenção para um ponto ~ cru­
cial com vistaS as próxi~as 
eleições, e é dever: do .. Coh­
gres~ro ana'l fsar á ~questão e 
apresentar as ·suga~tões 
devidas. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A 
- -Acredi tõ, nóêrê--Senador- -Ju­
tahy Magalhães, temos alguns 
d_egraW5 à sub f r: Haver i a ne­
cessrdà:de da reformulação da 
Justiça Eleitoral. Confe_sso _a 
minha culpa, porque ajudei a 
construJr_" essa s_olvç~o .. _Tã;"lve:z: 
se ·eu tivesse viri.do da advoc:;a­
cia com aquele sentido corpo­
rativista, se9undo ·caTamandrei 
afiançava - nos da comunidade 
forense integ__rarilos o que cha­
mam, o sistema, de __ . v:e..sos 
comunicantes. Então, quando se 
fala de um, se fala do outro. 
Ora, uma visão muito 
corporativista. Hoje o· Con­
gresso me deu uma percepção 
ma i _s abrangente do 'que é. a 
Justiça Eleitoral e passei a 
ver e verificar as suas inefi­
ciências, enfim, todo o erro 
que ela cbméte,- a.s sUas defi­
c·iências, e estou convenci.do 
d_e que, na_ ref_orll)a_ constitu­
cional que vamos fazer em· 1993 
--isSo_· ~erá co_rrigido- já es­
tou estudando a mattk i a, não 
aceito, não pos-sO admitir ma,ís 
que j_U i z -- do SUpremo- Tribuna 1 
Federa'l _- _-tã'rihã- -- vi ta 1 i C i edade, 
como _en:tendo que a compos i_ção 
dos TribUnais Regionais Elei­
torais e até mesmo a escolha 
dOs jiJ_fzes eleitorais têm que 
obedecer-- a . outro critério, 
pois a vivência que tive foi 
amarga, estou mais do que in-. 
formado que realmente o pro­
cesso nãO_. atende às necessida­
des de um pleito justo. Por­
tanto, nós, hoje, temos dois 
el ementas extr-emamEmte·s noCi­
vos ao aperfeiçoamento de um 
pleito eleito~a1: primeiro, a 
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impossibi ·,idade que nos dá o 
art. 220 de corrigir os insti­
tutos de pesquisa, porque es­
ses manobram, fazem candidatos 
eleitos, fazem candidatos que 
se colocam em -prtmeiro lugar 
passar para o último lugar, 
levando a opinião pública a 
sua informação, procurando 
desvirtuar. Sabemos que os 
institutos de pesquisa, hoje, 
constituem uma praga para quem 
quer defender o ponto de vista 
e não conta, exatamente, com 
disponibilidade financeira ou 
não se ajusta ao estamento po­
lítico que manda. Portanto, a 
primeira regra é impedir que 
os institutos de pesquisa se 
transformem em cabos eleito­
rais de determinadas pessoas, 
de determinado~ Qrupos ou de­
terminados jornals; em segundo 
lugar, sem dúvfda alguma, pas­
sar uma motoniveladora em cima 
da Justiça _Eleitoral. Esse 
sistema está falido, é corrup­
tível, não pode mais prevale­
cer dentro de_uma Carta Cons­
-titucional moderna como a que 
fizemos. Erramos ao atribuir, 
exatamente ao ·_ P.res 1 dente da 
República, a indicação a ser 
feita à Justiça Eleitoral, 
porque. na verdade, quando al­
guém é nomeado procura ser 
grato a quem o nomeia, e tive­
mos amargas e tristes expe­
riências _a_ respeito. 

·com 
ral, 
isso 

relação ao Código Eleito­
-temos que providenciar 
imediatamente. 

Até mesmo a Justiça Eleitoral 
já entendeu que, quando a nor­
ma é pérmanente, não vai ter 
eficácia só para aquele plei­
to, mas. s 1m para outros 
p1eitos. E possíVel fazer uma 
l~i gue venha regulamentar a 
eleiçao dos prefeitos ·no ano 
que vem. 

Portanto;- 'não nos podemos 
descuidar desses dois aspec~ 
tos, e estou tão convencido 
disso que se pudesse, mudava ·o 
art. 220 da Const 1 tl.!j ção, para 
permtti~ que se resguarde, se 
dê ''todo o privilégio·, ·todo o 
prestígio, enfim, ao direito 
de fnfbrmação a tudo -i s~o, mas 
com reser:va, em se tratando· ._de 
Justiça Eleitoral, _as pesqui­
sas de opinião públiCa não po­
dem continUar como andam. 

o Sr. Carlos Alberto 
- Permite-me V. ExA um 
aparte? 

O SR. ·MAURÍCIO CORRÉA - Ouço 
V. Exa com muito prazer. 

o Sr. Carlos Alberto - Nobre 
Senado-r Mau r f c to Corrêa, • con­
cordo com v. Exa e gostaria de 
dar um testemunho a esta casa 
sobre Justiça tleitoraí. o 
fato aconteceu comi~o. no Rio 
Grande do Norte e até hoje não 
se tem resposta. Fui impugnado 
pe1o Procurador da República 

da Justiça Eleitoral. naquele 
Estado. e em nenhum mOmento se 
chegou à conclusãO por que fui 
impugnado. Passei 36 dias lu­
tando em Brasf1ia para read­
quirir os direitos de poder 
disputar uma eleição no Rio 
Grande do Norte; ganhei aqui 
por 7 a o. Tive prejuizo. por­
que fui proibido pelo Tribunal 
Regional EJeitoral de partici­
par dos programas de rádio, de 
televisão, sequer podia dar 
entrevista. Veja V. Ex~ que 
coisa esdrúxula: eu não e~a 

-candidato porque estava impug­
nado, e a Justfça proibia que 
eu desse entrevista em rádio e 
televisão; quer dizer. eu. es­
-tava impugnado e não pedi a 
participar de qualquer progra­
ma jornalistico. Nobre Senador 
Mauric1.o Corrê~. V. Ex A_- qUe 
-vai continuar nesta casa. 
deve lutar, e mUito, para aca­
bar com· eSsa "pr-ostituta •• 
peSqUisa. É a m?l i or prostituta 
que existe em termos de cabo 
eleitoral. o candtdato 
adVersário ficou. d~rante 36 
dias, na televisão sozinho. 
Aconteceu no Rio Grande do 
Norte_ algo incrível: o candi­
dato do PT morreu: o candidato 

-cortez Pereira, ex-Governador, 
também -foi impugnado: eu, 
imPUQnado. Ficou apenas um 
cand1dato, o do PMDB, sozinho, 
fazençlo campa-nlia no _rádio e na 
televisão. Ele tinha .39%, e 
eu; -29%, _quando cheguei a 
Natal., Con-segui ultrapassar 
2%. :E sabe_ o que aconteceu? O 

.. Ibope disse qUe só poderia 
con~inuar divulgando o resul­
tado - porque até então vinha 
séndo diVulgado- se eu pagas­
se a pesquisa. Na verdade, eu 
estava chegando a~ Rio Grande 
do Norte e só_faltavam 24 diaS 
de campanha. Eu··teria ·que par­
ticipar- e vialar muito e ainda 
teria que gastar muito, e eu 
não tinha di nheTr_o_ p-a-ra gastar 
com pesquisa. Resu 1 tado: não 
paguei e levei o troco, porque 
três dias depois o- Ibópe já 
divulgava o· outro candidato 
co.m·-4% à minha frente. Fiquei 
es1.?1r'rectd.a-!~··y: EJC4 teni razão 
na ·sua- ana11se, na . sua 
crí1;ica. v_. E~A- tem que lutar 
com todas as· for~as. o Con­
gresso Nac.i anã f va·i ter que 

-1 L,! ta r mul'to para acabar com 
isso. Na verdade, o Ibope ele­
ge, hoje, quern,quer. Quando se 
sentir que um candidato começa 
embaixo, sincer~mente começo a 
duvidar, e quando começa la em 
c-ima e se· tiver dinheiro para 
segurar, está eleito. porque o 
I bOpe segura. - E o go·l pe 
psico~ógico. Isto acontece a­
qui, acontece no Paraná, acon­
tece no Rio Grande do Norte, 
acontece em Pernambuco, e o 
pOvo é levado por uma pesquisa 
que todos- -os dias dá um resul­
tado antecipado do que vai ser 
a eleição. Parabenizo v. Ex4 

O SR. MAURÍCIO CORR~A - o 
próprio Sr. Montenegro confes-
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sa gue é preciso muda~ os 
criterios. Ele admite isso. E, 
por curioso, o próprio Presf­
dente do Tribunal Superior E­
leitoral, Ministro Sydney San-· 
ches, reconhece que a Consti­
tuição deve ser mudada, porque 
os institutos de oesquisa a­
tuam de maneira que compromete 
a lisura do pleito eleitoral. 
Portanto, duas autoridades: 
uma, o próprio Sr. Montene9ro, 
que "arranja" muitas eleiçoes; 
outra, o próprio Presidente do· 
Tribunal Superid~ E1eitoraT. 
VoU lutar aqui, Senador Carlos 
A 1 berto, não tehha dúvida, 
para acabar com a influência 
dos institutos, ha tentativa 
de mudar, até antes do prazo, 
o art.--- 220. Em segundo 1 ugar, 
sem dúvida, vou lutar pelo a­
perfeiçoamento da máquina 
judiciaria. 

O Sr. Amir lando- Permite-me 
v. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO 
- Concedo o aparte ao 
Ami r Lando. 

CORR~A 
Senador 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)-- Nobre Senador Maurí­
cio Corrêa, gostaria de lem­
brar- que o tempo de V. -Ex .A já 
se esgotou há 1 o minutos.. · 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. 
Presidente, estou acompanhando 
o relógio e verifico que há 20 
minutos que estou falando. O 
Senador Ma~co Maciel falou por 

--1 hora e 20 minutos. Estou fa-
lando sobre tema da maiOr 
importância. Se V. Ex~ entende 
que eu não devo dar apartes, 
prefiro encerrar meu discurso. 
Mas eu gostaria de conceder o 
aparte ao Senador Amir Lando e 
eventualmente a quem quisesse, 
e que me·. fosse assegurado o 
mesmo tempo que foi dado aos 
oradores- anteriores. 

, -
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa) - Nobre Se-nador Maurí­
cio Corrãa, as alegações de V. 
ExA são da maiqr procedência. 
E~tou. realmente, advertindo 
o~ aparteantes, porque eles 
próprios vão ser prejudicaQos. 
Ainda· há seis ~radares insCrl­
tqs, _a Ordem do Dia ainda não 
foi a~reciada. Estou advertin­
do os aparteantes. 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA- Sr. 
Presidente, afirmo· a V. ExA 
que não passarei, não digo do 
prazo do Senador Marco Maciel, 
que usou 1 hora e 20 minutos, 
mas do Senador oziel carneiro, 
que usou 1 hora e pouco. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Assessoria da Mesa 
-está-me informando de tudo 
isso. Alertei a todos e estou 
alertando a V. ExA, sobretudo 
estou alertando os apartean-, 
tes, que se estão I 
autoprejudicando.- . 
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O SR. 
- Então, 
tsmpo. 

MAURÍCIO~ CORR~A 
vamos econômizar o 

Concedo o- aparte ao nobre Se­
nador Amir Lando, com muito 
prazer. 

Re'pública Velha, à Velha Repú­
blica.- à Nova República; pas­

csamos por srandes momentos em 
que a eleiçao não contava nada 
pera os governantes, e para os 
representantes do povo ... - (O 
Sr. Presidente faz soar a cam­
painha) conclui "rei, Sr. 

O Sr. Amir Lando - Nobre Se- Presidente. E um assunto eom o 
nadar Mau r f li o Corrêa, o tema qua 1 , rea 1 mente, tenho-me· 
que V. Ex aborda por certo preocupado. Preci sarnas sacudi r 
não se esgotará nesta sessão. todo esse ranço, para que essa 
o Poder Legislativo deve à Na- podridão caia; precisamos sa­
ção uma reflexão muito séria e cudir todo esse ranço para 
um corpo de leis que, efetiva- -que, ·efetivamente, haja ins­
mente, dê ao pleito a forma tramentos que possibilitem o 
mais genuína de apuração da povo votar livremente, longe 
vontade popular. o que se tem dessa pressão brutal do poder 
observado, sobretudo numa ex- econômico, que hoje encontrou 
periência que tive como advo- a· forma mais sutil de inter­
gado nos últimos qua:tro plei- ve·nção na vontade do povo, e­
tos, no meu modesto Estado de xatamente através de toda essa 
Rondônia, 1 eva, ao· fundo de paraferná 1 i a dos i nst 1 tu tos Oe 
minha alma, uma profunda de- pesquisa. Não falo em Ibope, 
cepção, com todo a· conceito· e porque hoje o Ibope, em rnaté­
com toda a formação jurfdiê::a rHl de pesquisa. está como a 
que recebi nos bancos da Fa- Coca-Cola · · para os 
culdade de Direito de Porto refrigerantes. É toda uma 
A 1 egre. Rea 1 mente, é paraf.erná na que se montou 
dep 1 oráve 1 o que vem · aconte- para ma· i s uma vez conduz 1 r a 
cendo em matéria de Justiça vontade popular, desvirtuando, 
Eleitoral. Falo· pela rninha ex- e_ com isso quem sofre é o povo 
per.iência prática de atuante bra.sileir:-.o. é esta incipiente 
num fórum ·dessa éref na democracia bras1leifa. o ·as­
Justi·ça. Como bem v. Ex. teve sunto ·é apaixonante. Infeliz­
oportunidade de informar, re- mente o tempo não nos permite 
almente o Poder Judic1ário não ouvir· com matar ·atenção·a li­
se tem desempenhado com aquela ção de v. Ex& 
mfnima e indispensável atuação 
voltada para .a Just·iça. O que O SR. MAURiCIO CORRÊA- Eu 
se vê é um d9sprezo total do diria gue a. sistemática utili­
Poder Judiciário em relação a zada hao" "é _per-"fe1ta, não só no 
uma área importantíss'ima na que diz respe-~to aos excessos 
vida democrática, exait-.~fmente· a cometi-dos pela pesqUisa como 
condução do pleito. Cabe ao peJ~ p~ópria máquina do Poder 
Poder Judiciário, através da ~UdlClario. Sem nenhum receio, 
Justiça E1eitoral, ao não vou citar nomes .. _sei que 
contrário da sua atuação na há troca de·cargos para se vo­
Justiça comum, o papel funda- -tar a favor, e v. ExA, que é 
mental de fiscal·izador da lei. um brilhante advogado, sabe 
Ele é o condutor do processo·. que o~f-_jl.Jí:Zes. são· leva·dos a 
A iniciativa das ações, recai, determinadas promessas, sobre­
pr·incir:::_)almente, sobre ·o Poder tudo quando são juízes de pri­
Judiciâric. Não é a infciativa meiro grau que tém acesso ao 
que a parte tem no -contradi tó:.. segundo ·grau e _até~ · ao 
rio dQ processo c1v11, mas no terceiro. São humanos. E pre­
processo da Justiça Elef~orãl, ciso que-haja uma modificação 
e essa atuação pronta e ime- total acerca desse conCeito, 
diata se percebe que a Justiça par~ que:. o pleito seja o mais 
Eleitoral, na sua teleo1og1a, l1so, ·o mais perfeito, o mais 
é para manter o fato, o ocor- transparente possfvel. Concor­
rido e não para alterar a do plenamente com o que v. ExA 
rea 1 idade. Não é fundamenta 1·- disse a respeito do sistema 
mente uma Justiça que se volta eleitoral, enfim, do que acon­
para corrigir, mas. sobretudo, teceu nas últimas eleições. 
para confirmar o ocorrido, o 
fato. Por· isso, ·seus prazos Sr. Presidente, sou até sus­
peremptórios, por isso, a su~ peitO em dizer isso, -porque 
fluência Permanente e atuação perdi. as eleições, mas. como o 
pronta devem-se à r 1·g1 dez de Senador· car 1 os A 1 berto estava 
conduta do Poder Judiciário. falando, não se trata de de­
Precisamos reformular profun~ ~ender, porque somos 
damente, para que a Justiça derrotados. Não. Hoje somos 
Eleitoral, no momento do plei- derrotados, ·mas amanhã os vi­
to eleitoral, fique com atri- toriosos de hOje poderão ser 
buições exclusivas do Direito os derrotados e vão-se quetxar 
E-leitoral. Não pode haver, e- desse mesmo sistema. Temos que 
fetjvamente, nesse arranjO lutar pelo aperfeiçoamento, 
feito na legislação, esse ran- ·para qUe tenhamos um sistema 
ço todo ainda do autoritaris- correto que venha a realizar 
mo, que não tinha interesse ém as mais limpas eleições. 
apurar- a vontade genufna do 
povo, toda uma tradição que Aqu1, em Brasf,-ia, infeliz­
podemos buscar do Imper-io à mente, ocorreram episódios 

comprometedores da imparcia1i­
-·dade dos órgãos máximos da 
Justiça. Refiro-me à can~ida­
tura do governador eleito, que 
é, ou era, manifestamente ine­
legível, de acordo com o art. 
14, § 5~, da Constituição 
Federal. 

o Tribunal Regional Eleitoràl 
de Brasília acatou a impugna­
ção manifestada por três ou 
quatro·partidos. A decisão do 
TRE parece-me absolutamente 
correta. Cabe-me cumpr_i r e 
respeitar a decisão. Posso não 
me conformar com ela, mas já 
sabia que a decisão não ser.ia 
contrária. Só aceitei ·E:mfreri­

·tar essa candidatura na medida 
em que acreaitaVa que o dispo­
sitivo da Constituição Federal 
ia se~ cumprido. Por quê? Por­
que tinha plena convicção de 
que quem esteve no Governo e o 
transf"orrtroo- ·em palanque elei­
toral, quem ficou aqui até o 
último· dia das eleições, por­
que o pleito de Brasflia teve 
um governador-tampão, depois 
continuou no poder, através de 
outro governador - tanto é que 
não está havendo no Gove.rno 
uma t~ansição, porque"todôs·os 
secretários, que estão neste 
Governo, vieram do outro Go~ 
verno, e assim sucessivamente 
- não poderiam ser candidatos. 

Foi a coisa mais injusta, 
-niãis Perversa que já vi em 
-toda a minha vi da ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} - Nobre Senador Amir 
Lando, apelo a v.".EXi para que 
não aparteie mais, senão v. 
Ex 4 não terá o seu tempo de 
oratória previsto. 

O Sr. Am1r Lando - Era apenas 
uma frase, Sr. Presidente. E­
xistiam precedentes Que decla­
ravam os governadores dos ter­
ritórios inelegíveis. De re­
pente, por uma simi11tude que, 
evidentemente, tinha que ha­
ver, o governador do Distrito 
Federal passou ·a ser 
elegfvel. 

O SR. MAURfCIO CORR~A- V. 
E~A tem razão, havi~ uma con­
sulta, que foi feita ao tribu­
nal ·pelo 1nteressado de 
Roraima. 

O Sr. Amir Lando - De Rondô­
nia, também. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A - De 
Rorydônia tamQém, exatamente, 
ate cito aqui. A resposta do 
tribunal foi unânime. no sen­
tido de que não podia ser 
candidato. Mais do que isso, 
os precedentes jurisprudenci­
ais do Supremo Tribunal Fede­
ral, a doutrina, tudo era 
contrário. 

. Os acontecimentos posteriores 
-·são do conheci mente da Nação. 
o ·ex-governador recorreu ao 
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mas reluzentes de TV; o alu­
guel de jatinhos é frotas de 
veículos. por cifras 
milionários; o emprego de mi­
lhares de cabos eleitorais, 
relações públicas, militantes 
etc; a confecção de farto e 
caro material de propaganda, 
cartazes coloridos, santinhos, 
plásticos, réplicas de cédulas 
eleitorais, sofisticadas ban­
deiras; - fabulosos shows com 
artistas famosos, a cachés 
altíssimos. 

TSE da decisão dO iRE, sob a-···otr-eleito, pouco importa aqui, 
legação de que ele fora nomee- repetimos. O. fato é que o Sr. 
do governador e não e'lei to e, Joaquim Roriz exerceu o cargo 
portanto, elegfvel, não se a- de governador e foi-, exclus1-
plicando ao seu caso o art. vamente, em ~nção desse exer-
14, § 5~. da Constituição cicio_ que se tornou conhecido 
Federal. o TSE acatou esta te- em Brasília, onde antes não 
se, que foi, aliás, a do era.dadaasuam11itãnciapo­
Procurador-Gera1 da República, 1 itica em Goiás, onde, inclu­
Aristides Junqueira. Para o sive, acaba de renunciar ao 
TSE, o govern·ador candidato e cargo de Vice-governador. O 
vitorioso, Joaguim Roriz, não poder, que lhe chegou às mãos, 
foi eleito, nao exercendo, de graça·, como uma dádiva, não 
portanto, mandato, e sim nome- uma conquista_, proporcionou­
ado, ocupando um cargo de con- lhe todos os instrumentos de 
f i ança do oua 1 era ação e de !=Jropaganda po 1 i ti ca Mas o poder gover-nam·enta 1 , 
derni ss ível ad nutum. Poste- para, demagógica e pessoa 1 men- Sr. _f'resi dente, Srs. SenaCio­
rior-mente, o STF, por dois vo~ te, promover-se eleitoralmen- res, também não ficou atrás. o 
tos contrários à decisão, jul- te. próprio Governador eleito de 
gando recurso do PSDB contra a São Paulo, Luis AntôrUo fleury 
decisão do TSE, entendeu por A reeleição, a Lei Maior Filho, durante a campanha, 
bem confirmar a decisão recor- proíbe. Tanto que, em cem anos queixou-se . do presidente da 
rida, perfilhando praticamente da República, essa proibição Caixa Econômica Federal, La~ 
a mesma linha de argumentação. tornou-se um dogma e uma tra- fayete Coutinho, de usar ver-

dição e a Nação sempre repe- bas da instituição para bene-
E agui é de se estranha~- e liu, sistematicamente, qual- ficiar o seu oponente, o Sr. 

V. Ex~. Sr. Presidente, sere- quer tipo de reeleição, desde Paulo Maluf, apoiado pelo P~e-­
corda disso- as matérias pu- a nossa primeira Constituição sidente Fernando Collor de 
blicadas pelo Estado de S. Republicana de 1891. Entende- Mello. Os recursos. para a 
Paulo, as matérias publicadas ram sempre os nossos legisla- construção de casas, eram li­
pela Veja, pela IstoE- dores e juristas, muito acer- berados para os prefeitos li­
Senhor, sobre a interferê_ncia tadamente, t:~ue num Pafs ainda gados politicamente a Maluf, o 
do ex-Presidente João Figuei- de tênue consistência que foi confirmado pelo Presi­
redo, do Presidente Fernando democrática e frouxos costumes dente do PRN paulista, Deputa­
Collor de Mello, do ex- políticos, comO o riosso, a re- do Néfi íales, em declarações 
Presidente José Sarney junto eleição seria ,o maior desas- à Folha de S. Paulo, de 21-11-
aos ministros C!Ue então iriam tre, eis t:~ue os_ governadores 90. Lafay_ete Coutinho, que é 
julgar o caso, fatos que não usariam e abu~ariam. do poder, spgro de Flávio Maluf, filho 
foram desmentidos, t:~ue estão em t:~ue estao encastelados, do candidato do POS, admitiu 
aí para qualt:~uer um presen- para nele se perpetuarem ad publicamente ser adepto da 
ciar, o Tribunal Eleitoral não ·eternum. Este. é o espfr1to da candidatura de Paulo Maluf. 
teve condiçõeS ou não quis, l'ei e da .consciênc:ta cfvica 
pelo menos, dar uma explicação dos cidadãos., A r~eleiç~o no Sr. Presidente, as fraudes 
ao povo bras i lei_ro.. .B,rasi__l, se ªdmi.tida, seria o campearam 1 ivres por todo este 

simulacro da democracia, a Pafs. Mas em Alagoas, terra do 
Data venia, aqui, os dois fraude i.nstituci.onal izada, as Presidente da Repúb1 ica, elas 

tribunais equivocaram-se e o e_leições uma paródia, a· preva-- el!'cederam tudo. Setenta mil 
TRE é t:~ue está rigorosamente 1 ênc1 a dos poderosos. votos anulados, co_rresponden-
certo. o art. 14, § s~. da tes a quase 10% da votação do 
Constituição, é plenamente As eleições de 1990, Sr. Pre- estado, suspensão do pleito do 
aplicável ao caso do_ governa- sident~. bateram todos os re- 2jl. turno e a realização de e­
dor ele i to, tornando-o cordas de fraudes e corrupção. _leição suplementar, comprome­
inelegível. Lamentavelmente, a se-i que Cada senador poderá ti menta na fraude de juf:zes 
opção política prevalecev so- .ter uma história a contar.' Ló- alagoanos, indiciados em in­
bre as razões jurídicas, E ir- g-ico que sellip-re ·for-am Pratica- quérito_. n_a Po1fcia Federal, o 
relevante ter sido Joaquim Ro- das em nosso Pafs, em ma-ior ou mapismo. mesários votando por 
riz nomeado ou e1eit_o menor esCala, como ern 1982, eleitores que votaram em bran­
governador. Apysar de ter sido quando da- real-ização do pleito co ou nulo, cotnpra de títulos 
nomeado, S. Ex possufa todos para governador do Rio de Va- na periferia de pequenas e 
os poderes de um governador neiro, em que a empresa Pro- grandes cidades, boletins ra­
eleito e os usou à vontade, consult tentou fraudar as apu- surados, excesso ou diminuição 
com mais desenvoltura do CIUe rações para prejudicar e impe- de votos em face do número de 
os governadores eleitos, uma dir a eleição do Governador eleitores, poucos votos nulos 
vez que esses. diferentemente Leon~l.~rí~ola, mas foi total- e brancos em região de baixa 
de S. ExA. estavam sujeitos à mente desmascarada. Nunca, en- escolaridade. 
prestação de contas perante tretahto, como agor·a. a fmpro-
uma Assembléia Legislativa. bidade, em vários campos. ou- Um dos denunciantes dessas 

sOU ~ante. o poder econômico estarrecedoras práticas é. o 
Além do mais, o próprio TSE atu.o·u com tOtal desembaraço e Deputado Renan Calheiros, en­

já havia firmado jurisprudên- o_usadia. Segundo o .Jornal do tão líder e companheiro do 
cia neste particular, quando Br-asil, os candidatos ao Go-- Presidente da República, ·e que 
considerou inelegíveis os go- verno de São Paulo, Paulo Ma- acusa o empresário a1agoano 
vernadores dos Territórios de luf e Luis Antônio Fleury, Paulo César Farias, amigo e 
Rondônia, Amapá e Roraima, t:~ue gastaram, só com a televisão, tesou~eiro da campanha de Cal­
foram transformados em 4 mi.lh5es de dólares. Mas o lor no ano passado. como um 
estados. Dois pesos e duas me- custo total de suas fabulosas dos maiores corruptores da a-
didas, para casos absolutamen- campanhas só Deus sabe. leição em Alagoas. As fraudes 
te idênticos? foram constatadas em Maceió, 

o dinheiro, sem limites e Belo Monte, Batalha. Campo 
Diante de todos esses fatos, controle de gastos, a tudo en- Grande, Girau de Ponciano e 

podemos afirmar que, no Ois- Volveu e a tudo comprou e Jacaré dos. Homens.- Segundo ·a 
trito Federal, neste pleito, custeou: as nababescas agên- jornal Cor-reio ·arazi'liense, de 
houve reeleição do governador. cias de publicidade, a peso de 4 de hovembro último, a esposa 
Na"da mais do que 1sso. Nomeado ouro, para· realizar os progra .. do candidato a Governador Ge-
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raldo Bulhões, "distribuiu na 
campanha, em sua residência, 
notas de quinhentos e de mil 
cruzeiros,- alimentos, donati­
vos, em troca de votos para 
seu mar i do" . O Deputado Josá 
Costa solicitou ao TRE a anu­
lação total da eleição em Ala­
goas, pelas 11 provas mater--iais 
da existência de uma fraude 
generalizada em todo o 
estado". 

Em Sergipe, o pr6prio Presi­
dente Nacional do PRN, o Par­
tido do Presidente da Repúbli­
ca, candidato à deputado fede­
ral, Daniel Tourinho, vem sen­
do acusado de ser um dos frau­
dadores do pleito, por usar 
cestas básicas de alimentos 
com 'Vistas ao aliciamento de 
eleitores, e fornecendo um mi­
lhão de cruzeiros ao Prefeito 
do Município de Poço Redondo, 
Roberto Godoy, com a mesma 
finalidade. Ambos estão indi­
ciados pela Policia- Federal 
por c~ime ~leitoral. 

Sr. Presidente, Srs. Senãdo­
res, este é o calamitoSo qua­
dro eleitoral brasileiro de 
nossos dias, um retrato sem 
retoque de nossos costumes RO-, 
lfticos, que nos cabe- a nós. 
legisladores e dirigentes po-­
líticos- eliminar. Coonestá­
lo pela nossa ihércia e como~ 
dismo, é um crime contra a Na­
ção e nosso povo que se sente 
enganado e aviltado pela de­
senfreada corrupção ele i tora 1·. 
Custa acreditar que o crime 
eleitoral avançou tanto, quan~ 
do-pensávamos que ele ficara 
perdido no velho p~ssado repu-­
blicano, tão repudiado por Rui 
Barbosa, e quando nos cans­
ei ent·i zamos de que nos aproxi­
mamas célere do terceiro 
milênio. 

Pergunta-se: onde a Nação li­
vre, moderna, democrática? 
Onde a lei, a jus~ iça, a 
ética? A nossa tarefa, como 
congressis~as, deve ser uma 
só: reformular o sistema e­
leitoral, dinamizá-lo, 
modernizá-lo, emancipá-lo, de 
uma vez por todas, da fraude, 
do embuste, do delito eleito­
ral, para que prevaleçam sobre 
esses males, a verdade, a li­
sura, a probidade. 

Era .o que tinha a. dizer, Sr. 
Presidente. (Muito- bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM . MAIS ~ OS 
SENADORES:,, .. 

SRS. 

Odacir Soares- Amir Lando­
João Menezes - carlos/Patrocí~ 
nio ~-Alexandre Costa- ·João· 
Lobo - Chagas Rodrigues - Mau­
ro Benevides - Carlos Alberto 
- Lavoisier Maia- Marco Ma­
ciel - Ney Maranhão·- Mansuetci 
de Lavor - João Nascimento 
Jutahy Magalhães-- Ruy Bacelar 
-·José Ignácio_ F.: errei ra - João 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Sl\bado 8 

Calmon - Severo Gomes - Mauro 
Borges- Meira Filho- Mendes 
Canale- Wilson Martins- Lei­
te Chaves - --uosé Pau 1 o Biso 1 • 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, ofícios 
que serão lidos pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

_Sãg lidos os seguintes: 

ÓF/CESF/027/90 

Brasflia, 5 de dezembro de 1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 3.st do art:. 91 
do Regimento Interno, comunico 
a v. Ex 4 que esta comissão a­
provou o parecer do Senador 
Carlos Patrocfnio, pelo arqui­
vamento do PLS n~ 412/89, que 
"Institui o ensino obrigatório 
de Geriatria nas faculdades de 
ciências da saúde". 

Ná oportuntdade renovo a V. 
Ex 4 meus protestos de elevada 
estima e consideração. 
Senador ~oão C31mon, Presiden­
te. 

OF /CESF /035/90 

--Brasília,· 5 de dezembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 3~ do art. 91 
do Regimento Interno, comunico 
a V. ExA que esta comissão re­
jei tau· o PLS n.g, 183/89, que 
"Concede aos professores de 
pós-gradução incentivo finan­
ceiro por produção acadêmica". 

Na ópof-turifdade renovo a V. 
ExA meus protestos de elevada 
estima e consideração. 
senador ~óão Calmon. Presiden~ 
te. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -De acordo com o dis­
posto- no § 1~ do art. 101 do 
Regimento Interno, a Presidên­
cia determina o arquivamento 
definitivo dos Projetos de Lei 
do Senado n~s iB~ e 412, de 
1989, de autoria dos Senadores 
Lavoisier Maia e Marcos Men­
donça,-- respectivamente, uma 
vez que os pareceres da Cótrfi &­
são Oe Educação sobre as pro­
posições concluíram pela'·irí­
const-itucionalidade e jur.idi­
~idade das proposições e fOram 
aprovados, p-or unanitniQade, 
pelos - integrantes desse Orgão 
Técnico. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotado o ·tempo des­
tinado ·ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência deter-

minou que a matéria constante 
do item 1 da pauta fosse reti~ 
rada, nos termos do art. 175, 
alínea e, do _Regimento 
Interno~ 

É o seguinte o item reti­
rado da pauta: 

OFÍCIO NO 5/55, DE l990 

--(Em regime de urgência 
nos termos do art. 336, c. 
-~o Regimento Interno.) 

Ofício n.st S/55 de 1990 (n-'t 
515/90, na origem). relativo à 
proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de 
Minas -Gera·is a· emitir 
8. 982.516.993 (01 to bi l"hões, 
novecentos e oi tenta e dois· 
milhões, quinhentos e deZ:e's­
sei s mi 1 , n·ovecentos e noventa 
e trés) Letras Financeiras do 
Tesouro daquele estàdo 
(dependendo de pal"'ecer da Co­
missão de A$suritos 
Econômicos) . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 2: 

PROJETO O~ DECRETO LEGISLATIVO 
N.i!. 91, DE 1990 

·(Incli.Jfdo em Ordem do Di_a 
nos termos do art. 281-
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úni­
.. co-~ do Projeto de Oeç:reto 
L(eais

24
1a

11
tiyo n~ 9ã1, de 1990 

n~ 90, na c mare dos 
Deputados), que aprova. o 
texto da convenção celebra~ 
da entre o Governo da Repú~ 
blica Federativa do Brasil, 
e o Governo do Reino dos 
Pa f ses a a i xos, dest·i nada a 

-_Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria ·de lmpos-t'OS soOr'e a 
Renda. firmada em Brasf1ia, 
a 8 de março de 1990~ ten~o 

PÃRECER FAVORÁVEL, sob n.ii. 
417, de 1990, da Comi-ssão 

-- de Relações Exteriores 
e Def~sa Naclonal. 

A matéria foi incluída em or­
dem- do Dia em função da _apro­
vação, na sessão ordinária an­
terior, do requerimento de 
dispensa de interstício. Dis­
c;:ussão- Qo- projeto, em turf'o 
uni cor (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerr-o a d-iscussão. 

Em obediência ao diSposto no 
art. __ 168, do Regimento Inter­
no, não se procederá à votação 
de proposiÇão nas sessões de 
segundas e sextas-feiras. 

Ass1m sendo, a matéria sairá 
da Ordem do Dia, a ela retOr­
nando na sessão de .te.rça-
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feira, em fase de votação, 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 3: -

MATÉRIA A SER 
DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado 
nJl. 221, de 1989, de autor·; a 
do Senador Odacir Soares, 
que constd_e_ra nulas todas 
as nomeações e admissões 
sem concurso público, fei­
tas na administração públi­
ca direta ou indireta e dá 
outras providências. 

Nos termos do disposto no 
art. 334, alfnéa a, do Regi­
mento Interno, e conforme Pa­
recer n~ 383, de 1990, da Co­
missão de ConstltUição, Justi­
ça e Cidadania, a Presidência 
declara prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado n~ _221, de 
1989. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. 
Sousa) -
da Ordem 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Está esgotada a pauta 
do Dia. 

Volta-se à lista de oradores, 

Concedo a pa 1 avra a_o nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, trago ao co­
nhecimento da Casa que prepa­
rei uma proposta de -~manda 
const i tuc_i o na 1 . que já conta 
com ·as devidas assinaturas, 
alterando a modalidade de vo­
tação estabelecida no § -4~ do 
art. 66 da Constituição 
Federal. 

Pode parecer que a razão des­
ta proposta é o resultado da 
votação que tivemos anteontem, 
quando o Senado, embora tives­
se votado por ma i or_i a con,tra o 
veto, não obteve o quorum de 
38 votos necessários para 
derrubá-lo. 

Sr. Presidente, todos nós que 
votamos a favor sentimos a re­
volta das pessoas que se en­
contravam nas galerias, pois 
os aposentados há mui to temeo 
vêm lutando pela manutençao 
dos benefícios que a Consti­
tuição lhes outorgou e nós, no 
Congresso, os tínhamos aprova­
do, praticamente por unanimi­
dade, dentro de um entendimen­
to de lideranças, mas foram 
eles cortados pelo veto do Se­
nhor Presidente da República. 

Não concordo, Sr. Presidente, 
com o tipo de manifestação da­
queles que estavam nas gale-­
rias, pois tenho, reiteradas 
vezes,. declarado que não é 
esse o caminho de pressão sO­
bre o Congresso. Inclusive, 

veja V. ExA, Sr. Presidente a 
injustiça fortuita, porque não 
foi proposita'1, de alguém na 
galeria, revoltado. que atirou 

-uma moeda para o Plenário, que 
foi atingir exatamente um Se­
nador que havia votado_a favor 
da derrubada do_veto. 

Medidas preventivas, realmen­
te, 'já deveriam ter sido toma­
daS para· evita r esse tipo de 
aQressão. Mas agredido, tam­
bem, foi a,quel e povo que 1 á 
estava, agredido pela fa1ta de 
sens i bi l idade _spc i a 1 àque 1 es 
direitos de uma classe, da 
qual todos nós _temos exemplos, 
no nosso cotidiano, a respeito 
das inj_ustiças praticadas co_n-:_ 
tra os_ aposentados 
brasileiros. 

Cada um de- nós ceve ter exem­
plos de que uma pessoa conhe­
ci da recebe menos_ do que um 
salário mínimo; ·umã peSsoa Co_-· 
nhãCí da que. ao_ -~e apósel')tar, 
recebia c_inco ou seis salarios 
mínimos, hoje está recebendo o 
correspondente a dois salários 
mínimos. TodoS nós devemos ter 
exemplos desse tipo. 

sabemos como cada um votou? 
Considero que isto não é pre­
cedente, porque tfnha·mos na 
antiga Col}stituição; o votq 
era aberto.- Cada um de nós tem_ 
responsab i 1 idade pe l.o seu vo­
to, ninguém tem medo de votar 
de acordo com a consciência, a 
favor ou contra a medida que 
estiver em votação. N-inguém 
vai querer esconder-se atrás 
do vo_to secreto, to_dos estão 
capacitados a exercitar o seu 
voto com as conseqüências da 
sua atitude. 

A proposta -tem_ aS -·as·s 1 na" furas 
suficientes. Eu já _-pOderia 

~~~:~~ ~h~-~~~ue h~~~a~o~e~~ · -~~~ 
nal da Legislatura e, _se enca­
minhar hoje, será arquivado 
amanhã. Para não ter que rea­
presentar no próximo ano, vou 
apenas apresentá-la no próximo 
ano, mas já com todas as 
assinaturas. Espero -Que, no 
próxi_mo ano, n-6s nos debruce­
mos sobr_e _ estç. questão,_ para 
ver se será--possfvel modificar 
a forma de votar os vetos, 
dando ao senador a ao público 
o di rei to de saber como cada_ 
um vota. 

E- o Senado-e a câmara tinham 
sido sensíveis a is.so e, den- Este é, derifro ·da prfnciPio 
tro das normas consti tucio- das se_):<tas-fei r.as. _o primeiro 
nafs, tinham f_eito _uma Lei. de as_suntQ .. _ M_as. aqui falamos. e_m 
custeio e.aenefí_cios ç:la Previ- pesquis_as __ de_ opinião. o Sena­
dência que atendia a esse mí- dor Ma_urí.cjo Corrêa levantou a 
nimo que consta da nossa questão, foi aparteado, vários 
Constituição. Senadores já f a 1 aram s_obre a 

questão. Já tiVemOS oportUrii-
Hoje, vemos o Ministro dQ dade _de discutir_ .a matéria com 

Trabalho dizer que o. Governo~ a presença, aqui, do Dr. Mon­
sensibi 1 izado, vai pagar o 13_ tenegro, do Ibope_: 
Sa 1 á ri ci- ·aos aposentados. Não 
tem nada . de ~overno_ Inegavelmente, as pe-squisas 
sensibi 1 izado. Isso é uma con- conduzem _o_ eleitqrado numa de­
.C!uista da Consti_tuição. o G_o- terminada direçâo. Lógico que, 
verno não se sens i bi li zoo como disse o Dr .. Montenegro, 
quando cor:_tou __ Qs benefício:;i nem todas as vezes quem sai na 
que estavam na L_ei de_ Custeio frente ganha. Mas há iuga"re.s 
e Benefícios _d_a Previdência, em _que._ tal oçorre, quando a 
Af, sfm, e1e -manifestou uma forma de .dfvulgação das pes­
vontade contr:-ár:: 1 a _aos. i nteres_- qui sas · · i nf 1 uenc_i a _enor:memente 
ses .dos aposentados. o resultado eleitoral. _Eu ci':"' 

tei o_ caso da B~~ia~_entáQ, 
Por isso, Sr. -Pr·esídente, a_: não adianta ___ ficar repetíndo 

p_resentei essa proposta de e- aqui. Mas el_e disse que ficou 
mel}da -cõr1stituciona1 que, pa- quererido demonsfrar- que, em 
rece, só tem relação com isso, 1986, na Bahia, a situação ti­
que me chamou a atenção nha sido inversa; quem tinha 
realmente. Mas a idéia da pro-- safdo na ~rente era o Dr. Wal­
posta é mais para o fortaleci- di r Pires_ e não _tinha havido 
menta dos partidos políticos, reclamação_ da nossa parte, em 
uma homogeneização daS Banca- re·lação a isso. Eu tive opor­
das nas votações, de que hoje tunidade de declarar que, tam­
muito se fala. · bém em f986," .houve influência; 

- -

Hoje, a Constitui_ç_ão determ1-:­
na também que c;:_abe _aq_s parti­
dos polftic_os, através doS 
seus Estatutos, determinar 
normas para a sua vida 
partidária. Nos comentários ~e 
cdnversas, chega-se a falar 
até no retorno da fi del i·dade 
partldária; logicamente sem 
aquelas conseqüências do tempo 
mais autor. i tár 1 o. 

como· ;?adernas "ta 1 ar em homoge­
neizaçao dos Partidos, se não 

recebemos i_númeras adesões em 
co.nseqüê_nci á c;;le termos um can­
didato que todo o mundo consi­
derava vitorioso por larga 
m_argem. 

Isso acontece. Agora, há uma 
diferença muito grande, vamos 
buscar o exemp 1 o no· futebo 1 ~ 
se dois times estão em uma 
partida e o juiz, no último 
minuto, marca um pênalti ine­
xistente, um dos times que es­
t_i Ver ganhando de quatro a 
zero influência nos números da 
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partida, mas não decide essa 
part 1 da; agora;· se essa parti­
da estiver zero a zero e, no 
último minuto, o juiz marca~ o 
pênalti, além de modificar os 
números, decide a: partida em 
favor de um dos times. 

Então, dessa -- --·-vez, ao 
contrário de_ 1986, na Bahia, a 
partida estava zero a zero e a 
pesquisa declarava que estava 
dez a zero. Setenta prefeitos, 
mais ou menos, passaram de um 
lado para o outro, trezentos 
vereadores passaram de um lado 
para outro. Então, a força foi 
decisiva para a eleição que, 
na realidade, foi decidida por 
menos de um por cento de 
votos. 

Então, precisamos modificar a 
legislação. No meu entendimen­
to, não é proibir divulgação 
na última semana da pesquisa 
que vai resolver isso. Porque 
é durante a campanha que a 
pesquisa tem influência maior 
e mais decisiva, não é apenas 
nos últimos dias. 

Por iso, acho que os Srs. Se­
nadores também devem se debru­
çar sobre a questão, no próxi­
mo ano, para encontrarmos so­
lução ~ue não signifique uma 
censura, um direito de censura 
de opinião, mas que atenda 
àquilo que a própria Lei Elei­
toral hoje vigente determina, 
sem c r i ar censuraS maS QUe ·es­
tabeleça normas que impeçam 
certos tipos de divulgação po-
1 í ti ca durante determinado p-e-­
ríodo eleitoral. A _questão, 
então, não é censurar a infor­
mação, mas estipular normas 
para que ela não venha a deci­
di r. uma ele i ~~o. 

o Sr. Mauricio Corrêa -
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES- Pois 
não. Ouço o aparte de V. ExA 

o Sr. Mauricio Corrêa - Nobre 
senador uutahy Magalhães, con~ 
cardo p-1 enamente ·com V. ExA A 
minha preocupação é, exatamen­
te, com relação ao art. ~20, 
pçrque não ba~ta mudar a le­
gislação ordinária, pois o 
Tribunal já entendeu - e eu 
disse, naquela hora, e até o 
s~. Ministro Sydney Sanches já 
declarou -~ue·o ~ue- se deve 
modificar é a Const-ituição, 
pois o que S. Exas estão in­
terpretando é que qualquer 
tipo de restrição à informação 
do instituto contraria o di­
reito à informação. O que se 
sugere, portanto - e aqu 1 já 
foram apresentadas emendas à 
.const·i tu i ção - é que tem que 
se pôr uma vírgula naquela 
parte do art. 220, pa·ra ac·f'ets--­
centar "·,.salvo problema re­
latjvo ao di"reit·o público 
el}!i tqral". Temos que abreviar 
uma alteração do art. 220, 
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porque na legislação ordinária 
não se resolverá. 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES- V. 
Exa tem razão porque houve uma 
interpretação, ainda no tempo 
do Ministro Francisco Rezek, 
quando Pres1dente do Tribunal 
Superior Eleitoral, a respeito 
dessa questão e entendo que, 
em matéria de propostas de e­
menda à Constituição, deverfa­
mos examinar antes da revisão 
constitucional·. pois há medi-­
das que devemos tomar logo, 
são medidas emergenciais, en­
quanto há uma tendência de fi­
car sempre deixando para a re­
visão constitucional qualquer 
modificação na ConStituição. 
Há certas coisas que estão na 
Constituição, que estamos ven­
do, na pratica, já necessitam 
de determinada modificação. 

Agradeço a aparte de v. 
Senador Mauríc1o Corrêa, 
que y. ExA chama atenção 
esSe aspecto, que 
fundamenta 1 . 

ExA, 
por­
para 
acho 

Ocorre, s-r. Pres 1 dente, qUe 
também se falou aqui sobre 
prOblemas de Tribunais Eleito­
rais, de Justiça Eleitoral. Já 
tí'l.e _oportunidade de apartear 
o -senador Maurício Corrêa~ 
portant·o, não vou vo1 ta r a 
questão da Constitui-ção rela­
tivamente do Tribunal Eleito­
ra 1 do meu eStado. Quero apro­
veitar a oportunidade para fa­
zer um protesto, ou talvez uma 
solicitação: tivemos, na Ba­
hia, e-leiçã-o no Município do 
Novo Triunfo, em 1969, jUnto 
com a eleição presidencial. E 
-om-~-mu61 cípfO novo a ser ema.n­
·C1pádo, e tér1a que- eleger o 
seu" prefeito. o candidato a 
\lice-prefeito _desse município 
era o PMN -~a~ ido pelo qual 
o sr.-Silvio Santos f'oi candi­
dato ~- e esse candidato a 
vi ce-prefei·to foi cassado às 
vésperas da eleição. Entao, 48 
horas antes da e-leição, ele 
foi afastado e a própria Jus­
tiça, através de um telex. deu 
a maneira de fazer a 
substituição. Foi ·feita a 
substi.tuição. 

Não importa aqu1 tratar do 
mérito. Houve a impugnação da 
eleição. O Tribunal Eleitoral 
da: Bah"ia, o nosso famoso Tri-­
ounal, considerou que a elei­
ção estava nula. Logo, Sr. 
Presidente, te~os mais de um 
ano decorrido! E um mL.inici"pio 
que· está sem escola funcionan­
·do, sem serviço de saúde fun­
·cionando, sem prefeito, sem 
Vi ce-préfe·; to, sem Câmara de 
Vereadores funcionandol Está 
há um ano esperando para fun­
cf.onar sem nem sequer receber 
um centavo daquilo a que tem 
direito. O processo es"tá no 
Tribunal Superior E-leitoral, 
nas mãos de um subprocurador. 
Não foi possível ainda 
sensibilizá-lo para fazer com 

que emita parecer para poder 
ser julgado. o ·Tribunal Elei­
toral prendeu_, o mais que pô­
de, a remessa do processo, que 
não in-teressava ao grupo domi­
nante do _Tribunal, e que fosse 
feita nova eleição an.tes do 
pleito para Governador. Mas 
agora já não existe nem esse 
aspec"to po1iti"co. O apelo que 
faço, de públiCo. para o Sub­
procurador é no sentido de que 
pr~fira parecer, apresente a­
quilo que julgar certo, não 
importa qual seja o parecer, 
apenas encam t nhe o - assunto 
pãra ser julgado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Sr. Presidente, aprove-itando 
esta audiência seleta - vamos 
enfatizar o s"el_eta, porque há 
uma espécie de-. ressacà pe 1 o 
trabalho executado nesta sema­
na. Que-f"Oi muito árduo", tfve­
mos um esforço co_ncentrado, 
mã-i s concentrado do que esfor-­
ço. ·baseado em um dia -, acre­
dito que ~eria interessante 
falar um pouco·-·sobre -rnflação. 
Vou 1 e r _uma notícia cu r:: i asa 
que vi em O Globo, jornal que 
não pode ser acusado de 
oposicionista: Diz. 

"Se não fosse o choque do 
petróleo, a inflação bra­
sileira estaria erri baixa. 

Se não fosse o choq~e a­
grícola - quebra das sa­
fras d_e arr-oz, f e 1 j ão e 
milho- a inflação estaria 
em baixa. 

. Se tião fos-se O choque e­
leitoral - despesas esta-

-~-duais e municipais com o­
bras de efeito polftico 
a _ inflação estaria em 
baixa. 

Se não fosse a indexação 
informal, praticada à re­
vena da política econômi­
ca dO Governo. -: ou pe 1 o 
próprio Governo com os 
se-us- téir'"'i faças, a. inflação 
certamente estaria em 
baixa. 

Se não fosse a cultura 
inflacionária, profunda­
mente entranhado no ânimo 
cfo br_as i 1 e i ro, a i"nf ra-ção 
estari~ em baixa. 

Aliás. se nãó fossem as 
causas da inflação ninguém 
estaria falando hoje na 
neCessidade de uma políti­
ca antiir'lflacionária do 
Governo.'' 

Veja v. ExA·qu~. realmente, 
tem razão, por~ue_agora l'á fo­
ram buscar até a Prefe ta E­
rundina como responsável pela· 
inflação. É isso, Sr. 
Pres f de-nte. _ crei_o que ser-i a 
mUi to mais fácíl Se a- Dr.A Zé­
lia chegasSe em frente ao es­
pelho e pensasse, assim, na~­
quela estória· da Branca de. 
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cia, "o que é levado em con~i­
deração para estabelecer a in­
flaçao brasileira é exatamente 
ãquele índice que indicã o me­
nor percentual de inflação". 

Em junbo, por exemplo, o ín­
dice inflacionário adotado 
pelo Governo foi 9,6i%; o INPC 
do IBGE foi 11,64%; em julho, 
10,79%; já o IGV do Dieese foi 
13,63%; em agosto, 10,58, e o 
GPM da Fundação Getúlio Vargas 
foi 13,62%; em setembro, 
12,85%, e o INPC do IBGE foi 
14,26%; em outubro, -13,71%, e 
o ICV do Oieese foi 16,90%. 

Se v. Exa fizer os cálculos 
aritméticos, vai ·ver-- a dife­
rença entre a inflação oficial 
e a dos outros índices indica­
tivos da verdadeira inflação, 
ou da quase verdadeira 
inflação. 

Isso leva, Sr. _Presidente, a 
fazer com que se chegue a um 
artifício porque não posso ad­
mitir que um ministrq ganhe 
pouco ma 1 s de duzentos mi 1 
cruzel.fos; não posso admitir 
que p ViCe-Presidente da Repú­
blica ganhe 60 mil cruzeiros 
apenas; não posso admitir que 

_seja correto um Presidente da 
Repúbl i cã- recebér apenaS 80 
mil cruzeiros. E a que isso 
leva? 

Neve e os Sete Anões, que nós, 
quando éramos crianças, lfamos 
e a cujo filme assistíamos. E 
tinha um tal de espelho mágico 
que a rainha má perguntava: 
"espe 1 h o , espe 1 h o meu ,- quem é 
mais bonita do que eu?" E ti­
nha a resposta. Então, era 
mais fácil a Ministra chegar 
diante do espelho e perguntar: 
"espelho, espelho meu, quem é 
culpado pela inflação mais do 
que _eu?'' o espe 1 ho 1 he di r i a: 

11 não eXiste! v. Exa é mais 
culpada do que todos". Essa 
realidade, quer dizer, o 
responsável pela inflação, 
pelo risco inflacionário é a 
área econômica. Se nãQ est~o 
conseguindo combater, extirpar 
esse mal e continuam dentro do 
decreto- veja V. E~a que o 
mais importante é que existe 
uma norma, uma medida provisó­
ria, que nós votamos, proposta 
pelo Governo, que determina 
que mensalmente o Governo de­
clare qual o aumento de preços 
e qual o aumento de salários; 
depois, quando começou a in­
flação a recrudescer, tiraram 
o salário dessa questão • 
todo mês, a árãa econômica de­
termina, tem uma portaria, um 
decreto, não sei o quê, deter­
mina que é zero! "A i nf 1 ação. 
de fato, é zero!" Mensãlmente, 
eles estão repetindo. Veja V. 
Ex 11 o i rrea 1 i smo dessas 
questões.! 

É -o·ex~Liaer do GOverno, De­
, Daí me leva a falar -dessa putàdo Renan Calheiros, que 
questão da irreal idade do pro- conhece o que existe no Gover­
blema salarial. • no porque participava dele, 

conhe_cia todos os problemas 
que ali _estavam, quem diz __ que 
as mordomias ofic.iais acabaram 
-embora eu creia-Que nem tO­
das acabaram , diz que as 
~ordomias oficiai~ acabaram, e 
o que se Vê -é uma compl ementa­
ção- de salários através de 
empresários. SãO effipresas que 
es-tão pagando, seguhdo o Sr. 
Renan Calheiros. as mor_domias 
oficiais de Ministros de Esta-

. do e de pessoas do segundo es­
calão do Governo. 

Tive a preocupação, outro 
dia, de fazer li9eiro levanta­
mento ~porque falam muito_ de 
que funcionário do Senado ga­
nha demais, talvez os 
funcionários do Senado ganhem 
mais do que a média do funcio­
nalismo, mas cada um tem as 
suas conseqüências, tem os 
seus compromissos, de acordo 
com o que ganha -.--fiz um le­
vantamento, é extensivo aos 
demais funcionários federais­
o que hoje se ganh~ de um 
salário aqui representa 49% do Sãõ feitas reportagenS que 
valor do Sflário em março. llld-stram que esses heróis na­
Veja V. Ex o que está cear- cionais, esses ministros e 
rendo com o salário dos membros do segUndo escalão as­
funcionários, sejaffi do Sanado, tão pagando mais de aluguel de 
sejam do Judiciário, sejam mansão c;l_o_ que receQem do seu 
funcionários federais. -salário éfe Min'istro de Estado. 

o Suprenlo ' Tribunal Federal 
decidiu agora, soberanamente, 
que não era possível dar os 
84% automaticamente, não cons-­
titufam direito adquirido. 

Ora, Sr. Presidente, como é 
que se vai sobreviver num pe­
ríodo inflacionário? 

Tenho aqui alguns dados\ Veja 
V. Ex~ que os indicadores da 
inflação são vários. _ Tem 
!PC/IBGE, IBGE/IRVF, F!PE/IPC, 
DIEESE/IVC, FGV/GPM - tudo 
isso são índices 
inflacionários. -Por coinCidên-

Há Pessoas que eStão pagando 
100 mi_1 dólªr:-es por ano para 
ser Ministro de Estado! 

É corre1o, Sr. Presidente? 
Será que é isso que traz a mo­
ralidade ao serviço público? 
Ftcar dependendo de favoreS_.de 
empresários para se locomover 
ém jatinho~ pelo Brasil e por 
af afora? E receber favores de 
empresas para ficar se locamo­
vendo de helicóptero do 
Palácio do Planalto_ para a 
casa da Dinda e desta para o 
Palácio? Será que é este o ob­
jetivo da mora11zayão do País? 
Discordo, Sr: Pres1dente. Acho 
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que não é esse 
realismo salarial 
mais benefício do 
está ocorrendo e. 
funcionalismo, 
justo. 

o caminho. O 
talvez fosse 
que isso é:!Ue 
no cãSõ do 
seria ·mais 

Sr. Presidente, são falhªs 
como essas que me levam nao 
abusando demais da paciência 
desta seleta audiência do Se­
nado Federal - a fazer também 
~_qui um pouco de hurilor negro, 
apesar de não ter nenhuma ten­
dência a racismos. 

Entretanto, deve ter sido do 
conhecimento dos __ Srs. SenaQo­
res, acredito, um d9SpaCho do 
Juiz Eduardo Mayr, da 33~ Vara 
Criminal do 'Rio de Janeiro, 
numa determinada _sentença, no 
mês d€. novembro, ·em que ab'sor­
veu o réu Valdenir Carreira 
Silva, fundamentando sua deci­
são do seguinte modo: 

"O _..,Juiz Eduardo Mayr. da 
33.a vara_ Criminal do Rio, 
absoy;_eu s_e:mana_ p_?ssada -o 
réu Valdenir.Carr~jra SiJ­
va, que pilotando a moto 

--Honda placa WA 306, a 
-servi·ço da __ rv Educàtiva, 
colidiu na traseira de um 
ônibus n~ Praya Tiradente~. 
no d1a 16 de JUlho. --" 

Com a sentença: 

-"Triste do noss9 país._em 

~~T~ :~~si_g~~~eex~~,~e~2: 
bl i co pi 1 atar uma mot.o.ci­
cleta contrabandeada em ve­
lo.cidade excessiva e dire­
çãO perigosa. ( . .-.) ao -qual 
sé ·seguiu uma pilotagem de 
aeronave sem habiljtação 
para romper a barreira do 
som e o cidadão comum na 
direção d.e uma motqcicleta 
com habilitação desPe 1~62 
para_ veículo -automo.tor e em 
fase _ de habi 1 i tação para 
motp.~ --é preso em flagrante 
por colidir contra a tra­
seira de um ônibus. 11 

Este_ -é o exemp·l_o,_ Sr. Presi­
dente, que deveria ser dado, e 
n~o o foi; é o .exémplo que ve­
mOs quase semana 1 mente.. O SU­
premo mandatário da Nação an­
dando em alta velocidade, di­
rigindo veicules para os_ quais 
não está habilitado, e, de­
pois, se prende alguém qUe se 
está habilitando -a andar de 
moto. 

E esse exemplo, Sr. Presiden­
te. faz com que encerre o meu 
pronunciamento, perguntando 
que mal faz ao País quem dá 
esses exemplos de falta de 
modernidade? Que mal faz ao 
País quem dá esses exemplos de 
que os Chefes do ExecutiVo, 
seus Ministros. seus auxilia­
res recebem favores de 
empreSários at-é para se 1 oco­
mover. para morar bem. para 
dar festas e se locomover? Não 
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--
é este o País do futuro? Não é ~preSe~tou proposição seme­
aste o Pais da modernidade". l,ha_nte, que tr:a_m1_ ta na Comi s­
Pode ser de jovens, mas não da são -de Assuntos EConômicos, 
modernidade! . _ dévénâ6 ser ·apreciada pr-ova-­

velmente da próxfma qUarta-

to temeroso de que essa 1 e-i_ 
complementar esteja apenas d1-

"zenC:Io aqui 1 o que a medi da pro­
visória, que veio t~~tando do 
assuntõ, -dtsse àquela époCã. 
EsS~ 1 e i cOrnpl etnéiitl9,r, _no- rrieu 
entendimento, poder-á·~-· eviden­
temente, sofrer modificaç&es. 
pois não_ 1 i em profundidade os 
díVàrsóS~- os seus muitOS arti­
goS, es·sa lei comp1ãmer1tar- é 
uma pá de ca 1, é o __ sepu1 tamen­
to- 'definitivo dos incentfvos 
fiscais do Nordeste. Tenho a 
impresSão de que hem_~- S(Jdene 
nem_a Sudam consegvirão sobr-e­
viver a essã lei complementar. 

--A i tida mais, com a Pr'êSSa dos 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito 6em!) 

Durante o discurso do Sr. 
Jutahy Magalhães, o Sr. 
Pompeu -de Sou$a, _ 31::! 
Secretárfõ, deixa a çaàefra 
de presfdêncra·,-- que--é oc-u­
pada p~lo Sr. Nabor Júnior. 
Suplente de Sec~etárfo. -

Durante o di scur'Sb cro--sr. 
-Jutahy li-JagaThães_, __ o_ Sr. Na­
bar Junior, Sup7ente ·ae 
Secretário, defxa-a·caderra 
da presidéncia, aue é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, 31:1_ Secr_etário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - concedo a palavra ao 
nobre Senador Le1 te Chaves·. 
(Pausa.) · 

S. Ex"- não se encontra em 
plenário. 

o Sr. Mauro Benevides - sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
Sousa) - Concedo- a pa 1 avra 
nobre Senador.- --

de 
ao 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE"~ .. Para comtJni cação .. ) . Sr. 
Presidente~ Srs. Senadores: 

Antes de iniciar o m.eu dis­
curso. gostaria de dar uma ex-
p 1 i cação à Mesa. -. 

o nobre Senador Leite Chaves 
teria comunicado à Mesa que 
ceder i a seu_ tempo regj menta 1 
para que eu pudesse fazer esta 
comunicação sobre as~unto de 
interesse do Noroeste e do 
País .. 

feira em reunião desse Cole­
giado pr6Sididõ pelo Senador 
Severo Gomes. 

Oe-front8r-se.;:á; -asslm, o con­
gresso cOm ·duás alternativas 
váTidás ca_pazes de corrigir 
distorções registradaS na ópe­
_r:.acional ização da sistemática 
do Finar· e do Finam, reabili­

-tanão os dois instrumentos_fi­
naneeiros e tornando-os mais 
eficàzes na tarefa de promOver 
-o-desenvolvi menta do Norte e 
·ao--Nordeste, cujas cãr'-êflciêis 
evidentes ~inda Perduram ·na 
estru~ura eç~nómica e S?Ciªl 
db Pa 1 s ._ No que concerne a Su­
défle, - -a- expôs i ção de motivos 
que encaminha o referido pro­
jeto de lei _complementar real­

_- ça- ehfa ti C?~[lente _: 

-"Com r"elaçãó ao incentivo 
de d~s i to para rei nvest _;­
méAT:o. o relatóriO--da suae­

·-ne-apOrita ·para o seU redu­
_tido uso cpmo instrumento 
de desenvolvimento da 

-·-~.-R~gião. _ üiilã_ vEq:: que foi a­
proveitado por pouco-~maís 
de 200 empr~sas, e ~os ca­
sos -de empresas de trans­
pprtes .e conStrução ciVil 
de forma indesejável, dado 
que esses investimentos não 
apresentam vinculação físi­
Ca com- a·base·territorial 
regionar." · · ·- · · 

últimoS dias de funcfonamento 
~aas Casas do Congresso, pode­
se· ·-ãVãl i ar que teremos ·apenas 

:1;rês dias agora pare votação, 
-vez que hão votamos nem segUri-

da e nem- Sext'a,- teremos apenas 
terç§!, _quarta e qufota para 

-votar na Câmara e· rio senado 
essa lei comp1êlflentar, ·isto é, 

-não teremos tempo ·nem de ab­
sorver as coisas absurdas ou 
inaceitáveis que vêm--nessa lei 

·complementar. EstaCas~. este 
Con"resso. deveria d9fxar- -essa 
lei_ complementar para se"r Vo­
tada_- na. próxima Legi_s1atura 
quando ~fariaffioS -uma análise 
CUidadosa e apresentarfã-mos 
emendas criteriosas aos.diver­
i?os"-ãrtigoS q1.:u~--- invíãbilizam 
os incentivos .fiscais pare·o 
t-torte l o Nordeste. ___l~arabenizo 
Y. _ !=:x. , nobre Senador Mauro 
B~nevides. pela atent?. v1g'i­
Tancia que exerce nesses as­
suntos, principalmente os re­
ferentes ao t-19rdeSte. _Região 

__ Não~~$ei, _·sr·. Pr~s1 ªenté Pqm- -q~~-- v~ E~-~ ~;ão bf!~ ~e~!""esenta. 
peu de Sousa. se. na semana 
ffna1 da presente Sessão Le- O SR. MAURO BENEVIDES --Muito 
gislativa, a Câmara doS Depu- grato a V. Exã, nobre SenãQor 
tªcjos_ e o senàdo F~det'al terão João_ Lobo. pela~ r(i!ferências 
çondi"çóes. em -tempO hábil, de que faz à nossa moQesta átua­
Cebã ter~ essa importante ques- ção par 1 amentar nesta CaSa, 
tão·;- a_ --p-onto de devolver à especialmente na defesa dos 
Presidêri.cia da República o in:_teres~}~S dp Nordes~~' 

-?utógr_afo- rãspectiVo para san-
ção oü veto do Chefe da Nação. Permito.~me dizer, _Como .1á o 

Sr. Presidente, Srs. Senado- fiz num contato neste plenario 
res, acaba o_ Presidente Fer- O Sr. ~oão Lobo- Permite-me com_V. Ex 4 e com os_Srs. Sena-
nando Collor deMellode~r:'!.- __ v_. E.x.~_~r_naparte?_ dores0Zie1-carneiro e Fr:-an-
vi ar ao Congresso Na c i ona 1 , há - cisco Ró11 émberg, que me aS-
PO'-:fCOS instantes, projeto de O SR. MAURO BE~EVIDES-_- Ouço sa-lta, neste instante, a dúvi­
le1 complementar alterando a o aparte do nobre Senador Joao dá ~anta, à existência de tem--
legislação do imPosto sobr--e ·a Lobo. · po hábil que garanta tanto ao 
renda relativo aos incentivos Senado Quahto à Câmara dos De-
fiscais a fim de serem estabe- ::_~O Sr . .João L.obo- Nobre Sena- putados a apreciação de uma 
lecidas novas condições opera- dor- Mauro Benevidés, tenho em matéria, que é, setn-dúillda, 
cionais dos fundos cte invãs- mãos tambãm o'Projéto dé Jei complexa e de vital importân­
t i mentes regionais. Ao· prefe- :-:Cõfup1 eiilet11:àr Que o Senhor Pre- c i a_ para o Norte e õ NOrdeste. 
rir o projeto de lei, em vez siden~e da- República encaml-
da medida provisória, abuSiva-: _nhou ao Congresso Nacional re- -=--- Realmente, so_mente agora o 
mente uti 1 izada_pela atual ad- -_g(fl$:ri1él''C"J=áriào os incentivos· Se_nhor _ _presjQente da Repúb1·1-
min1stração, o Poder Executivo -fiscaTSi e. aquela parté-do_fun-- ca, no final da presente SeS­
desejou certamente_ q1,.1e a maté- cionamento (ja ._ Sudene e da são Legisla_!iva. entendeu de 
ria fosse debatida, de forma Sudàm: Parabe·n-iZo-v. -Ex.A pela submeter essa matér-ia ao exame 
ampla, nas duas Casas do par- -oportunidade da comunicação das duas· Casas do Parlamento, 
lamento brasileiro, recebendo, gu~ faz a est~ Casa, e gosta- e esse trabalho de avaliação, 
atr-avés de emendas,- a·s liiodifi- ria- ÇJe-tecer bre_ye comentário de estudo e de debates irá o­
cações considera_das sobre o assuntõ.'_E_ tã6 longa correr, laméntavelment~_.· de 
indispensáveis Por Senadórês e ~êssa lê'l êomp1ementar que ain- -for-ma ãçodada, temos que nos 
Deputados .. Ressalte-se. por _da não consegui lê--la comple- empenhar _até 17 de ct.ezem_bro, 
outro lado, que o nobre Sena- tamShté e·entender os seus di- que é o termo da pr-esente Ses­
dor- Mansueto de Lavor. corn a ver-sos àrtigOs·. Em.uma ãnál i Se são Legislativa e da própria 
sensibilidade e a visão de Re- per-functória, em uma análise Legislatur~ para que tenhamos 
presentante do No~deste, já ligeira do asSUnto, estou mui- condições de decidir em torno 



SâbadoS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ill 

desse projeto de lei comple­
mentar, que exige, v._ExA bem 
o sabe, nobre Senador João 
Lobo, quorum qualificado Rara 
sua apreciação pelo Plenário 
da Casa. 

Então, estou realmente preo­
cupado, como V. Exa destacou, 
porque vamos dispor de apenas 
três dias na próximã semana, 
com votação regimentalmente 
definida, para que nos mani­
festemos em torno dessa maté­
ria, cuja trami'tação se -inicia 
na Câmara dos Deputados. _ 

Muito grato a v. ExA e vamos 
trabalhar, infatigavelmente. 
para ~ se for o caso - emendar 
a proposta e tornar o texto 
mais campa t í ve 1 com os nosso·s 
anseios de desenvolvimento e-
conômico e de bem-estar 
social. -

o sr. oziel Carnetro -
Permi te'-me V. Ex.~:. um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con­
cedo o aparte a V. ExA 

o Sr. Oziel Carneiro - Nobre 
Senador Mauro Benevides, é com 
alegria que, como homem da Re­
gião Amazônica, recebi esse 
projeto de lei complementar, 
mas lamento que tenha chegado 
Quando já se esgota esta 
Legislatura. V. ExA referiu-se 
ao p~ojeto de lei apresentado 
pelo Senador Mansueto de La­
vor, que se aprofundou nas 
pesquisas, nas observações e 
no oferecimen~o de soluções. 
para evitar que novas distor-­
ções venham desacreditar a po­
l{tica de incentivos fiscais 
nas Regiões. Hoje mesmo, pe1a 
manhã, fiz um longo pronuncia­
mento sobre as políticas de­
senvolvidas na Amazônia. 

pre_sso os meus agradecimentos 
por esta sua ínterveníãp, ain­
da mais porque V. Ex está i­
dentificado com~ Região Ama­
zônica, tendo participado de 
órgãos importantes, __ como a Su­
dam e o Basa. V. ExA oferece, 
já agora, uma lúcida manifes­
tação em torno da proposta do 
Poder Executivo, cuja trami_:ta­
ção se iniciou pela Câmara dos 
Deputados. 

Realmente, ao registrar a 
chegada desse projeto,-- o meu 
grande objetivo, eminente Pre­
sidente Pompeu de Sousa, é e­
xat·amente deixar caracterizado 
que a nossa posição a que 
assumimos em março deste ano, 
quando o Plano de estabiliza­
ção econômica consubstanciava 
a extinção do Finar e do finam 

semP're foi ae· -intransigente 
defesa da sobrevivência desses 
dois eficazes mecanismos fi­
nanceiros, que tanto contri~ 
büí-ram·---para acelerar o cresci­
mento econômico-social do Nor­
deste e da Amazônia. 

Agora é o prôprio Governo que 
entende que os recursos do Fi­
nam e do Finor, Porque· não es­
tavam sendo, a juízo do Gover­
no, aplicados corretamente, 
mere-ceriam melhor direc·iona­
mento operacional. 

De qual~uer forma, Sr. Presi­
dente, srs. Senadores, ficou a 
nossa lUta. o nosso esforço e 
o nosso trabalho obstinado-. 

Ainda hoje. pela manhã, o no­
br_e Senador · Ozi e1 carneiro 
pr8ndia a atenção do Senado 
Federal com um discurso opor­
tünfssimo·em torno da realida­
de da sua Região e da nossa 
área geográfica. defendendo 
exa tament·e uma correção nos 

O SR. MAURO BENEVIDES - LOngo rumos do Finar e do Finam. 
e oportuno o pronunciamento de Estamo-nos defrontando com uma 
v. ExA premência de tempo, e não sei 

se-a·-- Câmara dos Deputados I 

O Sr. Oziel Carneiro- Muito mesmo diante da inquesti~nável 
obrigado. Mostrei claramente re1evância desta matéria, terá 
as disto~ções. Indique1 cami- condições de discutir e votar 
nhos que considero acertados, até- ·o di a 15 vindouro o proj e-­
para evitar que esses r-ecursos t.o de lei complementar envia"do 
do Tesouro Nacional sejam des- pe1o Senhor Presidente Fernan­
perdiçados. que sejam aplica- do Co11or. 
dos realmente dentro dos 
objetivos. Logo, nós da Banca- Fica a nássa conclamação às 
da da Amazônia e da Bancada do lideranças do Norte e do Nor­
Nordeste não devemos permitir deste nas duas Casas, para que 
t:~Ue esse projeto_sej_a aprovado se debrucem sobre o aludido 
a toque de caixa, -precisa ser- projeto, garantihdo. por in­
profundamente estudado .. Deve- --termédio dele, a preservação 
mos debatê-lo, pesar os prós e tanto do ·Finam quanto do 
os contras, enriquecê-lo na- Finor. 
QUilo QUe for necessário ao 
benefício das duas r-egi_ões, O "Governo Federal teria in­
porque, se for aprovado nos cor-ri do em erro imperdoável· se 
termos em que está redigido e houvesse decidido, como pre­
que rapidamente acabei de ler, tendeu em março passado, ex­
tenho certeza de que vai ficar tinguir. ·pura e simplesmente, 
inaplicável em ambas as esses dois mecanismos de fo-
Regiões. menta, que vêm contribuindo 

para- atenuar as di spari dadas 
O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre existentes entre as várias 

Senador Oziel Carneiro, ex----faixas territoriais do País. 
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Tanto _o projeto __ do Senador 
Mansueto~ de Lavor éómô a in i­
c-iativa do Poder Legislativo 
merecem acutã.dO estudo do Con­
gresso, a fim de Que deles re­
sulte um texto aprimorado, que 
ref 1-i ta. com precisão, nossos 
anseios de desenvolvimento e 
de bem-~star social. 

Fica assim, sr.-Presidente, 
nosso registro da chegada ao 
Congresso da -_-proposição e um 
alerta às Lideranças do Norte 
e do Nordeste para que estudem 
a propo·s 1 ção e of.e.r~ç!!lm o me­
lhor texto º_oss_ível que garan­
ta uma e-fí câci a i"'edõbr-ada na 
aplicação do Finbr e~? ~inam. 

O SR. PRESIDENTE (Pompec de 
Sousa) - Concedo e palavra ao 
nobre: S_.enador Am.i r Lando". 

O SR. AMIR LANOO (PSB - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem· revisão do orador.) -Sr. 
Presidente. Srs. Senadora~. os 
jornais Q~~ta ~semana notic_iam 
reiteradamente um-fato que não 
posso. ·· C.C>mo- -repr-esentante do 
Estado de Rondônia. deixar 
passar Pespercebido. O Correio 
Braziltense de terça-feira, 4 
de dezembro. po~·1 i c~u: 

· "Uina verSão preliminar de 
um projeto-piloto na área 
de conservaÇão ambiental 
dest1nado exclusivamente à 
~egião da Amazônia Legal, 
será apresentada hoje por 
técniCos· da Secretaria Es­
pecial do Meio Ambiente, 
(SEMA) a 15 representantes 
da ~omunidade,Econõmica Eu­
ropéia (CEE), em reuniões 
no Itama·raty. O programa 
vem "em decorrência da de-

-o-claração conjunta, feita 
durante a reunião de Cúplà, 
em junho passado, entre os 

_ sete · grandes~.- - na-"" qua 1 se 
'comprbmeteram a dar apoio à 

Amazônia, numa iniciativa 
do chanceler alemão, He-1mut 
Kohl. 

o programa brasileiro que 
será submetido à apreciaÇão 
da - CEE. define 11 nhas 
prio~itárias Para a região, 
englobando projeto nas nas 
áreas de ga_rimpo, indfgena. 
urbana. zoneamento·eco16gi­
co ·e econ6mi co e . reservas 
extrativ1stas. A pro~osta" 
está sujeita a a1teraç5es e 
emendas, de modo ~ue no 
próximo dia iO uma comissão 
bras i 1 e i r a _i ~á a Washi hgton 
para uma nova ·rodada de 
apreciação do documento e 
chegue a uma versão f i na 1 ." 11 

No dia seguinte, a mesma 
notícia: 

"Brasflia.- A Secretaria 
Especial do Meio Ambiente 
(SEMA)_ apresentou ontem aos 
1ntegrantes de uma missão 
da comu-nidade Econômica Eu­
ropéia (CEE) e versão pre-. ' 
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liminar do programa-piloto 
para a Região Amazônica. Na 
reunião, real i:;zada no_ Mi­
nistério das Relações 
Exteriores ... 11 

No final, o not1cíár1o _diz: 

"O programa foi elaborado 
pela comissão interministe­
rial criada pelo Governo em 
outubro, com té_cn i cos da 
Secretaria Especial do Meio 
Ambiente, do Ministério das 
Relações Exteriores, do Mi­
nisterio da Economia e do 
Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e doa Recur­
sos Naturais Renováveis 
(IBAMA). 11 

Sr. Presidente, Srs. SenaQo­
res, o que me causa espécie, o 
que me infla de indignação e 
opróbrio é a disposição do Go­
verno de submeter-se, sem mai­
ores de 1 ongas, sem ma i o_res es­
crúpulos. aos caprichos das 
nações estrangeiras. 

Ninguém, nem as autoridades 
governamenta i_~_._ nem a comun_i­
dade cientffi.ca, nem o povo, 
nem as suas lideranças sequer 
foram ouvidas -Sobre esse pro­
grama ambiental para a 
Amazônia. O_povo que lá habi­
ta, os amazônidas, que vivem 
essa realidade, foram absolu­
tamente desc.onhec i dos e r e 1 e-

_sol da liberdade já se faz al­
to, quase no ponto do meio­
dia, e ainda os _procedimentos 
são os. mesmos do passado. Os 
te.cnocratas de Brasília deci-­
dem o que é melhor para a n9s­
Sã região num fórum 
i nter-naci o na 1 . os ____ tecnocrat-as 
continuam a fazer ouvidos mou­
cos aos recl~mos da nossa ter­
ra· e da nossa gen"te. 

Lutamos contra a ditadura, 
lutamos contra um Estado 
unitário que_ se tinha estabe­
lecido neste País_. A Consti­
tuição, fruto da aspiração na­
cional _que movimentou milha­
res, milhões de pess_oas pelas 
ruas, trouxe-nos de volta .os 
concei to_s_ _fundamenta i s da 
Federação. Entretanto, o que 
se percebe é que o tratamento 
do _Poder Central com relação 
aos nossos estados do _Norte 
c_ont i nua a ser o mesmo, o Po­
der centr.a1 _conttnua nos tra-­
tando da mesma maneira. co_mo 
se não existíssemos. 

A Amazônia precisa ser 
ou v 1 da . O homem- da Amazô_ni a 
quer -ter voz r- Neste momento me 
faço intérprete do meu estado 
e, quem sabe~ dos esta99s que 
co-mpõem es_sa i mens.a reg 1 ao do 
Bras i 1. 

gados ao descad~. a~ desprezo o_ corpo téCnico de Brasília 
e ao silêncio milenar a aue se acredita oniscien~e. oni­
está condenada a região desde presente, auto-suficiente, 
o Gêneses.___ proprietário exclusivo das 

fórmulas do que é melhor para 
Não eodemos ser tratados co.mo a Amaz.ô.ni.a .. As soluç_ões da A­

cidadaos de · categoria mazônia "devem ter como __ nasce­
i nfer i o r. Não ou e remos oue deouro os nossos centr-a_s de 
esse estado de visão alienfge- pesquisa, a comunidade cientf­
na continue a imperar neste fjca que lá trabalha, e lá, 
Pafs. Se não querem respeitar numa elaboração diuturna e 
a nossa gente amazOnida, ao continUada, vai estabelecendo 
menos respeitem os primados normas de como deve ser ocupa­
fundamentais da soberania da a Amazônia, obedecendo aos 
nacional. A Amazônia é nossa. princípios da racionalidade, 
a floresta e nossa-, e- a--sobe- sobre_tudo . das contingências 
rania não tem preço. Não pode- locais de clima. de solo e das 
mos repetir aqui o que a Bol i- --Condições geográficas muito 
via fez com_relação .à .região próprias._ 
contestada, do nosso vizinho -
o estado acreano. Não vamos o homem da Amazônia é tratado 
jamais trocar um pedaço do pelo Poder Central como um in­
nosso território por libras truso incômodo, um predador 
esterlinas. Jamais abriremos empedernido e despresível. Va­
mão do nosso_poder de autode- lem mais a faUn~ e a flora do 
terminação, de decidir o que é que a espécie humana. Não pc­
melhor para o destino do nosso demos permitir Que isto conti­
povo e do nosso País. nue, porque_ essa hegemonia 

tecnocrát i ca não_ serve ao 
Pafs, não_ serve ao Governo e, 
tanto mais, não serve à 
Amazônia. 

o Governo Central, através 
dos organismos envolvidos com 
essa po1ftica da região, vai 
discutir num fórum alienfgena 
uma questão que deveria ter a 
sua elaboração e as soluções 
nasci das no 1 nter i o r da 
Amazônia. 

Evoco a honradez, competência 
e serí~dade da comunidade 
.c: i entJ f i ca que traba 1 ha na A­
mazônia, que pensa a Amazôn_i a, 
que pesquisa a Amazônia, para 

Sr. Presidente, Srs._ Senado- --estabelecer _as fórmulas porque. 
res. vivemos o alvorecer de hoje tem condi_ções de f'6rum de 
uma democracia. Passamos pela cientificidade. para dar uma 
longa noite do autoritarismo. -solução compatível com_ o inte­
E esse amanhã que o-pirilampo resse da nossa gente,- da nossa 
da democracia nos aponta: o terra. 

---As respostas para as qu-estões 
da nossa região devem vir, so­
bretudo, da gente que ali está 
edificando ·uma nova civi11za­
ção_, __ que está edificando, não 
apenas para o Brasil como para 
o mundo, uma experiência 
váJ ida de como ocupar raciO­
nalmente os trópicos úmidos. 

cOntra isso não podia deixar 
de registrar, neste momento, a 
minha indignação e o meu repú­
dio, com um· apelo f'undame~tal, 
um apelo que está no âmago de 
todas as questões da Amazônia: 
a AmazOni a prec1 sa ser ctinhe­
cida, para ser respeitada; a 
Amazônia deve ser ouvida, para 
_que 1 he dêem o va 1 ar 
indispensável no concerto 
naci ona 1. 

-0 convfvio _democrático" exis;~e 
uma postura e um comportamento 
consentáneos com a vontade da 
maioria. No entanto, a prática 
democrática não é apenas a ti­
rania da-maioria. Evoco. aoui, 
palavras de Gandhi, para Que o 
Governo Central e todos aque­
les do CentrO-SUl possam re­
fl et 1 r me 1 hor __ sobre as mino..; 
rias regionais, sobre a nossa 
diminuta população da 
Amazônia: 

Não vamos levar a teoria 
_do mandato a estremes ab­
surdos e nos tornarmos es­
cravos das resoluções de 
maiorias. Seria a restaura­
ção da força bruta. numa 
forma mais virulenta. Para 
que os direitos das mino­
rias sejam respeitados, é 
preciso qUe a maioria:· tole­
re e respeite suas opiniões 
e açõe~=-". 

-
11 0 dever da maioria é 

providenc1ar para que as 
minorias possam se manifes­
tar da maneira apropriada e 
não fiquem expostas a 
insultos." 

1' O Governo do povo , pe 1 o 
povo e para o povo não pode 
ser conduzido pelo abrftrio 
de um homem, por maior que 
ele seja~" 

É -esta a situação a que fomos 
relegados· na Amazônia: à nossa 
r-evelia, decidem sobre os nos­
sos destinos, e "C:fizem·o- que é 
melho_r para nós a partir da 
vontade alienígena. 

Não podemos continu"ar sendo 
tratados· desta_ maneira, porque 
só então a desobediência civi1 
será capaz de dar para nós, 
que vivemos .na Amazônia, um 
mfnimo de respeitabilidade so­
bre o que_ é me1 hor para nós e 
para a nossa gente. A desobe­
diência civil é um direito in­
trfnseco de um cidadão; ele 
não pode renunciar a esse di­
reito sem deixar de ser homem. 
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"A desobediência civil 
nunca é acompanhada pela 
anarquia. A desobediência 
criminosa pode levar à 
anarquia. Todos os Estados 
reprimem a desobediência 
criminosa pela força. Um 
Estado perece, se assim não 
agir. mas reprimir a deso­
bediência civil é tentar 
aprisionar a consciência. 11 

E esta nossa consciência de 
amazônidas, essa nossa cons­
ciência de que precisamos par­
ticipar das decisões do nosso 
destino, dentro do regime 
democrático em que vivemos, é 
o que nos dá essa força para 
fazer, aqui, um repúdio vQe­
mente ao que _vem ocorrendo so­
bre a questão ambiental, sobre 
essa submissão do Governo da 
República aós anseios interna­
cionais, desprezando, relegan­
do ao ostracismo a nossa gente 
amazõnida. 

Por issq, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nesta hor~ em 
que estão decidindo sobre b 
nosso destino, eu não poderia, 
mesmo no apagar das luzes des­
ta sessão, deixar de ~egistrar 
o meu protesto e o protesto da 
gente da minha terra, o pro­
testo de Rondônia, porque qu_e_-_ 
remos ~ue o Governo estabele~a 
uma pol itica amb_iental séria--:­
racional, e não apenas qUe se 
promovam essas medidas repres­
sivas, como vem ocorrendo, ho­
je, por parte dos ófQãos 
responáveis pelo meio 
ambiente. Não é possfvel essa 
políticp repressiva de. p~ender 
colono que derrubava a arvore 
para plantar o pé de milho-,- de 
feijão ou para p1antar arroz. 
ou, então. dos ·guardas que 
prendem o menino que aprisiona 
o passarinho. 

Queremos que os pássaros voem 
1 i ves, mas queremos, sobretu­
do, que essa liberdade de de­
cidir .o nosso destino nos seja 
outorgada, como nos confere a 
Constituição. porque não pode­
mos renunciar a um mínimo de 
responsabilidade que temos 
para definir o que é melhOr 
para nós. para os brasileiros 
e para os amazôn1das. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com a palavra o nobre 
Senador Nabor 0únior. 

O SR. NABOR .JÚNIOR ( PMDB -
AC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. PreSidente, 
Srs. Senadores, no dia de on­
tem, as autoridades governa­
mentats impuséram à NaÇão novo 
aumento ~ara os combustíveis. 
Ao ano i tecer, as emissoras de· 
rádio e televisão divulgaram, 
para todos os quadrantes do 
País, a nova decisão do Gover­
no em reajustar o preço dos 
combustfveis na~- média de 9%, 
sendo este o seQundo aumento 

concedido em menos de 30-dias. 
O aumento anterior, no- montan­
te de aproximadamente 29%, foi 
decretado no dia 8 de 
novembro. segundo argumentação 
dos técnicos responsáveis pela 
condução da polftica e~onômica 
dO GOverno, o aumento de 29% 
no preço dos combustíveis in­
fluenciou consideravelmente na 
m9à1 ção da fnf 1 ação do mês c;le 
novembro, que, segundo o IBGE, 
alcançou quase 17%, mas que a 
Fipe, da Universidade de São 
Paulo, aferiu em perto de 19%. 

Há poucOs momentos, o Senador 
Jutahy Magalhães, em seu pro­
nunciamento,-- demostrou gue o 
Governo dispõe de vá~ios lndi­
ces para me-di r a i n'f1 ação men­
sal e aríüà.l, ma_s sempre se ba­
sei~ pelo menor. 

"En-fão, -quero basear-me também 
por esses índices pa~a trazer 
ao conhecimento. da Casa alguns 
dedos que levantei dos jornais 
que circularam hoje comentando 
o aumento dos combustíveis de­
cre_~.p.d~ ontem pe:__l o governo. 

Qo _iníCio da administração 
Co1Jor c~,:té ãQora, os combustí­
veis foram reajustados em 
243,35%. No período de Janeiro 
a, __ d~zembro de_ste ar:o.__eles já 
t1veram um - aumento de 
1;224,56%. Nesse mesmo perío­
do, o IP.C cresceu 1 • 1 09,76%. 
Por conseguinte, os combustí­
veis tiveram um aumento real 
de 1cro gontos percentuais no 
mesmo f?~ríodc, acima do I_PC. 

causa estranheza, Sr. Pres.i­
.dente, é o fato de os . jornais 
qUe divulgam hoje a nova tabe-~ 
la de preço dos combustíveis 
também trazerem a noticia de 
que, _no mercado i nternaci ona 1 , 
o preço do barril do petróleo 
caiu de 2.9, 76 -pa·ra ·25; 40 dó 1 a­
res, em Nova Iorque, e, em 
Londr-es. onde chegou ·a- US$ 34 
no pico da crise, ontem recuou 
para US$ 25. · 

TOdavia, ã argumentação que o 
Gover-no_ oferece para j ust i_f i­
cât' a __ ·a 1 ta no preço dos com­
bUstfveis é~-eXatamente a ele-· 
vação do preÇo do produto no 
me_rcado 1 nternaci o na 1 , devi do 
à cr1se no Golfo Pérsico .. 

Ontem, Sr. Presidente, tive 
oportunidade de participar da 
reunião da CP! que investiga a 
crise da Petrobrás, e, durante 
aquela reunião, o Relator da 
Comissão, Senador 0osé Fogaça-, 
apresentou seu relatório, te­
cendo uma série de considera­
ções para juStificar a crise~ 
que essa empresa está 
enfrentando. 

n cou constatado que as em­
presas governamen~ais que ad­
quirem· petróleo da ~etrobrás -
como a Eletrobrás, a Eletro­
norte e ou~raS - estão com dé­
bitos elevadfssimos perante 
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essa empresa, e não pagam. Do 
mesmo modo, as companhias dis­
tribuidoras e~tão devendo à 
Petrobrás -3 bflhões e 630 mi­
lhões de dólares, segundo 
consta do citado documento. 

Isso nos faz conclui~ que o 
Gov_erno está sacri fi cant:lo cada 
vez mais o consumidor para ~o­
der compensar o nao­
r-ecebimento desses créditos 
Que não estão sendo honraôos 
pelas distribuidoras. nem pe­
las empresas estatais do pró­
prio Governo. 

De modo qúe, Sr. Presidente, 
neste pouco tem~o que me resta 
- já que V. Ex fo1 muito ge­
neroso com os oradorês ~ue me 
antecederam e me restaram ape­
nas poucos mfnutos desta ses_­
são -, quero dizer que estra­
nho esse procedi mente do Go"­
verno, por·que o aumento do 
preço dos combustíveis, como 
disse_a própria Ministra Zél_ie: 
CardosO de_-Mello, e o Sena.cto_r_ 
Jutahy Maga 1 hães _mostrou __ aqui, 
há pouco tempo, -foi Uma das 
razões que contribUíram para a 
alta taxa da inflação de 
novembro. Pois é reconhecido 
que o alto custo dos combu:;;t-r­
veis incide consideravelmente 
sobre os . PT:"_e-ços de ser v i ços e 
utilidades, principalmente so­
bre os transportes de massa e 
de mercadorias, sobre os pro­
dutos ·--_a r i ment í c i os e outros 
bens quEf a_ popu 1 ação consome-. 

besejo, pois, lavar-· aqLfi o 
meu protesto por essa medida 
do Governo, sobretudo levando­
se em_ conta que os preços ' do 
petróleo no - mercado·-; nter-na­
cional estão caindo, enquanto 
internamente sobem, o· que é 
uma sftuação inteiramente 
inju~.t.i.fit::a_da .. _.(~u..i ~o ~-e~_!). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - ·Concedo .~ pa 1 avra ao 
nob~_e Senador_ ·uoão Ca 1 mom. 

O SR . .JOÃO CALMON (PMOB - ES. 
.Pronuncia o seguinte 
discur"so.) Sr. P_residente, 
Srs ~ s-e-nadoreS,- ti vemos a o­
portunidade de participar, nos 
últimos dias, de dois impor­
tantes encontros sobre· a edu­
cação brasileira_. O ·prifnefro 
foi ·o Semi nár-; o - do Programa 
das Nações Unidas para o De­
senvolvimento, ~sobre o tema 
"Planejamento d_e Recursos Hu­
manos para os Anos Noventa- e 
Sé cu l_o ~XXI", o segundo foi o 
"Encontro sobre Qua 1 i Oade- da 
Educação~~", prornovido pela Co­
ordenação de PlaneJamento Se­
torial do Mintstério da Educa­
ç_ão, pela· Secreta-ria de Ciên­
cia e TecnoloQia da Presidên­
cia da Repúbll~ ~pelo Escri­
tório Regional de EduCação 
para a_ América Latina 
(Orealc/Unescô). Os -talentos 
reunidos em ambas as oportuni­
dades perm1tiram dissipar nu­
vens d~ dúvidas sobre as ten-
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dências da educaçãO brasilei­
ra. além de apontar novos ho­
r i zonte·s ou re'for~ar a certeza 
s9br~ a-1 gumas rotas adiante de 
nos. 

o evento do Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvi­
mento teve por objetivo ava­
liar profícuo projeto desen­
volvido no Brasil por quase 
duas décadas, em especial com 
o Ipea, correspondendo à apli­
cação de milhões de dólares em 
pesquisas. assistência técnica 
e formaçãc e aperfeiçoamento 
de pessoal. Tendo feito exten­
sa e cuidadosa avaliação, o 
PNUD conv1dou várias pessoas, 
entre as quais honrosamente 
fomos inclufdos, para discutir 
os documentos. Como conclusão, 
diversas propostas foram apre­
sentadas, em especial as de 
dar prosseguimento a um novo 
projeto. adequado aos tempos 
correntes, e de contemplar no­
vos atores, como o Congresso 
Nacional, os estados, os muni­
cfpios e organizações não 
governamentais. Devemos co~~ 
si gnar aqu 1 , a 1 i ás_, a_ reCente 
participação do PNRD, ao lado 
da Unes co e do .I pea, na promo­
ção. do simpósio _11 0 Desafio da 
Escola Básica: Qualidade e 
Eqüidade 11

, realizado pela Co­
missão de Educação desta casa. 

No que se refere à educação 
em particular, o seminário do 
PNDU reiterou a preocupação 
com o ensino_ fundamenta 1 e com 
o processo de descentralização 
administrativa estatuf_do __ pela 
nova Const 1 tu i ção-. A.l ém de .. de­
linear um papel claro· de -lide­
rança para o MEC, a adminis­
tração pública precisa 
preocupar-se _ com a capacidade 
técni_ca, tanto nos estados 
quanto nos municfpios. Em es­
pecial com relação a e_stes úl­
timos, advert-iu-se que vários 
estados estão buscando munici­
pa li zar _o ensino fundamenta 1 . 
No entanto, é-necessário cau­
tela para que as novas atri­
buições não cheguem antes das 
condições técnicas e financei­
ras necessárias para exercê­
las. 

Por ·seu lado, ·a Encontro so­
bre Qualidade da Educação ana­
lisou diferentes dimensões do 
comp 1 ex o conce 1 to de _qual i da­
de, assim como meios e .recur­
sos para ava 1 i ação. Dent're as 
inúmeras contribuições de vul­
to, foi ~econhecido o esgota­
mento da aplicação de métodos 
simplificadores do trabalho em 
nossa economia, que .hão têm 
exigido elevado conteúdo edu­
cacional dos trabalhadores. A 
mudança tecnológica fatalmente 
chegará, independente da nossa 
vontade, de tal modo que os 
efeitos excludentes serão in­
tensos na medida em que houver 
grande contingente de pessoas 
subeducadas, como temos_ hoje 
no País. lmpõe-se, portanto, a 
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expansãO educacional, sobretu­
do no nfvel fundamental, alia­
·da ao seu melhoramento 
qualitativo. 

Destacou-se também a discus­
são da proposta de adotar pa­
drões mfnimos de oportunidades 
educacionais, isto é, a formu­
lação de um sistema pelo qual 
foram progressivamente ~sse~u­
radas a cada esco.l a fundamen­
tal _ as condiç_ões mfnimas 
neCessárias ao rendimento dos 
Seus. a-i UnoS, --de modo a reduzir 
as graves disparidades que a­
cometem a educação brasileira, 
em pa~ticu1ar entr~ os meios 
urbano e rural e entre as di­
ferentes regiões do Pais. Para 
chegar até lá, tais padrões, 
conforme assinalado, devem le­
var em conta o texto constitu­
cional, considerando particu­
larmente, as disposições sobre 
a valorização dos profissio­
nais da educação, com seleção 
por concu~so _público e Piso 
salarial_. 

Também foi apresentada pelo 
Orealc, órgao da Unesco para a 
Amér i_ c a Lati na. proposta de 
medição da ~ualidade de educa-. 
ção __ bási_ca.- com o objetivo de 
criar sistemas nacionais de 
monitoramento_ da qual idade da 
educação,.. . A referi da 
proposição merece cuidadoso 
estudo,. uma vez que as a f f rma­
ções sobre qualidade no ensino 
fundamental brasileiro_ têm 
base escassa. Neste ãmb i to_, 
destacam-se os resultados de 
uma pesquisa· sobre rendi menta 
escolar, solicitada pelo MEC e 
executa_da pela Fundação _Carlos 
Chàgas. com recursos destina­
dos à avaliação do sistema e­
ducacional brasileiro, confor­
me emenda por n6s i ncl u ida no 
Orçamento de 1989. -_ 

Em suma, ficou claro que a 
qualidade não é só .um problema 
da escola, mas de toda a 
sociedade. Como -não estamos 
sozinhos no -mundo, ·ao 
contrário, vivemos uma inter­
dependênc i·a cada vez ma i ar, as 
condições de subeducação da 
população bra~ileira exigem 
prio-ridade para a universal i­
zação do ens i no fundame.nta 1 , 
antes que seja tarde~ ImpOem­
ae ações que elevem a eqüidade 
e per-mitem aval i_ar op res1,.J1 ta-
d_os, de ___ modo comparativo com 
o~tros_países. 

Não é dema' i s 1 embrarmos que, 
do monitoramento permanente e 
pr_ogr-ess 1 vo da qua 1 i da de da 
edUcação, deve ser associada, 
como seu_ fundamento, uma ava­
liação ampla da educação bra­
si1eira, como~ que temos pre­
conizado há do1s _anos. Além do 
seu inestimável .valor técnico~ 
ela poderá ter, se bem condu­
zida, o indispensável impacto 
político de deSpertar a cons­
ciência de governantes e go-

vernados_ Pl:lr~ a sabedorJ a do 
provérbio chinês: 

"Mais v a 1 e ensina r a 1 guém 
a pescar do que dar-lhe um 
peixe." 

~ra o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senacror Ne_y_ Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Pr_esidente, 
Srs Senadores, nos primeiros 
dias do seu governo, o Presi­
dente Fernando' Collor de Mello 
criou uma comissão para traçar 
diretrizes e dar sugestões com 
a finalidade de ver_ificaro 
que a ciênCia e a teCnologiá 
poderão contribuir para o de­
senvolvimento do Norde.:ste. 

Esta comissão, criada pelo 
Decreto n~ 99.234, de 3 de 
maio do corrente ano, foi co­
ordenada pelos Secretáriçs 
José Go1demberg, Egberto Bap­
tjsta e Pedro Paulo, tendo a 
mesma ouvido técnicos, cien­
tistas, pesquisadores da re­
gião e convidados de ou~ros 
estados, "visando ao emprego 
de conhecimentos científicos e 
tecnológicos para a definição 
e viabil_ ização de uma nova _es­
tratégica de desenvolvimento 
para a região". 

A cOmisSão ideiÍtificou cinco 
dfficUJdades na execução dOS 
projetos de desenvolvimento do 
Nordeste. os quais passo a ex­
por resumidamente: 

1 - os projetos são de grande 
dimensão espacial, incompatf­
veis com os diferentes ecos­
sistemas existentes e com os 
recursos disponiveis. 

2 - existente descontinuidade 
na execução dos mesmos; 

3 -há u~ excessiva valori­
zação da atividade-meio, em 
detrimento_ da _atividade-_fim; 

4 há insuficiência de·re-
cursos; 

_5_- existe uma ~xcessiva cen­
tralização do planejamento_ e 
da execução ·dos projetos. -_ 

A comissão, também, reconheço 
o muito que foi feito pela su­
dene e pelo Banco.do Nordeste 
pelo desenvolvimento r~gional. 
Estes resultados começam _pelo 
atual conhecimento do Nordes­
te, dos mecanismos de transfe­
rências de ·re~ursos da região, 
do seu clima. dos diversos e­
coss1Stema:S, das potenC-ialida­
des industriais; das potencia­
lidades hfdricas, dos seus re­
cursos minerais etc. 
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Além cesse cOnhecimento da 
realidade regional, obteve•se 
um extraordinário desenvolvi­
mento da região, devido a ação 
da Sudene. No período -1960 
1988 a res;ião cresceu ma-1 s do 
que o Pa 1_s como um todo, per­
mitindo que a renda per 
capita regional passasse do 
40,1% da médida Nacional para 
53,2% e a sua taxa média de 
crescimento anual fosse de 
6,6% enquanto que a do Brasil 
crescia somente a 6,2%. _ 

Graças a essa atuação da su­
dene, o Nordeste hoje tem um 
produto interno de 52 bilhões 
de dólares (dólares cte 1980) 
suQerior a todos os países da 
América Latina, com exceção do 
México, Venezuela e Argentina. 

Convém sa 1 i entar . o 
extraordinário impulso obtldo 
no semi árido, pelos pólos de 
i rri ~ação', com destaque -para a­
~egiao Juazeiro-Petrolina -
Santa Maria da Boa Vista e na 
rnodern i zação da sua i -rídús t r i â--. 
pri_ncipalmente para a petro­
química, o metal-~iderúrgico e 
a de confecções. 

Entretanto. especialmente na 
área das pesquisas cientfficas 
e tecnológicas, resumidamente, 
foram as seguintes recomenda­
ções propostas pela comissão: 

. 1 - Mel"horar o Sistema de 
monitorament~ do clim~. a 
fim de prever as condições 
climáticas com antecedência 
de 15 di a.s e das pesqu i s_as 
regionais sobre ·o cl_ima., de 
modo. a ~n.tender me 1 hor os 
mecanismos que influem · ria:s 
condições atmosfé~icas 
regionais. Nesse sentido, a 
comissão recomenda q_ue_ se 
inc~emente a rede básica de 
observações na superfície e 
no ar superior, principal­
mente esta últi_ma.z. quase 
inexistente na regiao. 

2 - Recursos H f dr 1 c os~ 

Existem no nordeste 
100.000 açudes que armaze­
nam 70 bilhões de metros· 
cúbicos d'água, sendo que 
60% deste vo-lume está 1_oca-
1 i zado na . bacia do · -· São· 
Frahcisco e .. a maior parte, 
destina-se a· geração de e­
nergia e1étri_ca. 

É preciso utilizar esse 
manancial a~mazenado dando­
lhe múltiplas aplicações, 
como o consumo humano. o 
consumo anumal, o uso in­
dustrial, a geração de e­
nergia, a irr-igação, a fis­
cicultura e o lazer. 

Um dos pontos que merece 
destaque, nas conclusões do 
documento, é o da prevenção 
da salinização nas áreas 
irrigadas. 

F i na 1 mente, a c·omi ssão 
preconiza üm melhor estudo 
para o aproveitamento das 
reserv·as subterrâneas, por 
meio da- perfuração de 
poços. 

s - Ag~o~ecuãria; 

O documento recomenda que 
as -áreas ·desfavoráveis a 
agropecuária, em virtude 
das cond·i ções do so 1 o· _ou da 
falta de recursos hídri-cos, 
dev~m--ser-destinadas a pre­
servação da fauna e da flo­
ra nativa, evitando a ero­
são ,e a evaporação , d·as 
águas pluViais. 

Nas que se encon·trarn de­
gradadas pela e~osão, mas 
possuem condições de recu­
p~re:ção, -q~ve se~ i ncremen­
tada -a silvicultura, 

---ut·i-1 izando-se espécies na­
t fvas que J:fossam ser exp 1 o­
radas raciona 1 ment·e, - comb 
1 inha, estacas, · rnadêira 
para construção e frutos ou 
ração para alimentação hu­
mana e animal. 

Nas_ regiões- favoráveis 
deve ser i ncrenien-tàdá a:- i r·-

~ r1gação e nas_ outras a a­
gr_i cultura d_e sequei ro, a 
qual precisa ser mafs bem 
pesqu i sada pe 1 os téc_n i c.o..s 
locais. 

4 - Meio Ambiente; 

Neste ponto, a comissão 
~nama a atenção- para o des­
matamento do agreste e __ do 
sertão, que hoje está_redu­
Z'fndo o ã _ 30% do "original. 
Este desmatamen-to do semi_­
á r i do tem afetado a qua 1 i­
áade· dos so-lOs. acelerada a 
erosão e provocado_ o ·ass·o­
reamento- dos rios. Assim, 

~_preco-niza ·uma intensiva po­
lítica de reflorestamentO­
do semi -á r i do e, com menor 
intensidade, da mata· 
at-1 ânt i ca. 

5 - Indústria; 

A comissão chama a aten­
yão para O fat.ó de que, nas 
ultimas três décadas, o 
cresciment-o do. setor indus­
trial nordestino foi supe­
rior ao brasileiro, -·tornou­
se o setor_dinâmico regia­
na 1 , eSfá -co-1 o'Cândo mais da 
metade da sua produção no~ 
mercados do sul e do exte_....:_ 
r i o r •. ~ aumentou a sua produ­

-tcividade e -promoveu uma 
maior participação da re-
j;ião _no _PI_~ ___ n~c~o~al_. 

F i na 1 mente-, recom-enda in­
centivos para a ciêht:.ia e a 
tecnologia que possam ter 
aplicações na indústria 
locar. 
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6 - Enel"'gia; 

o· estüdo chama a -ãtenÇãCI 
para o fato de que num pra­
zo de_ 10 anos, ca_so seja_m 
mantidos os atuais crono­
gramas dás obras em execu-

. ção da Chesf e a Eel etro­
norte, se esgotarão os re­
cursos --energéticos do 
Nordeste. Assim, preconiza 
a 1 nvest i gação de -fon-tes 
alternativas. como a ener­
gia eó-1 ica, solar; flOres­
t-as e_nérgéticas. _e1;c. 

7 --Sensoriamento Remeto 
e Cartografia; 

Constata o- at~aso da re­
gião em inform_ações 
car_tográ_ficas e reComencfa a 
complementação e atualiza:.. 
ção cartogrâfica nas esca­
las que vão _desde 
1:1 .ooo.ooo, a 1 :s.ooo. 

8 ..;..--Recur.Sos -Mine_ra1s; 

A comiss_ão. constatou Que 
a co-ntrjbuíção do- Nordeste 
para o produto minera 1 bra_­
si1eiro- ~---significativa, 
ficando· em torrid de· 24%. 
constatou, também, . qu·e a 
impórtação de produtos mi­
nera rs ·cor responde a ~45% do 
cuS.to. tota1 das importações 
bras i 1 e i r~fS -e qUe ·a No~dE;l_s:_-_­
te tem grande- potencial de 
produção. dos minerais que 
mais contribuem para as 
nossas importações (cobre, 
chumbo.__ - _ 'mo11bdê-nio. 

__ potássio e enxofre t~ - -
túis i m, a comissão reco­

mendou o mape-amento geol ó­
g1co-e o desenvolvimento de 

- um programa · de prospecção 
_mipe!~_ál_ ria r~g·;·ão. 

9 · Infra~estrutura de 
Ciência e Tecnolog_ia; 

Parece-me -c:iue este Toi 
alto traba, ho- da comfSsão, 
constando - o pouco caso da 
União para o desenvo1virnen--

- tq--científ1co e .. tecnológico 
régional, apesar das ilhas 
de excelências existentes 
no Nordes-te, como o depar­
tamento de fíSica da Uni­
vers idade de Pern-ambuco, o 
departament-o de e1 etrôni ca 
da Universidade de Cartipina 
Grçú"'ft;ie I o de engenharia me­
cânica dc·-ceará, _o de -q_uí­
mi ca fundament-al de Pe·rnam­
buco e ·o grupo de pesquisa 
de Energia Eólica de 
PernambuGo. 

O departamento -de físiCa·da 
UFPe possui 30 pesquisadores 
com PHD no exterior, publica 
uma média de 70 trabalhos 
científicos por ano, em -revrs ... 
tas científicas mundiais, e é 
considera do o de ma 1_or pub 1 i­
cação per .captta dO eras i 1. 
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Est~. . .- tratamento 1tfjusto tem 
destinado 70% do Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento em 
Ciência e Tecnolo~ia ao sudes­
te e Sul. enquanto que o Nor­
deste recebe apenas 8% dos re­
cursos, apesar de contar com 
16% dos pesquisadores 
brasileiros. 

Desse modo, a comissão sugere 
a criação de um fundo de ~1ên­
cia e tecnologia do Nordeste 
com_ recursos anuais de 50 mi­
lhóes de dólares, o qual seria 
gerido pela Sudene, sem que 
pudesse gastar mais de 5% com 
as atividades-meio. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, _congratulo-me com a co­
missão pelo excelente documen­
to publicado, o qual resultou 
de um exaustivo trabalho de 
pesguisa de dados, de catalo-_ 
gaçao da bibliografia existen­
te e dos depoimentos de inúme­
ros técnicos e cientistas. 
tudo conclufdo no reduzido pe­
rfodo de 60 dfáS; 

Como contribuição Pessoal. 
s'ugiro as seguintes medidas: 

I - que a sugestão da comis­
são seja imediatamente concre­
tizada, criando-se o fundo 
para o desenvolvimento da 
ciência e . da tecnologia do 
Nordeste, dando-se o aporte 
orçamentário anua 1 de 50 mi­
lhões de dólares; 

II - que s~ja criada a Comis­
são de Ciência e Tecnologia do 
Nordeste, subordinada à Sude­
ne, com a participação de um 
representante do Banco do Nor­
deste, de um representante da 
Secretaria de Ciência e Tecno-
1 og i a, de um __ r-epresentante dos 
governos estaduais, de um re­
presentante das universidades 
e de um representante da comu­
nidade cientifica regional, a 
qual· se encarregaria da gestão 
deste fundo; -

III- que sejam pr_ivilegiadas 
as implantaç5es_de indústrias 
de ponta da região, notadamen­
te as_ que utilizem recursos do 
BNDES e do Banco do Brasil; 

IV ~ que __ s~- ab_ram linhas de 
crédito, com juros compatf­
veis, para o flnanciamento. de 
projetos de irri_gação_ e _de re­
servação hfdrica na região, 
permitindo que a iniciativa 
privada participe mais dos 
projetos de i._ r r 1 gação no sem i-ártdo;· - - --

V que os órgãOs de desen-
volvimento e as universidades 
regionais recebam recursos de 
modo a concluir os projetos de 
energia eólica e de energia 
solar em desenvolvimento na 
região; 

VI - que o COnselho de Desen­
volvimento da Sudene tenha um 

representante da Secretaria da 
Ciência e Tecnologia. 

Era o ~ue tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENCE (Pompeu de 
Sousa) - Na presente sessão 
terminou o prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara dos Deputados n~ 
Sõ, -de 1989, de inicfativa do 
Ministério Públ fco Federal, 
que "cria a Procuradoria Re­
gionãl do Trabalho da 17~ Re­
gião da Justiça do Trabalho, e 
dá outras providências". 

Ao projeto não foram ofereci­
das emendas. 

A rrlatéria será incluída na 
ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa") - O nobre Senador: Mar­
cos Macief encanifnhou à Mesa 
proposição que, regimentalmen­
te, deve ser 11da na hora do 
Expedi erite. · 

A ·matéria- terá curSO n-a ses­
são ordinária seguinte. 

O SR. · PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária de segunda-feira a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 

.:. 1 -

OFÍCIO NQ S/55, DE 1990 

(Em r9-gime cte- urQênci-a, nos 
O--termos do art. 336. c 

do Regimento Interno) 

OfíCio n.2 siss de 1990 (n.2, 
515/90 na origem). relativo a 
proposta para qu~-- seja autor i­
zado o Governo do Estado de 
Minas Gerais a emitir 
8.982.5i6,993 (oito bilhões, 
novecentos e oitenta e dois 
m1lh5es, quinhentos_ e dezes­
seis mil, novecentos e noventa 
e três) Letras Financeiras do 
Tesouro daquele estado 
(dependendo de parecer da Co­
mi_ssão --~ de Assuntos 
Econômi_cos) . 

-2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 256, DE i989 

COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.2 
256_, de 1989- Complementar, 
de iniciativa da Comissão Di­
retora, que disp6e sobre a de­
cíaração de nulidade dos atos 
que tenhl:l,m _por _o_bjeto a ocupa­
ção. c dominio e a posse das 
terras indfgenas, ou a explo­
ração das riquezas do solo, 
dos rios e dos lagos nelas e-

x:tstentes, e dá outras provi­
dências, tendo_. 

PARECER-. sob n»- 359, de 1990, 
da Comissão __ _ 

-de constituição, ~ustiça e 
Cidadania. favoravel, nos ter­
mos de su~s~itutivo que 
oferece~-

-3-

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 32, DE iSSO 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF, n~ 32. 
de 1990, de iniciativa do Go~ 
vernador _do Distrito Federal, 
que remi te cr_édi to do lmposto 
Predial e Territorial Urbano, 
no Distrito Federal, relativo 
a imóvel de propriedade de 
componente da Força 
Expedicionária Brasileira. e 
dá outras-providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
3~0, da Comissão 

cfo -[fi-Str-1 to Feideral.-

- 4-

PROJETO DE LEI DO DF 
N.2 56, DE 1990 

Discurso, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n.2 56, de 
1990, de inlc-i_ativa do Gover­
nador_ do Distrito Federal, que 
altera a composição do Conse­
lho de Transporte Público Co­
·1et1vo do Distrito Federal, 
tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, sob n$ 

371, de 1990, da Comiss-ão 

-do Distrito Federal. 

- 5-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do.Senado n~ 
369. de ·1989. de autOria do 
Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre os serviços nota­
riais e de registro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a 
sessão. 

~< Lev_anta~-se .a sessão às 
13 horas e 10 mfnuto_s~) 

ATO DO PRESIDENTE 
. NO 253, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental a regulamentar, e 
de conformidade com a delega­
ção de competência que lhe foi 
outorgada ~elo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 1973. 

Resolve designar o servidor 
GERSON MARTINS DE REZENQE, A­
malista Legislativo, Area de 
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Processo Legislativo, Classe 
3~. Padrão I, do Quadro Perma­
nente do Senado-Federal, para 
responder pelo expediente da 
Subse·cretari a de Admi n1 stração 
de Compras, Contratações e A­
lienações. no impedimento do 
titular. 

Senado Federal, 6 de dezembro 
de 1990. . Senador Nelson 
carneiro 7 Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERA~ 

9• REUNIÃO. 
EM 22 DE MAIO DE 1990 

Às onze horas do dia vinte e 
dois de maio de mil novecentos 
e noventa n~ s~la de Reuniões 
da Comissão, Ala Senãdor Ale­
xandre Costa, sob a Presidên­
cia do Senhor Senador Mauro 
Benevides e com a presença dás 
Senhores Senadores Ronaldo A­
ragão, Francisco Rollemberg, 
I rapuan Costa Júnior,_ Pompeu 
de Sousa, Lourival Baptista, 
...J<>ão Calmon,- Cid Sabóia de 
Carvalho, Aureo Mello; Chagas 
Rodrigues, Hugo Napoleão, Mau­
rício Corrêa e o Deputado Au­
gusto Carvalho, reúne~se a Co­
missão do Distrito F8deral. 
Deixam de comparecer por moti­
vo ju_stificado os Senhores 
Senadores: Aluízio· -Bezerra, 
Mareio Lacerda, Meira Filho, 
Nabor ...Júnior, Odacir SOares, 
Edison Lobão, João Lobo, José 
Paul o 81 so·1 , Mauro Borges, 
·car<los De'Carli·, João Castelo 
e Ney Maranhão. Havendo número 
regimental o senhor Presiden­
te, Mauro Benevides. declara 
aberta a sessão, dispensando a 
leitura da Ata anterior que é 
dada como aprovada e convida a 
professora Malva de Jesus 
Queira~ Oliveira para. prestar 
depoimento reLativo a poster­
gação do pagamento da parcela 
de 54% concedida aos professo­
res da Rede Oficial de Ensino, 
pela Justiça do Traba1ho. 
Terminada a ·exposição da F=>ro­
fessora Malva, é concedida a 
palavra aos seguintes 
Senadores: Pompeu de Sousa, 
João ·calmon e Ronaldo Aragão. 
Ap6s as interpelações, o Sélil:f­
dor Maurício Correa suqere que 
a Comissão faça um of1cio ao 
Ministério da Economia-solici­
tando a liberação da verOa 
para que termine o impasse en­
tre o Governo do Distrito- Fe­
deral e professores. Consulta­
do o Plenário da Comissão, a 
referida sugestão é aprovada. 
A seguir o Senhor Presidente, 
agradece a presença da 
Secretária de Educação e passa 
ao item 2 que trata do reque­
rimento do Deputado Augusto de 
Carvalho, sOlicitando a cria­
ção de uma subcomissão para 
examinar a situação da saúde 
Púb1ica no Distrito Federal. O 

Senhor Presidente designe os 
Senhores -senadores Lourival 
Baptista_. Renal do Aragão e 
FranciscO Rol-lemberG! para com­
por esta suPcomissao. Prosse­
guindo, é examinado o item 3, 
relativo a Mensagem n~ 31 de 
1989-DF. Do Senhor Governador 
do -oistrito Federal, encami­
nhando ao Senado Fedéra 1 • os 
Balanços da Administração 01-
-ret~ e o Balanço ConsOlidado 
do Distrito Federal, documen­
tos -que integram -as Cõn~as a­
nuais do Governo do Distrito 
Federal, correspondentes ao 
exercício d~ 1988". O Relator, 
Senador Lourival Baptista, 
profere seu parecer favorável 
ao Projeto na forma da Resolu­
-~ão que apresenta e o Senador 
Maurfcio Corrêa apresenta seu 
voto em sepa~ado contrário ao 
proieto. Após discusSão e vo­
taçao, é aprovado o parecer do 
Senador Lourival Bapt-ista. o 
item 4 relativo ao Projeto de 
Lei do Distrito Federal ng, 1 

-aE:f 'f989 ê adiado a pedido do 
r~lator. Senador Hugo 
Nàpoleão. ?assa-se então ao 
1tem 5, Projeto de lei do Ois-

- tF-1 to Federal h 2 . 30 de 1989 
que ''Autoriza o Gover·no do 
Distrito Federal a a·lienar 
Bens imóveis": O Relator Se'ria­
~dor Chagas Rodrigues, profere 
seu_perec~r _Pela pre~udic1a1i­
-dàêé-~da matéria. Apos discus­
·s~ó e votação;---- é ãprovado o 
Pãfecer. O item 6 é adiado por 
determinação - do Senhor 
Preside'iite. -oarido continuidade 
a -sessão, é examinado o item 
7, referente· ao -Projeto de Lei 
do Distrito Federal nS!. 2 de 
1989 que "Estabelece diretri­
zes~ critérios e conteúdo mf­
nimo para elaboração do Plano 
Diretor do Distrito Federal, 
fixa competêncfa da Câmara Le­
g1slat-iva·_do Distrito Federal, 
parã -·soa 8;:lroVãção e dá outras 
prov_idências~·. _o Retator, Se­
nador Francisco Rollemberg, 
·profere- seu parecer- favorável 
ao pro_Jeto por constitucional 

_e juridlco, com as E~endas su­
pressivãS de n~s 2, 4 e 5 e 
-contrário ãs Emendas de n~s 1, 
~. 6, 7 e B. Após discussão e 
votação é aprovado o parecer 
do relator. A seguir passa-se 
ao exame do 1tetn 8, ProjetO Qe 
Lei do Distrito- Federal n.Q. 24, 
de 1990 que "Autoriza a desa­
fetação de dominio de bem de 
uso comum dO povo, situado no 
Setor -de Indústria e Abasteci­
mento~ Região Administrativa 

--do Guará - RAX Distrito 
Federal". o Senador Lourival 
Baptista adota o parecer ante­
rior, favorável ao projeto por 

'éoi':\Sti tuciona1 e jurídico. · 
Após discussão e votação.- é 
aprovado o parecer. Finalizàn­
do, é examinado o ·;tem 9 rela­
tivo ao At'")teprojeto de Lei._ do 
Distr-ito Federal que "Dispõe 
sobre a criação de Quadro Pes­
soal da Câmara Legislativa do 
Distrito Federa1 e determina 
outras providências". O Rélã-
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tor Senador Maurlclo Corrêa, 
pr-ofere seu parecer · f'aVof"ável 
a tramitação. Após discussão e 
votação o parecer é aproVado 
por unanimidade. Nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente encerra a reunião, de­
terminando que as no'tas 
·taqui-gráficas Sejam anexadas a 
esta ata lavrada por mtm, An­
tônio Carlos Pereira Fonseca, 
secretário da Comissão, que 
após 1 ida e aprovada será ass­

-sinada pelo Senhor Presidente. 

12A REUNIÃO 
EM 26 DE JUNHO DE 1990: 

Às dez horas do dia vinte e 
s-e; s de jUnho de mi 1 novecen­
tos ê noventa, na Sala de reu­
niões da Comissão, Ala senador 
Alexandre ·Costa, sob a Presi­
dência -do Sehatror Mauro Bene­
vides e com a presériÇa dos·se­
nhores _Senadores: úoão Ca nnon-, 
Chagas Rodrigues, Francisco 
~ollemberg, _Maurício Corrêa, 
Pompeu de .Sousa, Lourival Bap­
tista, AureO MellO, EdiS-Ot'r Lo­
bão, Aluizio BeZerrã Cid Sa­
bóia de Carvalho, AntÔnio Luiz 
Maya e. Afonso Arinos, reúne-.:;.-se 
a Comissão do Distritc 
FE!def81 . Deixam de c·c;~mpãrece;r 
por -·motivo j us"t i f i cada o_s Se­
nhores senadores: -rr·âpüãn- -cos­
ta 0únior, Mareio Lacerda, 
Meira Filho, Nabor Júnior, Ro­
na-ldo Aragão, -Odacir ·s.oares. 
úõão Lobo, Almir Gabriel, _Mau­
ro Borges, Càrlos De'car1i, 
João Castelo e.Ney_Maranhão. 
Abrindo a ·sesSão, ·o-' S'enhor 
Presidente disPensa a íe'ítüra 
dia Ata -ant-e r' fo-r ·que T é- da·aa 
como aprovada e informa o re­
cebinlento~dq_ oficio _nll. ~ _3'?/_90 
da Seplan, enviando- -cop-{a do 
relatório res·uro_i_do da execução 
orçamentária de 2 2 bimest~e de 
1990 do Governo_ do Q1strito 
Federal. Invertendo â"páUfa. o 
Senhor PreS1 dênte · ctil oca- em 
exame o item 3, Projeto de Lei 
do Distrito Federal n.Q. 34 de 
1990, que "Desafeta área pú­
blica_ e autoriza pe_rmuta". o 
parecer é redistrtbUfdo eo' Se­
nador João Calmon que adota o 
parecer anterior favorável ao 
projeto por -consti tuci Ona1 - e 
jurfdico. Após discussão e vo­
tação, - é aPr-ovado ' por 
unanimidade. · o-senador Mauri­
cio Corrêa, ·aproVe:ita a OPOr .. 
tuni.dade parà · encãmi nhâr à 
Prestdéfici a, reque·r 1 menta- para 
que -o Presidente da SHIS. Dr. 
Nelson Tadeu F11_i_ppelli, pres­
te depoimento à esta Comissão, 
a respeito da distribuição de 
1 otes, CaSas e· apartamentos no 
período de outubro de 1988 a 
junho de 1990. O Senhor Presi~ 
dente, ·após acó 1 her o reqUer·i ~ 
manto do Senador Mauricio Cor~ 
rêa. conVida o Magníficó Rei­
tor da Universidade de Brasf-
11a, PrOf'essor Aritônici Ibaàe:z 

-para que fnicie o depoimento à 
respeito do Ensino Superior e 
a atuação da Uni ver si dade ·de 
Brasfl ia em relação aó.-Distri-
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to-Federal. Antes do inicio do 
depoimento o Senador Mauro Be­
nevides passa a Presidência ao 
Senador Pompeu de Sousa. O Se­
nador Afonso Arinos solicitan­
do a_palavra, manifesta o seu 
profundo reconhecimento pelo 
título. que a UnS lhe conferiu 
e congratula-se como o Magnf­
fico Reitor. Os Senadores Mau­
ricio COrrêa. e Antônio Luiz 
Maya, usando a palavra enalte­
cem a capacidade do Professor 
Antônio Ibaàez. Iniciando a 
explanação, o Professor Ibaàez 
discorre sobre o patrimônio 
atual e os serviços prestados 
pela UniversidaQe de Brasflia 
e·1nforma aos Senhores Senado­
res que o Governo Federal pre­
tende efetuar um corte de 30% 
de servidores e de custo da 
UnE, o que inviabilizaré gran­
de parte dos serviços executa­
dos por aquela instituição. Ao 
final do relato, o Magnifico 
Reitor entrega a secretaria da 
Comissão os documentos compro­
ba t6r i os do se.u depo i mente 
para que fiquem como registro. 
os. Senadores ~oão Ca 1 mon e 
F6ancisco Rollemberg tecem 
considerações à respeito do 
que foi relatado, o mesmo a­
contecendo com o Senador Pom­
peu de Sousa qUe transferindo 
a Presidência ao Senador Fran­
cisco Rollemberg, profere in­
dagações ao Magnffico Reitor. 
AQ final das argüições o Sena­
dor Francisco Rollemberg re­
to~na a Presidência ao Senador 
Pompeu de Sousa que agradece e 
parabeni.za o. Pr-ofessor Antônio 
Ibaàez pela brilhante exposi­
ção e informa aos Senhores se­
nadores que os itens restantes 
da pauta ficam adiadas encer­
rando assim a sessão. Nada 
mais havendo a tratar, eu, An­
tônio Carlos Pare. i r"a Fonseca, 
lavro a presente ata, que após 
lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, que 
determina que as notas 
taquigráficas _sejam anexadas à 
esta ata. 

13• REUNIÃO, 
EM 29 DE uUNHO DE 1990 

Às nove horas e trfnta minu­
tos do dia vinte e nove de ju­
nho de mil novecentos e·noven­
tay na Sala de reuniões da Co­
missão, Ala Sena.dor Alexandr-e 
Costa, sob a Presidência do 
Senadbr Mauro BeneviQes, ~ com 
a presença dos .Se_nhores 
senadores: Loi,Jrival Baptista-, 
Ronaldo Aragão, N~bor Júnior, 
Jarbas Passarinho, Mauro Bor­
ges, Francisco Rollemberg, E­
dison Lobão, Meira Filho, Pom­
peu de Sousa, Ronan Tito, João 
Calmon, Humberto Lucena, Mau­
rício . Corrêa, Olavo Pires, 
Mareio Lacerda, Chagas Rodri­
QUes, Ney Maranhão, João Lobo 
e Aluízio Bezerra, reúne-se a 
Comfssão do Distrito Federal. 
Deixam de comparecer por mot·;­
vo _justificado os Senhores 
SenUàOrSS :. l.ureo Me 1 1 o • I ra-
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puan Costa Júnior, Odacir Soa­
res, Almir Gabriel, Carlos 
De'Carli e Uoão Castelo. o Se­
nhor , .eresidente, abrindo a 
sessão, dispensa a leitura da 
Ata anterior que é dada como 
aprovada e _informa que a pre­
sente reunião extraordinária, 
tem por finalidade examinar os 
nomes dos Doutores Wanderley 
Vallin da Silva e Marco Auré­
liO Martins Araújo, para os 
cargos de Governador e Vice­
Governador do Distrito Fede­
ra 1 .-···respectivamente, conforme 
Mensagens nR-s 151 e 152 de 
1990, do Senhor Presidente da 
República. O Presidente, Sena­
dor Mauro Benevides. convida 
primeiramente o Dr. Wanderley 
Vallin da Silva para que seja 
sabatinado pelos membros da 

·Comissão. o próprio Presidente 
inicia as interpelações, no 
que é seguido pelo Senador 
Mauro Borges. Não havendo mais 
nenhuma 1ndagayão a ser feita, 
o Senhor Prestdente c.oloca em 
votação secreta o nome do Dr. 
Wanderley Vallin da Silva para 
o cargo de Governador do Dis­
trito Federal. Antes de ser 
iniciada a votação, o. Senador. 
Pompeu de Sousa se retira da 
sala de reuniões. Após a vota­
ção o Senhor Presidente infor­
ma que o r"esultado foi de 14 
(quatorze) votos favoráveis e 
1 (uma) abstenção. Prosseguin­
do, é convidado o Dr. Marco 
Aurélio Martins Araújo para 
ser sabatinado pela Comissão. 
O Senador Maurfcio Corrêa le­
vanta uma questão de crdem so­
bre .a r"ealização desta 
reunião. o Senhor Presidente, 
Senador Mauro Benevides, ape­
sar de não concordar com a 
questão de ordem levantada 
coloca-a em votacão para os 
membros da Comissão. Ap6s a 
votação, é chancelada a deci- < 

são do Presidente. O Senador 
Maurfcio Corrêa informa qu.e 
irá apresentar . recurso em 
l?lená.rio. -Dando infcio a saba­
tina o Dr. Marco Aurélio é 
argüido pelos membros da 
Comissão. Ao final das inter­
pelações, o Senador Maurfcio 
Corrêa 1 nforma que se 
ausentará da sala de reuniões 
-e não votará, o mesmo aconte­
cendo com o Senador Pompeu de 
Sousa. O Senhor Presidente .Co­
loca em votação.secreta a in­
dicação do Dr. Mar·co Aurélio 
Martins para o cargo de Vice­
Governador do Di str·i to 
Federal. Ao final ·da Votação e 
apuração, o Senhor _Presidente 
1 nforma o resu 1 tado: 14 
(Quatorze) votos favoráveis e 

ser convocada a qualquer 
momer,-to_. _Nada mais havendo a 
.tratar, o Senhor Pres i dent~ 
encerra a sessão. determinando 
que as notas taquigráficas se­
jam anexadas à esta ata, la­
vrada por mim, Antônio CarloS 
Pereira Fonseca, e que após 
1 i da e aprovada será ass·i nada 
pelo Senhor Presidente. 

EM 25 6~
4

oÔf~~~~0DE 1990 

Às dezesseis horas e trinta 
minutos do dia vinte e cinco 
de outubro de mil novecentos e 
noventa, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, so.b a Presidên­
cia do Senhor Senador Mauro 
Benevides e com a presença dos 
Senhores Senadores Francisco 
Rollemberg, Antônio Alves 
Queiroz. Meira Filho, Cid Sa­
bóia de Carvalho, Chagas Ro­
drigues, Pompeu de Sousa, Oda­
cir Soares, Maurfcio Corrêa, 
Pompeu de Sousa, Aureo Mello, 
Nabor Júnior, Mareio Lacerda, 
Lourival .Baptista, Ronaldo A-
r"agão, João Lobo, Ney Maran­
hão. Aluizio Bezerra e Almir 
Gabriel_, reúne-se a Comissão 
do Distrito Federal. Deixam de 
comparecer por mottvo justif.i­
cado os Senhores Senadores E­
dison. lobão, Gilberto Miranda 
e João Castelo. O Senhor Pre­
sidente abre a sessão dispen­
sando a leitura da Ata ante­
r i o r que. é dada como ap.rovada 
e saúda os Deputados Distri­
tais. presentes, fazendo votos 
qLI'e o.s .mesmos encontrem nesta 
ComissãO, o suporte neceSsário 
para o exercício de seus 
mandatos. Prosseguindo inicia 
a apreciação das partes do 
Projeto de Lei do Distrito Fe-
der"a 1 _n.Q. 51, de 1990 que 
"Est.ima a receita e fixa .a 
despesa do Distrito ·Federal 
pãra o exercfcio financeirO de 
_:1.$91'1 • Item 1.1 - Gabin~te do 
Gpverna,dor e ProcUrÇtdo.r .i a 
Geral, Relator: Seriador Nabõr 
Júnior. Parecer: Pela aprova­
ção na .forma apresentada_ pelo 
E~ecutivo Local, com as emen­
das nR-s_ 2, 3. e 9, nos termos 
da Emenda do Relator nR- 1 . 
Aprovado. I tem 1 .. 2 - Secreta­
ria de Comunicação Sociàl. 
Relator: Cid SaQóia .de 
Carvalho. Parecer: Pela apro­
vação na for"ma apresentada 

·pelo Executivo · Local. 
Aprovado. Item 1 .3 --Secreta­
ria de Planejé.nien·to .. ·Relator: 

1 (uma) abstenção. o Senador 
Mauro Benevides cumprimenta o 
Or. Wanderley _Vallim e o Dr. 
Marco Aurélio.M3rtins pela a­
provação nesta Comissã~.e a­
proveitando a oportunidade, 
reitera o apelo .do Presidente 
d.o Senado, S.enadQr Ne 1 son Car­
neiro, para que os Senhores 

.senadores permaneçam nesta Ca­
Sa, porque a Comi ssã_o poderá 

Senador Maurfcio Corrêa. 
Parecer: Pela aprovação na 
forma apresentada pelo Execu­
tivo Local e contrário à emen­
da apresentada. Aprovado. Item 
1.4 Secretaria de 
Administração. Re.lator: Sena·­
dor Antônio Alves Queiroz. 
Parecer: _Pela aprovação na 
forma apresentada pelo Execu-

. tivo lOcal. Aprovado. lt"em 1.5 
- Secretaria da Fazenda ·e Re­
serva de contingência. 
Relator: Senador Lourival 
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Baptista. Parecer: Pela apro­
vação na forma apresentada 
pelo Executivo Local e 
contrário a emenda 
apresentada. Aprovado. Item 
1.6 - __ Secretaria de Educação. 
Relator: Senador Pompeu de 
Sousa. Parecer: Pela aprovação 
na forma apresentada pelo Exe­
cutivo Local. Aprovado. Item 
1.7 -Secretaria de Cultura e 
Esporte. Relator: Senador Au­
reo Mello. Parecer: Pela apro­
vação na forma apresentada 
pelo Executivo Local, com a 
Emenda n~ 12 e Emenda n~ 1 de 
Relator e contrário à Emenda 
n~ 10. Aprovado. Item 1 .8 Se­
cretaria de Saúde. Relator: 
Senador Francisco Rollemberg. 
Parecer: Pela aprovação na 
forma apresentada pelo Execu­
tivo Local, com a emenda do 
Relator. Aprovado. Item 1.9 
Secretaria de Desenvolvimento 
Socia1. Relator Senador Chagas 
Rodrigues. Parecer: Pela apro­
vação na forma apresentada 
pelo Executivo Local, com a 
alteração proposta pela Emenda 
r,~ 1 de Relator e _contrário a 
emenda n~ 5 apresentada. 
Aprovado. Item 1 .10 - Secreta­
ria de Desenvolvimento Urbano. 
Relator: Senador Mauro 
Benevides. Parecer pela apro­
vação na forma apresentada 
pelo Executivo Local. 
Aprovado .. I tem 1 . 11 - Secreta­
t-i a de Tr-ansportes. Relator:­
Senador Ronaldo Aragão. 
Parecer: Pela aprovação na 
forma apresentada pelo Execu­
tivo Local. Aprovado. 1.12 
Secretaria da Indústria, Co­
mércio e Turismo. Relator: Se­
nador ~oão Lobo. Parecer: Pela 
aprovação na forma )apresentada 
pelo Executivo Local. 
Aprovado. Item 1.13- Secre~a­
ria de Trabalho. Relator: Se­
nadQr· Marc;:io Lacerda. Parecer: 
Pela aprovação na forma apre­
sentada pelo Executivo Local. 
Aprovado. Item 1 .14 -Secreta­
ria de Agricultura e Produção. 
Relator: Senador' Meira Filho. 
Parecer: Pela aprovação na 
forma apresentada pelo Execu­
tivo Loca 1 • Apro\l'ado. I.tem 
1~15- Secretaria de Segurança 
Pública. Colocada em discussao 
a matéria, é Jevantada a in­
const i tu c i o na 11 da de de u_ma das 
emendas. A Comissão delibera 
para que o_ Senador Mau~o Bene­
vides, Relato~ do parecer ge­
ral entre em entendimento com 
~ Senador Ney Maranhão, Rela~ 
tor da Secretaria de Segurança 
Públ 'ica, para sanar o 
problema. Item 1.16- Tribunal 
de Contas do_Oistrito Federal. 
Relator: Senador Aluízio 
Bezerra. Par~cer: Pela aprova­
ção na forma apresentada pelo 
Executivo Local. Aprovado. 
ltem 1.17- Receita ·e Texto da 
Lei. Relator: Senado~ Mauro 
Borges. Parecer: Pela aprova­
ção na forma apresentada pelo 
Executivo Local, com as a1 te-­
rações contidas na emenda nQ 1 
do relator. Aprovado. Item 

1.18 Secretaria do Meio Am­
biente, Ciência e Tecnologia -
SEMATEC. Relator: Senador Al­
mir Gabriel. Parecer: Pela a­
provação na forma apresentada 
pelo Executivo Local, com as 
Emendas n-l2.s 11 , 13, · 14 e 15. 
A~rovado. Prosseguindo o Se­
nhor Presidente informa que o 
item 2, rel.ativo ao Projeto de 
Lei do Senado Federal nQ i55, 
de 1_990 que "Estima a receita 
e _fixa a despesa do Estado do 
Amapé para o exercício finan­
ceiro de 1991 11

, fica adiado. 
Finalizando é examinado o Pr-o­
jeto de Lei do Senado n~ 169, 
de_ 1990, noo Senhor Governador 
do Estado de Roraima, subme­
tendo à apreciação do Senado 
Federal, o Projeto de Lei 
O_rçamentária do EStado de Ro­
raima, para o exercício. finan­
ceiro de 1991 " .. _ o Relator, Se­
nador Odacir Soares P:f'ofere 
seu parecer favorável ao pro­
jeto por constitucional e 
jurídico. Após discussão e vo­
tação, é aprovado por­
unanimidade. Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor'Presidente 
encerra a sessão, lavrando-eu, 
Carlos_ Guilherme Fonseca, 
seçretário da- Comissão, a pre­
sente Ata, que após lida e a­
Provada será assinada pelo Se­
nhot,Presfdente. 

19a REUNIÃO, 
EM 6 DE NOVEMBRO DE 1990 

Às onze horas do dia seis de 
n_ovembr-o de mil novecentos e 
noventa na sala de reuniões da 
Comissão, Ala. S.enador Alexan­
dre Costa, sob a Presidência 
do Senador- Mauro Benevides e 
com a presença do Senhores Se­
nadores Pompeu de Sousa, Lou­
rival Baptista, Aureo Mello, 
Francisco Rollemberg, Ney Ma­
ranhão,- Maurício Corrêa, Oda­
cir Soares, Antônio Alves, 
Chagas Rodrigues e Nabor Wú­
nior, ~eúne-se a Comissão do 
Distrito Federal. Deixam de 
comparecer por mot·1 yo j ust i f f­
cada os Senhores Senadores A-' 
lufzio Bezerra, Mareio Lacer­
da, Meira filho, Ronaldo A~a~ 
gão, Edison Lobão. João Lobo, 
A 1 mi r Gabri e1, Mauro s"orges, 
Carlos De'Carli e Woão 
cas te 1 o. o Senhor Pres·i det"lte 
abre a sessão dispensando_ a 
leitura da .ata da reunião an'"' 
ter1or que é dada como aprova­
da e em seguida passa a exami­
nar o item 1 da pauta relativo 
ao Projeto de Lei do senado_ 
Federal n.l:l. 155/90 que 11 estima 
a receita e fixa a despesa do 
Estado do Amapá para o exercí­
cio financeiro de 1991'1 • O-Se.-.. 
nhor Presidente convida o Se­
nador Lourival Baptista a gro­
férir o seu parecer favoráve1-
ao Projeto com as Emendas nAs 
1 e 2 do Relator. Na disCussão­
da matéria o Senhor Presidente 
esclarece .:ue o Relator, Sena­
dor Lourival Saptista, preocu .... 
pado em elaborar um perfeito 
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relatório, viajou ao ·Amapá 
juntamente com um ·assessor 
desta casa, ohde participOu de 
várias reuniões com os técni­
cos daquele Governo, exaurindo 
desta forma, todas as dúvidas 
sobre o pleito. colocado em 
vOtação é o mesmo aprOVadõ por 
unan1midade; Prosseguindo o 
Seriho~ Presidente informa qUe 
com a saída da·reuniãó de um 
dos mémbros, o quo~um para· a 
aprovação dos demais ·itens 
fica ·prejudicado, _·sendo o exa­
me dos mesmos trans-rerido pât-a 
a próxima reUnião. o- ·senadQt 
Pompeu de Sousa usando a pala~ 
vra, sUgere -qca~ e Cómi Ssão 
deixe de apreciar as matérias 
pendentes, enviandO-as: Como 
sugeStão, ã fu~Ura Câma~a 
Legislativa. o Presidente in­
forma que irá prÇ)ceaer um re.;. 
vantamento de todas· as maté­
riaS péhden·tes, para -_que· '_na 
próx 1 ma reun-ião, · a Comissão 
decida quais devam ser encam~­
nhadas· à futura Câmara 
LegislatiVa. Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor~--preSidente 
encêrr-a a seSsão. 1 avrandci eu, 
Carlos Gui lhe~me _ For)~eca; · -â 
presente ata que apos --1 i da- e 
aprovada s·erá assinada pelo 
Senhor Pres i dent·e. · -

20• REUNIÃO, 
EM 13 DE NOVEMBRO DE 1~99 

À_s onze horas .do di a treze _de 
noVembro de mi 1 . novec_entos e 
noven-ta, - na -- S"Bl a de reuniões 
da Com 1 ssão, a 1 a· 'Senador-- -A 1 e­
xandre Costa, sob a Presidên­
cia do Senador Mauro Bene!>\ifde's 
e com a presença dos Senhore·s 
Senadores Almir Gabriel, Meira 
Fi lho. Aureo Me'1lo, Mauríció 
Corrêa. Antônio Alves, .Fran­
cisco Rollemberg, Odac1r $oa­
res.L Nabor Jún1_or, ·Ronaldo A­
regao, Pompeu de Sousa e Lou­
rivaT Baptista, reúné.;Se ·a Co­
miSsão .do Di str·i to Federal . 
Deixam de comparecer por mót."i"­
vo justificado b"s senhores -se.:. 
nadares Aluízio Bezerra, - Màf'"'" 
cio Lacerda, Edison Lobão, 
João Lq_bo, Chas;jãs Rodr i gu~s, 
Mauro Bo_rges,· Carlos De'"Car1i, 
João castelo e Ney Maranh~o. o 
Senhor Presidente abre a ses­
são dispensando a leitura da 
ata da reunião anterior QVe é 
dada como aprovada e inverten­
do a pauta, passa a Presidên­
cia ao Senad9r Meira Filho 
):Iara que possa 'relatar o· Pr-o­
jeto de Lei do Dis1;rito fede.;; 
ral nQ 51 de 1990 que 11 EstHna 
a receita e fixa a despesa do 
Oi stri to -Federa-r- par-á o exe·r­
cfcio finance'fr-6-de i991". 
Após - ·a leitura do- parecer 
favorável ao projeto com as 
alterações decorrentes dáS E­
mendas de n~s 3, 6, 11, 12. 
13, i4, 15 e das emendas n~s 1 
a 17'de relator é co1ocado em 
discussão t;! votação,.· sendo a.;.. 
provado por unanimidade. Re­
tornando a Presidênc1a, o Se­
nador MaUro Benevides._ InClUÍ 
exta pau~a o Projeto- de Reso-
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lução nQ 54 de '1sso. que esta­
belece normas para a posse aos 
Deputados Distritais eleitos a 
3 de outubro de 1990, regula a 
eleição da Mesa da Câmara Le-­
gislativa e a solenidade de 
posse do Governador_ e V_i_ce­
Governador do Distrito_Fede-­
ral, eleitos na mesma data, e 
dá outras providênc1as". o Se­
nador Maurício Corrêa profere 
o parecer favorável a matéria 
por constltucional e jurídico 
com as Emendas de n~s 1 a 10. 
Após discussão e votação é a­
provado por unanimidade. Em 
seguida o- Senhor Presidente 
informa que será feito um re­
querimento de urgência para 
que esta matéria e o Proj~to 
de Resolução _n.2 61 de 1990, 
sejam apre_c_i a dos o ma 1 s breve 
possível devido a importância 
destas duas matérias. Conti­
nuando a Presidência comunica 
que o Senador Pompeu de Sousa, 
em reunião anterior, solicitou 
que se verificassem as mate­
ri as pendentes_ para que a Co­
missão possa tomar 
providências. Estas matérias 
p_oderiam ser examinadas pela 
Comissão do Distrito Federal 
ou enviadas à Câmara Legisla­
tiva do DF como forma de 
sugestão. O ~enhor Presidente 
pede então, que os Senhores 
Senadores indiquem na próxima 
reunião quais as matérias que 

;;~~~s~~~:~~aga~~a~~~isM;~~~~ 
cio Corrêa usando a palavra, 
sugere que o Projeto de lei do 
Distrito Federal n~ 54, de 
1990, que "Cria a Ouvidoria­
Geral do Distrito Federal, do­
tada de autonomia técnica e 
vinculada à Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, com a fi­
nal idade de fiscalizar e con­
trolar os atos da Administra­
ção Pública Dire~a. Indireta 
ou Fundacional do Poder Execu­
tivo do Distr-ito Federal", 
seja votado por esta Comissão, 
como forma de ú_l ti ma contri­
buição a esta capital. os Se-. 
nadores. Meira F i 1 ho e Aureo 
Mello, cOncordam com-a solici­
taç3o do Senador Mauríclo 
Corrêa. Havendo concordância 
dos membros da Comissão o Se-­
nhor Presiden.te redistribui o_ 
parecer ao Senador Antônio Al­
ves Queiroz que adota o pare­
cer anterior, favorável ao 
proj_eto por cOn_§_t 1 tuci ona l e 
jurídico. _ N~o havendo discus­
são, é proced·f_da a votação no­
minal resultando na a~rovação 
por nove vot_os favoráveis e 
duas abstenções. Finalizando o 
Senhor Presidente 1nforma que 
os outros itens da pauta ficam 
adiados e esclarece que o Lí­
der do PMDB, considerando os 
excelentes serviços prestados 
à esta Comissão pelos Senado­
res Aure_o Me 1 1 o e Me i r a F i 1 ho, 
resolveu que_ os mesmos conti­
nuarão servindo a este órgão, 
apesar de não pertencerem mais 
ao partido. Nada mais havendo 
a tratar, o S_enhor Presidente 

-- ------~--
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encerra a sessão, lavrando eu, 
Antônio .Carlos Pereira Fonse­
ca, secretário ad hoc , a 
presente ata. que após lida e 
aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

21• REUNIÃO, 
EM 20 DE NOVEMBRO DE 1990 

Às dez horas do dia vinte de 
novembro de mil novecentos e 
nove-nta- na sala de reuniões da 
C_omissão, Ala Senador Alexan­
dre costa, sob a Presidência 
do Senador Mauro Benevides e 
com a presença dos Senhores 
Senadores, Antônio Alves de 
Queiroz, -Pompeu de Sousa, 
Francisco Rollemberg, Maurício 
Corrêa, Meira Fi lho. Oziel 
Carneiro, Uutahy Magalhães, 
Odacir Soares, João Calmon, 
Cid Sabóia de Carvalho, Louri­
Vã 1 !3apt i sta e João Lobo, 
reúne-se a Comissão do Distri­
to Federal. Deixam de compare­
cer por motivo just-ificado~. os 
Senhores Senadores, Aluízio 
Bezerra, Aure_o Mello, Mareio 
Lacerda, Nabor Júnior. Ronaldo 
Aragão, Edison Lobão. Almir 
Gabriel, Chagas Rodrigues, 
Mauro Borges, Carlos De'Car1i, 
João Castelo e Ney Maranhão. 
Dando início aos trabalhos o 
Senhor Presidente diseensa a 
leitura da ata da reuniao an­
terior que é dada como 
aprovada. Prosseguindo passa­
se a apreciaç~o das seguintes 
proposições: Projeto de lei 
do Distrito Federal nA 56, de 
1990, que "Altera a composição 
do Conselho_de Transporte Pú­
blic.o coletivo do Distrito 
Federal". o relator, Senador 
Francisco Rollemberg, apresen­
ta- parecer favorável ao proje­
to por c·onstitucional e 
jurídico. Colo_cado em discus­
são e votação, é o mesmo apro­
vado por unani midade. Projeto· 
de Lei do Distrito Federal n~ 
23 de 1990, que "Dispõe _s_obre 
a participação popular no-pro­
cesso_ legislativo do DF"-. o 
Senador Lourival Baptista, re­
lator da matéria, emite pare­
cer pelo sobrestamento do 
pr:oj e to·. Col ceado em discussão 
e-_ votação, é o parecer aprova­
do por unanimidade. Projeto de 
Lei do Distrito Federal_n~ 32 
de 1990, que uRemite crédito 
do Imposto-Predial e ·Territo­
rial Urbano·do O_tstrito Fede­
ral, relativo a tm6vel de pro­
priedade_ de componente da.Fo~­
ça Ex~edicionária Brasileira e 
dá outras providências". ore­
lator, Senador Maurfc1o Corrêa 
profere. parecer favorável a 
matéria por constitucional e 
jurídico. Colocado em discus­
são e votação é o mesmo apro­
vad6 por unanimidade. Antepro­
jeto de Lei do Distrito Fede­
ral que "Profbe em todo o Ois-~ 
tr i to Federa 1 , o uso a c_omer-­
cta11zação e a distribuição do 
Metanol como forma de combus­
tível ~ara veículos automoto­
res e dá outras providências". 

o relat-or Senador Maurício 
Corrêa apresenta seu parecer 
contrário à tramitação. Colo-­
cado em discussão e votação é 
o mesmo aprovado por 
unanimidade. Projeto de Lei do 
Distrito Federal n~ 37 de 1990 
que "autoriza o Poder Executi­
vo do Distrito rederal a con­
ceder isenção do Imposto sobre 
o~erações- relativas à circula­
çao de mer-cadorias na aquisi­
ção de automóveis e dá outras 
providências. o Relator, Sena­
dor João Lobo profe~e seu pa­
recer favorável ao p~ojet~ por 
constitucional_ e juridi_co. Co_""' 
1 oca do em vot-ação nomi nê:!l , vo­
tam favoravelmente-- os seguin­
tes Senadores: Francisco Rol­
lemberg, AntOnio Alves, Meira 
Fi lho_, Odacir Soares, Pompeu 
de Sousa, Cid Sabóia de Carva­
lho, João Calmon. Jut-ahy Maga­
lhães e Oziel Carneiro. 
Abstêm-se--de votar o aUtor - âa 
matéria, senador Mauricio Cor­
rêa e .o Senhor Presidente, Se­
nador Mauro Benevides. Dando 
continuidade aos trabalhos, o 
Senhor Presidente informa que 
de conformidade com a decisão 
adotada na última reunião, ·a 
Presidência da ComisSão trá 
consultar os Senadores presen­
tes·, sobre a questão ap-resen­
tada pe 1 o Senador P·ompeu de 
Sousa, para que as matérias 
pendentes na Comissão, sejam 
encaminhadas, ·como sugestão, à 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. Após relacionar todas 
as matérias pendentes, o se­
nhor-Presidente procede a con­
sulta a cada um dos Senadores 
presentes •. e no f i na 1 informa 
que as seguintes matérias se­
rão encaminhadas à futura Câ­
mara Legislativa: Projetos de 
Lei do Distrito Federa1 n~s 
1/89. 2/89. 49/89. 53/89. 
58/89, .60/89, 68/89, 25/90, 
35/90, 42/90, 44/90 e 52/90. o 
anteprojeto de Lei do Distr.ito 
Federa 1 que "_C r f a, em caráter 
permanente, no efetivo.da Po­
lícia Militar do DF, o Bata­
lhão da Pol feia de Trânsito", 
e o- anteprojeto de lef çto Dis­
trito Feder.al que "Dispõe so­
bre a criação da Escola Técni­
ca Regional da Ceilândia- Re­
gião Administrativa IIIn. O 
PLS 198/83 e os PRS 21/87 e 
46/89. Prosseguindo a reunião. 
faz uso da palavra o Senador 
Jutahy Magalhães, informando 
que chegou ao seu conhecimento 
que o GDF estava cobrando 2% 
nas transações dos_ imóveis que 
estão -sendo vendidos no DF, 
sem uma regulamentação 
orçamentária para aplicação 
desses recursos. Na discussão 
da matéria, usam da palavra os 
Senadores Pompeu de Sousa, 
Mau r f c1 o corr'éa--, Odac1 r Soares 
e-Cid Sabói.e. da carvalho, to-­
dos concot"dando que existindo 
uma arrecadação de imposto, 
deve existir uma rubrica rela­
tiva a despesa. o Senhor Pre­
sidente esclarece que, apesar 
da intervenção de vários Sena-
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do~es, a Comissão do Distrito 
Federa 1 i r á so 1 i c i ta r · ao 
Secretário da Fazenda, Or. 0-
zires Monteiro, maiores infor­
mações sobre a aplicação des­
ses recursos arrecadados sob a 
rubrica de transmissão 
intervivos. Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a sessão, lavrando eu, 
Carlos Guilherme Fonseca, a 
presente ata, que após lida e 
aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSÃO PA~LAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

De inquérito destinada a 
examinar os critérios, as 
possfveis irregularidades e 
os efeitos sócio-econômicos 
da dispensa e colocação em 
disponibilidade de servido­
res, da extinção de cargos 
e empregos, repartições, 
autarquias e empresas, no 
âmbito da administração pú­
blica da União, direta, in-
direta e fundacional. -

e.t. REUNIÃO, 
REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO 

DE 1990 

Aos vinte e um dias do mês de 
novembro do ano de mil nove­
centos e noventa, ·às dez horas 
e. quinze ffiinutos, na Sala de 
Reuniões n~ 2, Ala Senãdor 
Nilo Coelho, Senado 'Federal, 
presentes os Senhores Senado­
res Pompeu de Sousa, Wilson 
Martins, Mansueto de Lavor e 
Maurfcio Corrêa, reúne-se a 
Comissão Parlamentar de InqUé­
rito, criada atraVés do Reque­
rimento-n~ 176, de 1990, com a 
f i na 11 dade de "Examina r os 
critérios, as possfveis irre­
gularidades e os efeitos 
sócio-econômicos da dispensa e 
colocação em disponibilidade 
de servidores, da extinção-de 
cargos e empregos, reparti-­
ções. autarquias e empresas. 
no âmbito da administração pú­
blica da União, direta, indi;;.· 
reta e fundacional". 

Deixam de comparecer, por mo­
tivo justificado, .os Senhores 
Senadores Cid Sabóia de C~rva­
lho, Luiz Viana Neto, Aureo 
Melld, Jutahy Magalhães, Lou­
rival Baptista, Afonso Sancho, 
Odacir Soares, Antônio Luiz 
Maya e João Menezes. 

Havendo número regimental, 
são abertos-os trabalhos pelo 
Senhor Presidente, Senador 
Mauricio Corrêa, que solicita, 
nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da 
reunião anterior que, lO~o a­
pós, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presi­
Oente esclarece que a presente 
sessão destina-se ao 'depoimen­
to do Senhor Raimundo Nonato 
Cruz, Presidente da Confedera-

ção Nacional dos servidores 
Públicos- Civis do Brasil. 

Após a qualificação e o_ jura­
mento, de acordo com o dispos­
to no C6di go -de Processo Pe­
nal, o Senhor Raimundo Nonato 
cruz em sua explanação enfati­
zao fato dâs demissões reali­
zadas ·pelo Governo, no âmbito 
da Administração Pública Fede­
ral; não ter dimensionado o 
lado humano dos funcionários 
Qemitidos. Diz, que em sua o­
pinião. a reforma administra­
tiva deveria ser precedida de 
amplos estudos preliminares, 
bem como debates nos sindica­
tos, associações civis, mili­
tares e, principalmente, no 
Congresso Nacional. 

No período das interpelações 
usam da palavra os Senadores 
Pompeu de Sousa e Mansueto de 
Lavor, Relator da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião e,. para 
constar, eu, Helena Isnard Ac­
cauhy Sarres dos santos, As­
sistente da Comissão, 1avrei a 
presente Ata que. lida e apro­
vada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e irá a publi­
cação, juntamente com o apa­
nhamento taquigráfico dos 
debates. -

senador Mauricio ~crrêa, Pre­
sidente. 

-- - - . 

DAA~õ~~S~Ã~T~A~tA~~N~~~NI~f 
INQUÉRITO DEõTINAOA A EXA-

~~f~:~sDJR~~&&f:k~5~o:~ ~og~ 
EFEITOS SDCIO-ECONOMIÇ_OS DA 

"DISPENSA- E COLOCAÇAO EM 
DISPONIBILIDADE DE SERVIDO-

-RES. DA EXTINÇÃO DE CA8GOS 
E EMPREGOS. REPARTIÇOES. 

-AUTARQUIAS" E -EMPRESAS. NO 
ÃI>JBITO -DA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA DA UNIÃO, DIRETA, 
INDIRETA E FUNDACIONAL, RE' 
ALIZAOA <M 21 DE NOVEMBRO 

"DE 1990. AS 10 HORAS E '15 
MINUTOS; DEPOIMENTO ao-sE­
NHOR RAIMUNDO NONATO CRUZ, 
PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO 

~jg[9~~~ c~~Is 55R~k~~~f7 
-QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO . DO SENHOR PRE­
SIDENTE OfA COMISS~O. SENA­
DOR MAUR CIO CORREA. 

Presidente; Senador -Mauricio 
Corrêa 

Vice-Presidente: Senador Lou­
r"iVai RBaptista -

Relator~ Senador Mansueto de 
Lavor 

(integre do 
taquigráfico) 

apanhamento 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Dando prosseguimento 
aos traba1ho~ desta CPI, gos­
taria de convidar o Sr. Rai-
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mundo Nonato Ferreira da cruz, 
Presidente cta Confederatrão Na­
·ci"onal d~s SerVidores P~bl icei 
para, -em primeiro lugar, S. S 
prestar o juramento. 

O SR~ RAIMUNDO NONATO 
11 Juro, sob pa 1 avra de honra, 
dizer a verdade do que souber 
e do que me for perguntãdo.n 

O ·SR. PRESIDENTE (Maur)c~o 
Corrêa) - Qüêfra·; por favc.­
dizer o seu nome por inteir~ · 

O SR. RAIMUNDO NONATO- Rai­
mundo Nonato Ferrei~a da cruz. 

-o SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) --sua idade? 

O SR. RAIMUNDO NONATO- Tehho 
54 anos. -

O SR. PRES_IOENTE (Maurício 
Corrêa)- Estado civil?-

o SR. RAIMUNDO NONATO -
CasadO.-

o SR. PRESIDENTE (Maurício 
Cor~êa) Estado-de o r "i t;~em'? 

o" SR" RAIMUNDO NONATO 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Endereço? 

O SR .. RAIMUNDO NONATO- QI 
27.----- conjunto -15, casa 5. 
Brasília. 

OC SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa}- Profissão? 

O SR. RA! MUNDO NÕNA TO -- 'J6-T";;. 
nalista e funciõnãrio público. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) Local onde exerce 
essa ativ1dade? 

O SR:. RAIMUNDO NONATO" -
Bras11ia. 

O SR. PRESIDENTE (Maurícío 
Corrêa)-~ QUeira, por' gentile­
za, sentar-se. - "- - -

V~ Exa está sendo convidado 
para prestar o seu depoimento 

que pode ser oral ou lido­
sobre a instalação desta Co­
missão Parlamentar de Inquéri­
to. que trata de dispensas e 
disponibilidades efetuadas 
pelo Governo Federal. Logo em 
seguida, os Senadores formula­
rão, se quiserem. a1gumas 
indagações. 

Concedo a palavra a V. Ex4 

O SR. RAIMUNDO NONATO- Exm~ 
Sr. PresiOehte deSta CPI,- Se­
nador Maurfcio Corrêa, ExmA 
Sr. Relator, Senador Mansueto 
de Lavor, Srs. Senadores, de­
mais pessoas presentes nesta 
Comissão: 

Em prime i r o . 1 ugar, gostar f a 
de agradecer por ter sido con-
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Vidado a comparecer a esta 
reunião e. de alg~a forma. 
procurar contribuir para o an­
damento da mesma e a solução 
que os Exm2 s Srs. Senadores 
buscam alcançar ao concluir os 
trabalhos desta Comissão. 

Evidentemente, queria também 
·pedir desculpas aos Srs. Sena­
dores pela minha modesta coo-­
tribuição, tendo em vista que 
a nossa Confederação se encon­
tra em processo eleitoral e 
vai realizar o seu congresso 
de 3 a 7 de dezembro na cidade 
de Goiânia. ~m face da organi­
zação Cesse congresso, não ~e 
foi possível trazer grandes 
elementos que pudessem enri­
quecer os Anais e as informa­
ções de que os S~s. Senadores 
necessitam. De qualquer forma, 
a Confederação procurou coli­
gir algumas informações, que 
tentaremos aqui levar ao co­
nhecimento de V. ExAs neste 
depoi_mento, a fim de .Qar a 
nossa contribuição: 

NinQuêm pode negar a óbvia 
necessidade de ser implantada 
no Brasil uma reforma adminis­
trativa, mas dentro da racio­
nalidade e não com experiên­
cias de reformas de cunhas e­
leitoreiros e oportunistas. 

A reforma admi.nistrativa de 
que necessita o País,.em nosso 
modesto entendimento, deve ser 
pautada~ ~C!e_nt.ro do espírito 
democrático e do sopro de li­
berdade trazidos pela nova 
Constituição de 1988. Afinal, 
cumpre eliminar o que há de 
velho _e ultrapassado no serVi­
ço públ ico,-·preparando-o para 
expressar a modernidade em que 
o País deve, i nexorave 1 mente, 
ingressar. 

No limiar_ do sêcul'o __ XX!, 
quando as conguistas cjentífi­
cas e tecnol.qgicas caracter i­
z~m o. estado anacrõnico·do sé­
culo passado e início deste, 
cumpre transformar o aparelho 
estatal em ativ1qade ágil, e­
ficiente e rápida, realmente 
voltado para servir ao públi­
co, a todos os cidadãos, sem 
deformar as relações sociais e 
destruir as perspectivas de 
vida dos que o servem. 

É evidente que a disfunção 
entre o gigantismo da máquina 
admi.nistrati_va e as _reais ne­
cessidadeS do público no aten­
dimento de suas demandas, in­
c1 usi ve já f' oi .1 nterpretada 
sociologicamente, a respeito 
do. excesso de órgãos e- empre­
gos no ordenamento do serviço 
público brasileiro, como res­
posta possível a então socie­
dade agrária, capaz de absor­
ver a emergente mão-de-obra de 
classe média urbana, na ausên­
cia de capacidade de fazê-lo 
àquela incipiente industriali­
zação do Pafs. 
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Daf ter ocorrido o buroc~a­
tismo, istO é, a criação de 
mecanismos voltados para aten­
der muito mais as exigência_s 
de novos empregos e, muito me­
nos, para responder às carên­
cias réquerldas pela socieda­
de, atualmente, por ser esta 
p_redomi nantemente urbana, 
ávida e consciente do que lhe 
é indispensável. Nesse aspec­
to, o serviço público não pode 
subsistir às pressões sociais, 
conservando ainda as marcas e 
características de uma época 
ultrapassada. 

No Brasil, a última renovação 
importante no -~ervi ço público 
se deu no_ Gover_no Vargas, por 
força das exigências da socie­
dade surgidas no bojo da Revo­
lução de 30. Com a criação do 
Dase e, mais tarde, a promul­
gaçao da Lei n~ 1.711/52, que 
é o Estatuto dos_ Funcionários 
Públicos, regulamentando as 
relações de trabalho entre o 
Estado e os seus servtdores, 
impôs-se_ o concurso público 
como forma de provimento ini­
cial no cargo de carreira da 
administração pública. 

O objetivo desses instrumen­
tos lega'is era centralizar o 
contr_ole das contratações e 
demissões, a admissão por con­
curso, a ,dispensa por aposen-: 
tadoria e disponibilidade, as 
demissões através de processos 
administrativos e ou volunta­
r i amante; nã·o f i gurava na 
1.71-1/5:2 o contr.o1e das esta­
tais e das ~undações. 

Mais recentemente, com a _edt-. 
ção do Decreto-Lei n~ :200/67, 
houve uma tentativa - segundo 
a ótica dos detento~es _do po­
der naquela época --de moder­
nj zar o Estado._ E,sse Decreto­
Lei de n~ .200 mud.ou os -princí­
pios e filosofia estabelecidos 
à- época da c r 1 ação . do .. Dasp, no 
Governo-Getúlio Vargas. _4 ad­
missão passou a ser _feita a­
través de contratação de mão­
de-obra_ alocada a empresas 
especializadas. Os 
funcionários passaram a ser 
regidos pela CLT, inclusive 
pelo sistema 
do leasing, através de~sas em­
presas, com -salários mais al~ 
tos :do __ .que . aqueles 
funcionários da administração 
direta, admitidos por concurso 
e de carreira. As empresas es­
tatais passaram a ter total 
independência para contratar 
pelo régime da CLT, ao sabor 
das conveniências dos dirigen­
tes daquela época. Admitiu-se 
também a contratação de pesso­
al celetista na administração 
direta: perdeu a administração 
o-controle do número de pesso­
al na administração direta, 

"A Lei n~ 1.711 foi superada e 
oão houve atualização jurídica 
para regularizar a sltuação. 
Só agora é que um novo estatu-

to fot aprovado pelo congresso 
Nacional, mas ainda não san­
cionado pelo Presidente da 
República. Apesar de todo o 
trabalho do Congresso, do a­
cordo das lideranças, de todos 
os parlamentares que contri­
buíram para a elaboração desse 
diploma legal, e apesar, tam­
bém, da promessa formal do se­
nador, Lfder do Governo, em 
plenário, tem-se conhecimento 
de que provavelmente o presi­
dente teria alguns vetos a 
essa lei, apesar do compromis­
so.formal do Senador Ney Mara­
nhão, que falava em nome do 
Governo, e garantia que não 
haveria vetos. 

Daí para cá, os serviços vêm 
se ·arrastando com todos os 
seus defeitos. corroídos pelo 
atraso em relação aos avanços 
da própria sociedade. 

A nossa confederação, em seus 
congressos nacionais, sempre 
defendeu a edição de um novo 
estatuto, unificando os dois 
regimes jurídicos. o que cul­
minou com esse trabalho exaus­
tivo , do Congress.o Na c i ona 1 , 
com a edição do novo estatut-o. 

o _ Governo, entretanto, prin­
cipalmente o atual, nunca co­
laborou com as _entidades de 
servidores púb1icos;-ou-outras 
organizações da sociedade, no 
sentido-de que Se permitisse 
um acompanhamento do desenvol­
vimento da máquina administra­
tiva federal, principalmente 
no setor de pessoa·l; quer di-·­
zer, ~m trabalho que as orga­
nizações da sociedade pudessem 
acompanhar, conhecer o __ número 
real dos servidores, os órgêos 
lotados, os salários por prb­
fissão, etc. Tudo isso sempre 
foi uma incógnita!._ 

É ,mais que ev1dente que não 
podemos at~ibuir ao servidor 
público as maZelas e vícios 
estrutura i s do. Próprio 
serviço;- -Grande parte dos que 
trabalham na admi ni st·ração es­
tatal é dotada de indiscutível 
competência profissional, re­
conhecido o espírito público e 
dedicação ao _trabalho que 
desenvolve~ _É lamentável que 
essa parcela de servidores de 
reconhecida competência esteja 
deixando o serviço_ público- a­
traída pela iniciativa priva­
da, em -função dos baixissimos 
salários que a administração 
pública paga aos seus técni­
cos. aos seus servidores. Ter­
rível equívoco transferir para 
o servidor a ruindade do pró­
prio serviço. Não se deve des­
conhecer a existência de em­
pregados pÚblicos preguiçosos, 
desatentos. indiferentes ao 
destino da natureza e do ser­
viço que executam. Mais ainda: 
não se desconhece a presença 
do servidor 11 fantasma", oriun­
do do apadrinhamento político 
e que se serve do Estado em 
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vez- de servi-lo. Esse tipo de 
servidor Que existe no serviço 
púb 1 i co - e que reconhecemos -
ingressou no serviço público 
pelo apadrinhamenLo- é fruto 
muito mais do apadrinhamento 
de gente que, inclusive, está 
sendo detentora do poder 
atualmente. 

Não se deve desconhecer a 
presença do servidor 
"fantasma" oriundo do apadri­
nhamento politico, que se ser­
ve do Estado em vez de servi-
l o, mas fazer desse 
f une i onár i o o· J:;trotõ-t 1 po ·do 
servidor público é cometér -om 
grande erro, constitui avalia­
ção carregada de má-fê, pre­
conceituosa. subjetiva e 
simplista. 

o .Governo Collor Blã.rdeoo uma 
reforma administrativa qUe to­
mou, inclusive, uma direção 
completamente oposta àquela 
reforma preconizada quando da 
criação do Dasp, ou mesmo ten­
tativas de reforma feitas em 
governos mais recentes como 
por exemplo, no Governo ante­
rio~. oue não passarãm dãs 
discussões e jamais fo~am 
implementadas. A edição -de 
primeiras medidas de reformas 
administrativas neste Governo 
alertou a Confederal dos Ser­
vidores Públicos do Brasil e 
suas filiadas, sobre os arbí­
trios nas demissões, disponi­
bilidades e aposentadorias dos 
servidores. O Governo não ace­
nava com um critério jus~o 
para a reforma administrativa 
no sete~ de pessoal e em di­
versos outros setores da 
máquina administrativa. Os 
que seriam colocados em dispo­
nibilidade e os que seriam de­
mitidos dependiam, única e ex­
clusivamente, de critérios 
pessoais subjetivos de foro 
intimo dos chfes, quando sabe­
mos que esse tipo de decisão é 
arbitrário por excelãncia, é 
um prática da ditadura! Nesse 
aspecto, nem a Constituição 
foi respeitada: vários diri­
gentes sindicais foram coloca­
dos em disponibilidade e al­
guns até demitidos, que estão 
lutando, através da via 
judiciária, para ser.Biii 
reintegrados. 

o Governo Collor, ao a~uncia~ 
sua reforma, persegui a um ob.­
jetivo teórico na refo~ma ad­
ministrativa, ,que era a redu.:. 
ção drást 1 ca no número de se"r·­
vidores públicos, oara diminu­
ir os gastos em 1,75 bilhão de 
dólares até dezembro de 1990. 

As demissões, disponibilida­
des e aposentadorias, segundo 
o seu Secretário de Adminis­
tração, devem continuar até o 
final do Governo Collor. Pelas 
declarações do Secretário João 
Santana, o enxugamento da 
má~uina seria entre 300 a 400 
mtl servidores. Ele declarou 

peremptoriamente que, ao final 
desse ano, a máquina estatal 
terá ap·en·as _ 350 mi 1 

·funcionários na administraçãO 
direta, autarQuias e 
f~ndações. -

Não temos dados estatísticos 
do total das demissões e dis­
pón1bilidades qUe ocOrreram ho 
serviço público, a não ser a­
quelas publicações através dos 
Diários Oficiais, porque mui­

tas ãêssà:s demissões e dispo­
nibilidades não chegaram a ser 
publicadas nos Diários 
Oficiais~ mas nos boletins in­
ternos. aos quais a gente nem 
Sempre tem- acesso. Não conhe­
cemos o número-de demitidos ou 
di_Sponiveis nas estatais. Hà 
1 tíformac;:ões . _de ·que o 
Secretário João·sahtana entre­
QOU_ao P~esidente da República 
um relatório sobre os cortes 
já realizados e a previsão das 
demissões até-o final de 90. o 
Governo informa 'que já enxugoU 
a máquina em mais· de 60 mil 
servidores. -

segundo o próprió .. secretário 
João Santana, a meta de 300 
mil demitidos, disponíveis e 
apOsentados; não foi cumprida 
por falta de recursos para pa­
gar as indenizaç6es. Esta a~ 
firmãção está contida na edi-
ção-- .do- jornal F,Qlha ___ de S. 
Paulo, do dia 27'de ·abril de 
19~9· à página A-6.- · 

-t ele, o Secretárib: quem a-
firma, em · entrevista ao 
jornal 0- - Estado de S. 
Paulo, no dia 26' de setembr.o 
de 1990, que a meta do Governo 
é cor·tar efetivamente 50% do 
funcionalismo fêdera1 até o 
final do mandato--

A extinção dos cargos comis­
s i onado.s · de F AS -e ·o As não tem 
surti do os efei-tos esperados 
no conjunto- da redução das 
despesas. Nós temos-nôtfcia ae 
que o· Governo· alardeia, por 
e><:emplo; que ext·inguiu cargos 
de ao- DAS em determinado 
Ministério. PoiS bem~ ó Gover­
ne,--, -para cada 1 o DAS extintos. 
cria 1 com o mesmo salário dos 
1 o; então o que houve· foi uma 
diminuição da quantidade de 
servido~es, quando não houve 
nenhuma demissão no~total da 
despesa. 

Nesse .. aspecto a nossa Confe­
dé~ação e to~as as outras en~ 
tidades ·de servidores Públicos 
déféndem·que esses cargos de 
função de assessoramento supe­
riOr e direção e assessoramen­
to supé~ior devam ser ocupados 
por· fUncionários de carreira. 
recrutados dentro dos própriOs 
ministé~ios. · 

Segundo o Departamento 
ministração de Serviço 
co, o·. extinto DASP­
temos dados atuais, aos 
nós não conseguimos ter 

de Ad­
Públi­
e, nã:o 

qua ;-s· 
acesso 
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-, são daáõ5 fornecidos p~lc 
Governo anterior, pelo 
Secretár1o de Administração 
Elói t:of-aza ... o número de ·ser­
vidores Públ iCo_s na Adminis­
tração Direta é de aproximada­
mente -144.822, regidos pela 
Lei n.2. 1 .711/52; e 563.093, 
regidos pela CLT na Adminis­
tração Direta, autarquias e 
Fundações, o que perfaz um to~ 
tal de 707.925. Esses dados 
são de junho de 1989. Ainda em 
1989, o próprio Eló;-·coraza;· 
que foi o último Secretário de 
~dministração do Governo ante~ 
rior, forneceu um total de 
servidores públicos no- mês dâ 
setembro, que estaria em ~orno 
de 833_.051, sendo que 69B.344 
estariam' eng1 ObadõS --tlêritrô · 'do 
que eles chamam SIPEC - Siste­
ma tema do· Pessoa 1 C 1 vi 1 , e 
fora do SIPEC i 34.74 7 
fUI")Cionários. 

Nesta reforma, que eStá Sendo 
implementada pelo Governo do 
Presidente Co)_ ler, confOrme· já 
foi dito inicialmente, tem se 
caracterizado pelas decisões 
i ndi ser fmi nadas, sem nenhum 
critério, -na extinÇão de ór­
gãos pUb 1 l cos; _ ovet- d f zer , não 
se procuroU levar esta ~eforma 
com o deb;;~.te democrático,_ .com 
ãs -_ orga-n'fz"açôes da sociedade, 
os diversos órgãos interessa­
dos, os Conselhos de Técnicos 
de Admt r'Yf Strãção, a OAB. as 
entidades de servidores 
públicQS. As deCisões do Go­
ve~no ·têm sido tómadas abrUP­
tamente; são decisões 1ntramu~ 
ros, dentro dos. gabinetes e 
que são feitas através de um 
elenco de medidas próvisórias, 
sem levãr em conta ·que a Cons­
tituição preconiza que elaS 
deveriam_ ser ed i ta das ,_ obede­
cendo a.eircunstâncias e fato­

_re$ de.urgência e ~ssuntos de 
natureza relevante. Assim, di­
versos· órgãos_ públicos, Que 
são necessários à vida do 
Pais. têm·siàõ -eXtintOs, têm 
sido at~ogidosç· · 

n~ã~~s c~~e~~âv~~b;i6~~S.~â~~~~: 
dor Mansueto de ·Lavor a ques­
tão da extinção do ONos,_··-çujas 
atribuiçQes. cujas tarefas o 
Governo pretende repassar aos 
governos estaduais ou às•pre­
fei turas_,_ sero que eles es:tejam 
realmeryte aparelhados para ab­
sorve~ essas tarefas. 

IssO- -:-te~·-res-~1 tado ··aeSa::Stro­
so, pelo_ menos no Nordeste e 
no Sul , . no Centro 1 e das 
cheias. Fatores semelhantes 
também ocorreram com outros 
órgãos, principalmente- Os ór­
gãos de planejamento reg1_onal, 
Como a Sudenê, que foi atingi­
da com a disponibilidade dos 
seus melhores técnicos; a· Su­
dam; a Fundação _Nac1onal do 
'índio~ em Ctue até os técniCOs 
moi') i t.Ores __ .l;l_i 1 jn_gues, que tra­
balham·airetamente com a paci­
fiC~ção das tribos; foram-co-
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locados em disponibilidade, 
afastados. Isso tem, inclusive 
-a falta desses monitores bi­
língues, que funcionavam como 
traduto~es nas missões de pa~ 
c1f1cação -resultado em con­
flitos com mortes de 
sertanistas. 

Enfim, vários outros 6rgãá5 
foram atingidos de forma 
indiscriminada. Na Sucam, o 
afastamento e a disponibilida­
de dos chamados mata­
mosquitos, que trabalham no 
meio rural, têm provocado o 
aumento do lndice de malária e 
de doenças endêmicas, princi­
palmente na Região Amazônica e 
no Nordeste. Isso sem contar 
vários outros -6rgãos que foram 
atingidos. 

Contra todas essas medidas, 
os servidores públicos têm re­
a~ido, porque consideram que 
sao medidas arbitrárias, já 
que não são feitas através de 
projetos de 1 e i que o Legi s 1 a­
tivo possa d1scut1r e com a 
atuação. a interação de todas 
as forças interessadas num 
processo- realmente democrático 
de reforma administrativa. 

A própria imprensa tem detec­
tado esse desprezo pela Cons­
tituição na edição dessas 
medidas. Nós registramos aqui. 
porque julgamos relevante, o 
artlgt,. ·' · pub1_1cado no 
jornal Folha de S .. Paulo, de 
20 de· março. de '1990. 'do- j orna­
lista Uãnlo de Freitas, ~m que 
ele afirma: 

"O plano vai ser aprecia­
do pelo Congresso nos dois 
prismas: o do sentido eco­
nômico e social das medidas 
e o· de sua adequação-às 
normas constitucionais. Os 
autores do plano, af in­
·cltrí'dos os que -1 he- deram 
forma jurídica, revelaram 
mui to pouco ap·e·g·o à 
Constituição. Esses fatos, 
aliados ao medo da maioria 
dos servidores de perderem 
os seus empregos, fizeram 
com que a resistência dos 
servidores fosse minada e 
arrefecida a disposição de 
ur::na luta mai.s~ampla e mais 
constante. E imp·ortante 
mencionar que a mfdia e se­
~ores do emp·resariado co­
br.avam insistentemente a 
demissão sumária de' servi­
dores}. ·com crt·térios 
aleatortos. O que eles que­
riam eram números e cifras. 
A situação humana e· sacia 1 
de mi 1 haras de -famí 1 i as 
pouco interessava. O obje­
tivo· era a redução do déf i­
cit público com a demissão 
de ser v i dores . '' 

Sabemo$ que Q Brasil é um dos 
Raíses do mundo que tem um dos 
fndices de percentual mais 
baixo na relação da proporção 
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entre servidor público e a sua 
população. 

Acreditamos que uma parcela 
desses empresários tinha uma 
visão muito elementar da 
máquina administrativa: certa­
mente esperavam que com a re­
dução do pagamento de pessoal 
_ç.ana 1 i zasse recurso para o se­
tor privado, acelerando algum 
setor da_ economi~. 

Mas o objetivo do Governo era 
outro: a recessão e a libera­
ção das importações. 

o Gove-rno Co 11 o r, nãO conhe­
cendo a prática e os mecanis­
mos da máquina administrativa, 
teve que mudar o ritmo, não 
atendendo aos reclamos da mí­
dia e do empresariado de im­
plementar a demissão em massa 
sem critérios como ele preten­
dia, 'porque muitas das suas 
ações foram barradas pelo Po~ 
der Judiciário·. 

- Acreditamos que. agora, o ob­
jetivo do ·Governo é cumprir 
essa meta até o final do man­
dato do Presidente·. 

O Governo ganhou na estraté­
gia inicial, quando editou as 
medidas; amedrontou a socieda­

de forma indiscriminada, sem 
critérios, ou com critérios 
duvidosos, em meio ao clima de 
terror e perseguição. 

Qual o estudo abrangente~ 
profundo, conseqüente, sério 
da estrutura do serviço públi­
co já aRresentado pelo órgão 
respqnsáve1 que serviria de 
razão e justificativa das me­
d_i das a serem 1 mpl ementadas? 
Nenhum. 

Alargada a ~eforma patrimo­
nial, como as vendas das man­
sões e carros ofi-ciais, parece 
ter mais ,estridência como e­
feito de propaganda do que 
como conseqüência positiva 
para a economia, ~té porque 
precisa ser esclareci·da a des­
pesa que ora a administração 
pública faz com aluguel ·de 
veículos e imóveis para novos 
ocupantes de cargo em comi ssã·o 
da cúpula administrattva. 

Aliás, a esse respeito, o 
pr6pri o Secretário -João· Santa­
na, em entrevista à Folha de 
S. Paulo, do dia-24 de abril 
de "1990, na página 2, dizia 
que: - "Não se tem dados pre­
cisos sobre gastos ou s·obre o 
patrimônio estatal". 

de em geral-e o funcionalismo A Reforma, em nossa opinião, 
em particular. Os servidores e devia ser preceOida de amplos 
suas famflias atingidas pelc;~.s estudos_ preliminares. e depofs 
demissões e dispon·ibilidades ser objeto de debates, não só 
receberam um impacto social entre os servidores mas entre 
muito grande. São Milhares de os partidos pol ftfcos·, no Par­
pessoas_ ·qu-e,· de uma hora para 1 amento, nos si ndi catas, asso­
outra, foram obr,igadas a mudar ciações civis, entre os mil i...: 
de vida, de hábitos e de .pers- tares; enfim, toda a socléda­
pect i v as, e no quadro da re- · de. pois que a todos i nteres­
cessão que se _prevê dificil- sa. e somente com ampla partf­
mente poderão equi 1 ibrar os ciP.ação teremos resul-tados 
orçamentos domésticos e a vida práticos e eficientes. 
econômica e social. 

A mfdia, ao alar_gar demissões 
como panacéia para os ·males do 
déficit ·público.- -esqueceu· de 
dimensionar o lado humano dos 
que fora·m ·sacr·; f i cados sem co­
meter qualquer crime. Acredi­
tamos que a avaliação da mí­
dia, sobre a realidade da Re­
forma Administrativa, foi a­
pressada; no fundo, no fundo 
fazia o jogo do Fundo 
Monetário Internacional, 

Uma Ref·orma Administrativa, 
calcada na premissa de qUe ela 
se impõe pelas deficiências 
dos servidores e não do pró­
prio serviço, está fadada ao 
fracasso maiS cedo do que es­
peram os seus autores. o &im­
plismo, _a superficié!,lidade e a 
ignorância da realidade cons­
tituem os erros fundamentais 
dessa pretensa Reforma Admi­
nistrativa, ora em curs·o no 
País. 

p.o fim de B meses_ o_ _que se 
fez em nome da Reforma? Demis­
sões-. disPOtiib11 idades, aRo­
sentador_ias e extinção de ór­
gãos públicos, tudo realizado 

Srs. Senadores, a Confedera­
ção dos Servidores Públicos do 
Brasil vai discutir e aprovar 
teses, res"oluções e moções. no 
seu 17Q Congresso Nacional, a 
se realizar em GOiânia, de 3- a 
17 de dezembro de 1990, sobre 
aspectos questionáveis dessa 
Reforma, apontando as possí­
veis irregularidades, os efei­
tos sócio-econômicos na dis­
pensa e disponibilidade, a ex­
tinção de cargos, empregos, 
órgaos, empresas estatais, au­
tarquias e fundações: debater 
as necessidades de vivermos a 
modernidade e· o· seu caráter­
isso-que julgamoS importante. 

Queríamos, também,- trazer ao 
conhecimento dos Srs. Senado­
rãs informações que foram le­
vadas por companheiros sobre a 
lotação, por exemplo, de ser­
vidores que existia no Palácio 
c;to- Planal-to, até o final do 
Governo anterior, que seria de 
2. 400 servi dores. -Ao assumi r, 
o novo Governo - não temos da­
dos est~tísticos~-- mas são no­
tícias Qüe·nos chegam através 
de companheiros que ali traba­
lham- aqueles 2.400 ·servido-
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~es foram devolVidOS aos ór­
gaos de origem, em_ sua grande 
maioria, e hoje estão lotados 
no Palácio do Planalto mais de 
6.000 servidores que, inclusi­
ve·, suas mesas de trabalho se 
_encontram pe 1 os corredores. 

Com esse pequeno exemplo·, se 
vê que a alardeada redução do 
enxugamento da máquiná admi­
nistrativa é apenas Rara efei­
t·o da mídia e, na prática, ela 
não existe~ Obrigado. · 

O SR. PRES_IO_ENT_E. (Mauríci·o 
Corrêa) - Senaaor Pompeu, V. 
Ex:il- , deseja fazer alguma 
indagação?- - -

o-- SR. P.OMPEU OE. SOUSA - Bem, 
eu gostaria de, preliminarmen­
te, louvar a exposição do Pre­
sidente.da _Confe;der_a_ção, muito 
clara e lúci.da. objetiva e es­
clarecedora daquel_e pouco oque 
a gente já sabe ~.óaquele mui­
to que a gente nao sabe e que 
precisa ser esclarecido. Mas 
uma cq1sa .. _mi_steriosa Clue eu 
não consegui extrair do pri­
meiro. depoente. que foi o pró­
prio Sr. Jo~o Sa11tan~-. fOi em 
que, afinal, consistiu -a- Re­
forma Administrativa na cúPula 
do Governo, quando ele diz que 
reduziu o número de ministé­
rios.de.ta~~q para quanto, nem 
me lembro mais de números. 
AliáS.,, costumo-di:zer para o nú­
meros sou inapto·- e inepto. Mas 
que o P.res i-dente acabou com 
a 1 guns; mi.lli.s_téri os .• na verdade 
desapareceram alguns, mas Sua 
Excelência criou outros tantos_ 
secretários-:-ge~ai_s em. rífve'is 
de ministério_. De forma que 
não ~assou- de um passe . de 
mág_ica, a cúpula não fb'i at_in­
gida, que e a cúpula que onera 
mais o erário: a cúpula, a meu 
ver-, não foi. atingida. o Sr. 
Presidente da Confederação 
confir'ma isso?:.- -

O SR. RAIMUNCO NONATO DA CRUZ 
- s. i TIJ.. C_oncprdo i nt~?i ramen~~ 
com a a fi r-mação d_o_ senador 
Pompeu de Sousa L tehôo em v·; s­
ta Cll.,le a r~duç_ao do número de 
ministérios não implicou, efe­
tivamente. na diminuição de 
despesas, porquanto esses mi­
nistérios, conforme afirmou V.' 
Ex-"-, f_or.am r,e,duz i dos, mas no 
bojo deles se cr1oo-oma-série 
de Secretarias Nacionais que,_ 
na prática, COf1Se_r'{a.r.am a mes­
ma estrutura ou ate a amplia­
ção do número dessas secreta-­
rias que têm, mais ou me-nos, 
nível de ministério. Isso não 
trouxe, como conseqüência, re­
dução de despesa, principal­
mente naqueles setores, nos 
mais altos_ escalões da admi­
nistração pública porque, con­
forme eu disse, para a direção 
dessa.s secretar i as, desses_ 
cargos de diretoreS, de P.ri­
meiro e segundo escalões há um 
número grande de Assessorias, 
de direção e assessoramento 
superior e que, como se com-

provou, a redução em cada mi­
nistério, de de~ funções de 
as-s-essorament·o super i o r foram 
substitUídas por duas, mas com 
o valor salarial desses dez. 

E; na prática, também, se 
briga pelâ miUdeza, ~uando o 
grosso das -despesas cont 1 nua.­
Nós t~mos noticias de que, por 
exemplo,- - 'foram--vendidos os 
carros da administração públi­
ca para diminuir, com isso, o 
custo da rrota e tal. Entre­
t~anto-, 'temos notícia de que o· 
Governo é~taria. fazendo. lici­
tação, ou já fez; para contra­
tar 1 .600 velculos. Vamos Qes­
quisar no Diário 
Oficial, porque parece que já 
foi publ ~cada essa informação. 
NóS est-irmos ·trazenao, -a ·título 
de notfcia -não podemos con­
firmar po~que·a pést~uisa está 
sendo feita e só depois é que 
poderemos afirmar ou negar tal 
notícia,. Mas _fa~os como este, 
por _exemplo, no Ministério ·da 

_Saúde em que se colocou em 
di_sponibi 1 idade rpi 1. .setecen­
tos e tantos Vf$ilantes e de­
p~is o próprio m1nistério -fez 
a c-ontra t_ação_, a través 
de leasing, de Vigilantes para 
substituir aqueles servidores 
colocadoS em- disponibilidade, 
os custoS- -dessa -1 i citação são 
t_r:é.s, quatro, cinco, vezes 
mais. porque as- empresas 
de léasing cobram mais, elas 
têm ·enCEj:rgos .sõ.cia.is, uma sé­
rie deles. Então cobram três, 
qp-a tro, cinco·," vezes mais do 
q_ue_--a administração .CP.re_ta pa­
gando salário-ao servidor, sem 
nenhum _fTlt~ermediário. 

o mo:Vi menta dos servi dores 
déSSé. se'tor Qe< ~i g i 1 antes; _ a-­
travéS- a·as · efi't'i dades- de servi­
dores púb l i cos . e o próprio_ 
Sindicato dos Vigilantes, de­
póls de alguma luta, abo~tou 
essa 1 i. c i taç.ã.o. _ e, ·c Governo, 
dêPt:>i s de bastante pr-essionado 
e com denúncias feitas no Par­
lamento, re5õ1vel.l .. cna.mar de 
volta- esses vigilantes. 
ESPera-sé_ q~e o mesmo possa 
aconte_cer . com os companheiros. 
da SUcãm, qoe áté agora; mui­
tos-deles, colocados em dispo­
nibilidade, não foram aind& 
reintegrados-. 

zação dE:!Isses companheiros-.· que 
se enconfrãm concentrados_at~ui 
em Bras í-1 i a. o põOêr de pr'es­
são para os companheiros- que 
e'stão espa 1 hados pe 1 o Bras i 1 
todo não tem si do mui -ro- --gran­
de, ·ternos conheci menta_ apena,s 
do caso dos cornpanh~i ros_ 
vigilaHtes. - ---

A repeti ~o des-ses fatos de 
disp011ibn 1dades indiscrimina­
das 'tem também causado- prejuí­
zos imensos, como por exemplo, 
na área_ da Previdência socia1; 
em t~rmos .de arrecadação, _ de 
f'fscril ízação, porque a Previ-­
dência Social, que_ tem o .s~_ 

~~~e~~ t-~do b 1 5~~~; i 1 ~a~~ge---~;--
3 .500 .a -.3 .600. -fisçai s ·-.·há 
dez anos o· nú.mero (:!esses fi s~ 
cais não aumenta e se mu 1 t-i -­
pl icou o número das empresa_s 
Ho-· Brasil. Então, a Prévidên--­
ci a, apesar - dO tr-aba 11ic, --·do 
1 abõr' pp_ns·tante dos c:ompanheT-­
ros~-fiscais,. atr-avés da ·s_u_a 
entidade de classe, a---Federa .. 
ção dqs _Fi.scais .Q.e Pr~v.idência 
e Assoei ação Na c i o na r dos F i s­
cais de Previdência, de i--ec1á..; 
mar, apesar disso ~'-:-q · Go.vern.q_ 
deixou vár1os fiscais ·e~ dis­
pon1b_i_lidade e isso--veio agra­
var â inda tna l s -a s 1 tuaçijo = d-a 
f isca 1 í :i: ação, caindO .a ·recé i ta 
dà ·Previdencia. _ · __ · --

outrO_ s~tor também bastante 
atingiÇip-_f:!m face. d~ssa di.spq-; 
ri i bi 1 idade é ··o· da_ quês tão dos 
Inspetores--do· Trabalho~- t~Ue já 
eram i_n~uf i, c i.e.nt~J>. par~-mel hC?.._, 
rar-a f1sCalizaçao das· cond1-
ç5es de traba 1 ho dos tr'_aba_l ha-_ 
dores, principa1men~e aqueles 
que _trabalham em serviços pe-": 
noso_s, Constru.~ão cív-i 1 e .o.u~ 
tras atividades que são -duras. 
Não havendo a fiscalização, as 
condi ç;Q~~ . _de .t.r.aba 1 no desses 
companheiros vão cada vez mais 
se deter i orando, , Então,_ .outro 
setor que ·éstá se_ .r~ss.entindo 
muito, é o setor de Fiscaliza­
ção, Hi_gi_ene, M.ed.ic_ina e Segu"" 
l"'ança do. _Traba 1 ho .- - -

O SR. POM~~U DG .SQUS.A. - _O.utro 
assUnto qúé nã ·exposição dé v. 
sA, Sr. Presidente, foi men~ 
c i o nado Um pouco- de· -passagem. 
N~ _ê~Posição escrita e também 
na parte _oral há . uma . 1 igeira 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Isso referênc:;i_a - é o que me _deixou 
si_gni fica uma reabSorção - do bastante surpreendido e eu_ 
p~ssoa~l. af_a_stadp; quer dizer, gostaria de uma .. expli_c;_it.ação 
do pessóa 1 diretamente contra-- ma í ar ..... ,. há o ·c,aso- -dos chama­
taao- yelo Estado, mas .substi-. dos DAS .. ~' Parece-me que hoUve 
-tufdo·, onerosamente, na "base uma reduç.ão do núméro--de ocu"­
do leastng. Isso. ·a meu ver, pantes desses cargos, mas sem 
constitui um processo de cate;- reduçã_o da despesa da reS:p-ec­
tinização do trabalhador. Ma.S tiva área, o- Que-significa, 
isSo está sendo revertido vamos dizer·,~ uma mu1t1p1 i cação 
a_51ora?-- Rea 1 mente há uma rever-~ dos --sa 1 á r i os dos ãdrhi t í dos. 
sao desse processo? Há uma re--- dOS que-- substitufrãm os 
absorção de pessoal, inclusi-ye demitidos. 
na Sucam'? 
=---

·o SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
- Temos conheci meht·o apenas. 

dos v_i g i 1 ant~s, suponho que 
por causa do poder de moOili~ 

O.SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
- E, por exemplo; aete~minado 
ministério, determinado setor­
tem, -por exemplO', dez OAS-2; 
aí ·se dispensa ·as dez !JAS-2 e 
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se contrata dois DAS-5. O 
salár-i_o dos dois OAS--5 equiva­
le ao dos DAS-2. ·· Esta é uma 
forma que o Governo está usan~ 
do, passando a_ 1 magem para o~ 
pinião púb1 ica: nós tínhamos 
quarenta DAS, hoje nós estamos 
só com quatro DAS, oito DAS. 
Mas, na verdade, a despesa não 
diminuiu, porque diminuiu-se a 
quantidade de companheiros que 
exerciam essas atividades e 
agrupou-se aos salários daque­
les dispensados em quatro, 
cinco, seis. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- É uma 
espécie de sub, porque não 
-chega a s~r _supe_r, _p_o_i_s, 11ão 
está 1á em cima. Na verdade, 
os níveis de remuneração não 
são altos. mas um processo de 
submarajaização de DAS. 

Mas, ao lado disso. há uma 
coisa que a imprensa tem ex­
P 1 orado, às suas esca.nd_a 1 os as : 
comenta-se que os venci mento_s 
dos executivos, mesmo os dos 
mais altos.c~rgos, são muito 
baixos. Ha funcionários que 
têm uma ostensiva e ostentosa 
vida de despesas e gastos que 
ficam acima dos próprios ven­
cimentOs que- ·eles percebem. 
Oue~ dizer;-alugam casas fabu­
losas; depois de o Governo ter 
vendido algumas e outras estão 
sendo vendidas ainda. Alugam 
casas, ao que_ se diz. casas 
pertencentes _a pessoas conhe­
cidas do próprio ·Governo, 
loca~Ores. Deve haver alguma 
manobra, porque é pouco 
proVável que as pessoas este­
j a~m nP Governo, para t~r: pre­
juízo; _de vez que rieni todos 
e·les' são tão' à-t6rtUr1adci-S. como 
o próPrio Presidente, que é Um 
homem rico. 

O S~. RAIMUNDO NONATO- A irn­
prerisa tem, realmente, divul­
gado · · com freqüên!:i a esses 
fatos_. A revista Veja, da se­
mana · PàSSàdá; · feZ · ·uma ·ampla 
rep'OJ;'tag~m s_o:bre a consta1ação 
de serv1dores, da alta cupula 
do G~d_\l'_e_r\no, aqui em .Br:•as'ilia, 
que_ ganham -salários a nível 
ministeri~l e que têm alugado 
mansões por duas vezes o valor 
do salário que recebe um mi­
nistro de Estado. Por exemplo: 
citamos a 'i_, segundo a 
reviSta Veja, ·a Ministro da 
Agricultur·a 'QUe seria um des­
se.s casos. - Di versos outros 
servidores que residem em ho­
t~is ~ dizero que a ad_min!stra­
çao nao está pagando - s_ao ho­
téis de guatro, -cinco 
estrelas. Entao. é preciso 
saber: quem está pagando? Por 
que esse servidor é tão idea­
lista que está a ponto de pa­
gar do seu próprio bolso o dé­
ficit das suas despesas para 
trabalhar no serviço público. 

Foi citado o caso. do 
Secretário Uoão Santana, que 
tinha. segundo a imprensa, um 
carro alocado, que lhe custava 
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se fsCeritos -mi 1 
mês , quando _o 
como Secretário 
ção não chegava 
valor. 

cruzeiros, por 
salário dele, 
de Administra-

a 1/5 desse 

Não se está aqui fazendo ne­
nhuma acusação leviana, mas é 
preciso que um Governo ·que diz 
querer_ ser transparente mostre 
para a sociedade como é que 
essas co 1 sas o.correm. 

A revista Veja, da semana 
passada, diz que a Ministra 
Zélia vôou de lear jet , e não 
foi a administraçao pública 
quem pagou. Então, é preciso 
que se torne claro essas 
coisas ... ·a s_ujeito pegar ca­
rona uma vez, tudo bem! Agora, 
freqüentemente se ut n i zar 
desses expedientes. desses 
meios de transportes e dizer 
que a admi ni S. tração pública 
não está pagando!? 

Não se está aqui querendo_ 1 e­
vantar nenhuma i ns.i nuação con­
tra a idoneidade da ministra, 
longe disso! Mas é que a im­
prensa publica _e _a optnfão pú­
b 1 i ca questiona e f i cal queren­
do saber. 

Então, essas questões devem 
-ser, realmente, esclarecidas. 

Q_ SR. POMPEU DE SOUSA- Sobre 
os dois caso_s _ _q_u~ y, _ s~. men­
ciona, sabemos que a ministra 
não possUi'; r·e·a 1 m·ente, grandes 
recursos p~ssoajs. o Ministro 
da Agricultura parece-me, este 
sim, ser um homem da UDR. 
latifundiário da área do 
pecuar i sriló: 

Mas 1 i, ontem ainda. 
no Correio Brazil;ense, uma 
declaração muito curiosa do 
porta-voz do Presidente, o_Sr. 
Cláudio · Hufnberto_, em que ex­
plicava que o f~to de ter um 
venci menta "X_" e uma despesa 
de a 1 uQ_Lté.l super i o r a 11 X" não 
era problema, porque havia de 
se considerar- a renda pessoaT 
dele e·_·o salário de professo­
ra, da sua mulher - aliás, 
professor no Brasil é tão mal 
pago - e a venda de_ alguns 
bens. Quer dizer, estão ven­
dendo os poucos pertences que 
possuem, os seus poucos 
recursos-- .. 

O SR. R,I!I.~MUNDO NONATO -_Estão 
diminuindo o seu· patrimônio 
para, i_deal istamef)te, colabo­
rar com o Governo. 

O sR·. POMPEU OE SOUSA - Real­
mente, é algo que me comove 
profundamente, mas confesso 
que não creio na verdade que 
há por trás disso. 

Finalmente, acentuo que, mais 
uma vez, V. s~ falou que toda 
essa reforma administrativa 
nunca fOi disCutida em plano 
algum; foi sempre uma "caixa­
preta" dentro do Governo, O 

Governo decide tudo com uma 
onisciência. uma onipresença e 
uma oniPotência imPerial. ·ouer 
dizer, isso que tem sido uma 
car-acte_rística dele na políti­
ca geral do Pais o- .tem sido 
também, seguramente, na parte 
da administração pública. Não 
tern _nenhuma original idade, é _o 
mesmo, imperial em todas as 
suas atividades. 

Bem, Sr. Presidente, estou 
satisfe_i'to .e louvo mais uma 
vez o depoente. 

o sR:_. RELATOR (Mansueto de 
Lavor)- Sr._ Presidente, Srs. 
Senadores, Sr. O.epoente, gos­
taria de ser i_nformado, pri­
meiramente, se a Confederação 
Nacional dos Servidores Púb11-
cos participo~_. de algumã for­
ma, dessa dita Reforma Admi­
nistratjva, principal_rnen_te no 
que toca à questão dos servi­
dor-_es, questã.o de_ disponibili­
dade, demissão, levantamento, 
informações; se foi convocada, 
pelo GOverno, a partiCipar, de 
a 1 guma _forma .. _ dessa reforma 
administrativa. 

O. SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
- Não, a Confederação dos _ser­
vidOres·. Públ ices não foi corJ­
vocada. não foi_ ouvida e acre­
di to que lierihuhli:f _Outra ent i da­
d_e d_e. ::;~-rviçlor·.púb-1 i co, seja a 
nivel de confederação, de fe­
der-ação, -ou de sindicato ou 
mesmo de associação, tenha 
sido convidado. · 

NQ Gov_e'ri10 anterior, à época 
do Ministro da Adminis.tração, 
.O._lcdzjo_ A-lves, foi _constitui do 
um grupo de trabalho, designa­
do pe-1 o então_ Pres_i dente da 
República. para constituir uma 
comtssão e fazer um estudo que 
pudesse résuTtar em um projeto 
de reforma administrativa. 

Naquela época, a Confederação 
dos Servidores Públicos . do 
Brasi.l partiCipoU: Não era eu 
o Prestdent_e_ c:ta Confederação,_ 
mas -a éõrifederé;içãO fo-1 convi­
dada, foi ouvida e participou 
corn outra.s ent i dadas e com ou­
tros segmentos da sociedade, 
representantes dos_ Conselhos 
de Administração, de Ec.onomia, 
da OAa, enfim, de várias orga­
nizaçõeS: .d.a. _s.o.c1,ed~de, n?quel a 
t~ntativa de reforma que não 
se concluiu. 

Naquela ocasião, partlcipa­
mos, mas neste Governo, não 
participamos. não fomos 
ouv1 dos. E ·o que tem se caraC­
terizado neste Governo é que, 
em matéria de reforma ou qual­
quer ato da Administração Pú­
blica. normalmente se toma co­
nhecimento através do Di"ár-ic 
Oficial, sem que haja antes 
qualquer di~cussão sob~e qual­
quer tema em matéria de refor­
ma ou assunto que trate de in­
teresse de pessoa. 
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O SR., RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -V. SA quer dizer que, 
no Governo Sarney, de qualquer 
forma, o servidor participava 
daquelas propostas de reforma 
administrativa? Atualmente, 
não tem nenhuma participação e 
nenhum conhecimento? 

O SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
-Nenhuma participação, mas no 
Governo anterior, sim. -

to na via jud1cal; mas, pela 
via administrativa, todas as 
tentativas resultaram infrutí­
feras. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -A resp~ito desses er­
ros -e .injustiças cometidas as­
sim, até ilegalidades contra o 
servidor público, a Confedera­
ção já tem um levantamento? Em 
vez de casos·· i so 1 a dos, tem um 
percentua-l ; um 1 evantamento 
feito, -que possa apresentar a 
esta CPI? 

O SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
- ~stamos esperando concluir 
esses levantamentos, quando 

Dezembro de 1990 7955 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Quanto se~iam no Go­
~verno an·terior? 

O SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
-o Or. Elói Coraza, que fo1 o 
último Secretário de Adminis­
tração no Governa anterior, 
deu o tqtal de 707.925 servi­
~ores, considerando Adminis­
tração Oi~eta, Autarquias e 
Fundações, sendo- 144.822 regi­
dos pela Lei n~ 1. 711--e o res­
tante pela CLi. 

O SR. 
Lavor) 
folha 

RELAiOR (Mansueto de 
Isso representava uma 

de pagamento de ~uanto7 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - No que se ~afere a 
disponibilidades e demissões 
de servidores públicos, a CoM­
federação fez -a 1 guma aná 1 i se 
dos critêrios, conseguindo 
descobrir quais os critérios 
que levaram a essas disponibi­
lidades e demissões? 

pbr ocasião do Congresso da O SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
Confederação, que será real i- -Até o Governo passado·,- ein 
zado em Goiânia, de 3 a 7 de termos percentuais - está no 

O SR. RAIMUNDO-NONATO DA CRUZ dezembro. relatórfo que o _- Presider1te 
-Fizemos uma análise desses Sarney enêaminhõu ·ao Tribunal 
cr-itérios, levando em conside- O SR. RELATOR (Mansueto de de Contas da União--, no Orça-
ração os milhares de casos que Lavor) -No que se refere aos menta-----Geral da Regúbl ica a 
aconteceram nos diversos 6r- gastos, às despesas, v. sa se despesa de pessoal nao cheQava 
gãos públicos em todo o Brasil referiu que sempre a diminui- a 5% do Orçamento Geral da 
e chegamos à ~onclusão de que _ção dos cargos de confiança. União. Era pouco mais de 4%, 
o critério da Administração-- dqs DAS, representam uma- des- aí inc·1uidos Adminístração Di­
Pública foi não ter critério pesa a ma1s. Em depoimentos em reta, Autarquias, Fundações. 
nenhum, porque em determinado Recife, numa audiência púb11- militares, pensionistas, 
estado a alegação era uma e em -ca, ·a 1 f der dos servidores piJ- -aposentados. Posso providen­
outro estado ou em outro órsão blicos do setor de saúde, Vera ciãr esses dados mais exata­
público a mesma aleQa'Tão já -aaroni, deu um depoimento so- mente, encam1nha'ndo à 
não prevalecia; o criter1o ou bre o hospital em que traba- confederação ... 
a motivação era oUtra. Basta lha, que gastava cerca -de 
citar que tivemos companheiros 1.500 cruzeiros mensais com 
que. com mandato sindical e serviços de eletrici-dade, com 
com~ imunjdade que a Consti- eletricistas do próprio hospi­
tuiçao lhes assegura, foram tal, servidores públicos. Es­
col ceados em disponibilidade e ses eletricistas foram coloca­
demitidos. d.os para a rua e-, logo depois, 

COntratoU-se uma fi"rma por 
O SR. POMPEU DÇ SOUSA- Sei C·inco milhões de cruzeiros 

pelo menos de um caso. o -Pre ... - meffsais:- Realmente·, esses Ca­
s1 dente do S tndi cato dos Ar- sos se repetem, mas V. sA tem 
qui tetos, o Porel 1 i, (?) so- noção•odo aumento de despesas 
brinho e ne·to do meu inesque- acarretado pela reforma 
civel amigo Aparício Porelli, administrativa? • 
mais conhecido como Porelli, e 
mais conhecido airida como o 
Barão de I taráPé: que, Pres i­
dente do Sindicato, foi demi­
tido por ter tomado posições 
não muito simpáticas ao todo­
poderoso. 

O SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
-Na Confederação dos Servido­
res Públicos tivemos o caso do 
campanha i ro Hé 1 i ·o çJe Me 1 o, 
Primeiro Vice-Presidente, que 
foi colocado em 
disponibilidade. o companheiro 
Antônio Carlos Teixeira Viana, 
Vice-Presidente de Assuntos 
Federais da Cónfederação, foi 
demitido, com dezoito anos de 
serviço na Universidade Fede­
ral do Rio Grande do Sul. ou­
tros companheiros aqui, em 
Brasília, com mandato sindi­
cal. também foram demitidos. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) --Eles foram readriliti-
dos pela Justiça? · 

O SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
- Alguns já foram readmitidos 
por decisão judicial; outros, 
os processos estão em·andamen-

--O-SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
-•Infelizmente nã:o temos. por-
que em muitas dessas licita­
ções às vezes ocorre o 
~seguinte: o Governo 'faz a li-
Citação, mas _quando a divulga­

_ção- é f e i ta, para se acompa·­
hhar, às vezes sai na imprensa 
ofi~cial assim:_ informamos que 
se encontra em tal ·órgão edi­
tal sobre licitação para de­
terminado tipo de serviço. 
Muitas vezes, não contamos com 
a colaboração de" funcionários 
do próprio órgão para fazer 
essas denúncias. As vezes não 
consegui mos ter acess·o às nor­
niãs d~ 1 i citação, às condi­
ções, aos valores est1pulados, 
porque fsso não é publicado 
no Diário Oficial. 

O SR-: RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - A Confederação chegou 
a saber 9uantos serv1dores pú­
blicos ha no Pais? 

O SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
-Temos informações até o Go­
verno anterior. No nevo Gover­
no-ainda não temos. 

O SR: RELATOR (Man$ue-tc> de 
Lavor) A Confederação po-de 
conseguir. 

O SR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ 
- . . . porque são dados que es­
.tão no Relatório elo Presidente 
Sarney, encaminhados ao Tribu-
na 1 -de c-ontas ;· · · · 

O SR. RELATOR (ManSueto de 
Lavor) - É bom ver esse Rena­
tório, mas a comissão ~ode pe­
di r diretamente ao Tribuna 1. 

Eu gostaria de saber se tem 
uma noção exata de quantos fo­
ram demitidos, ·quantos servi-

g~~~~o~e~~~~m 7~~mT t r~~~~s mi , • 

O SR. RAIMUNDO NONATO- Se­
gundo .o Governo, estaria em 
torn-o de 60- mil. seriam os 
que, na data da. Constituição, 
não t f nham 5 anos. - · 

O SR. RELATQR (Mansueto de 
Lavor) .... O Presidente Co11-or 
disse que i a fazefr uma econo­
mia - num discurso, não sei se 

-foi de improviso ou ccrisa as-
sim --de US$ 5 bilhões com 
esse corte de servidores 
públ icos.--Oepois se verificou 
que re~lmente a fo1ha de paga­
mento toda não correspondia a 
isso, a US$ 5 bilhões e o cor­
te previsto era apenas de 30%. 

Quanto representa, afinal de 
contas. esses ditos cortes de 
despesas com essas demissões? 
ou Se não -houver nenhuma dimi­
nuição de despesa? 



7956 Dezembro de !990 

O SR. RAIMUNDO NONATO- Nós 
entendemos que em face da for­
ma prática como o Governo está 
conduzindo a reforma, nós en­
tendemos que não rrouve redução 
de despesa. ~creditamos que a 
redução das despesas vai ocor­
rer, sim, depois da e91ção do 
novo Regime Jurfdico Unico dos 
servidores, porque aí o Gover­
no vai ter uma grande 
economia. Na medida em que to­
dos eassem a estatutários, 
eles vao deixar de contribuir 
com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, encargos so­
ciais, . etc. Ai haverá, sim, 
uma redução de mais de 30% nas 
despesas com pessoal. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Quais são os estragos 
que estão sendo causados por 
essas demissões e a dita re­
forma administrativa como um 
todo- na Administ~ação Pública? 
O que é que está havendo? Se­
to~es essenciais estão ~eal­
mente sendo desativados? Eu 
ouvi o depoimento de um servi­
dor do DNOS d_i zendo, conforme 
já se referiu aí, que o pro­
blema dos alagamentos, das en­
chentes se agravou seriamente 
depois da desa ti v ação_ do DNO_S 
e se referia até à última 
cheia no Recife. Já fazia mais 
de 10 anos que no Recife não 
havia enchentes com mortes, e, 
ultimamente, foi elevado_o fn­
dice de mortes nas últimas 
cheias de lá. 

O SR. RAIMUNDO NONATO -O 
controle da barragem de 
Itapacurê. 

•l'ii 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Exatamente, todo o 
cont~o 1 e da barraQem etc ... Gos­
taria de saber se tem algum 
procedimento isso? Se Causou 
estrago, se em vez de ter le­
vado a nenhum corte de despe­
sa. a nenhuma economia públi­
ca, 'se realmente a reforma 
causou prejuízo _ do ponto de 
vista da eficiência do serviço 
público. A máquina está enxuta 
mesmo e mais eficiente ou se 
continua emper~ada e 
desativada? Qual é a sua visão 
sobre isso, em termos globais? 

O SR. RAIMUNDO NONATO- Na 
nossa opinião. a máquina não 
se tornou mais-eficiente. Pelo 
contrário, a máquina se dete­
riorou cada vez mais, princi­
palmente com o desmantelamento 
de vários,serviços que vinham 
funcionando realmente. Houve a 
extincão desses órgãos, como 
V. ExA citou af o caso do ONOS 
e de out~os órgãos, e não hou-· 
ve nenhum outro órgão que ab­
sorvesse as tarefas executadas 
paios órgãos extintos. 

Nos serviços de Saúde e P~e­
vidência, então. o desmante_lo 
é terrfve1! Na medida em que 
milhares de funcionários foram 
afastados. as filas nos Insti-
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tutos de Previdência, nos pos­
tos de saúde, nos ambulató­
rios, isso tudo continuou au­
mentando cada vez mais e não 
houve o chamado saneamento no 
sentido de to.rnar a máquina 
mais ágil, mais ~fic1ente e 
nem tampoucD quanto aos obje­
tivos de re·duz i r também 
custos. 

O SR. P.OMPEU DE SOUSA - Nem 
saneou a máqu_i na, nem saneou o 
Pafs. Não houve saneamento no 
pNOS, por exemplo? 

O SR. RELATOR 
Lavor) - o Senhor 
viajar de avião? 

(Mansueto de 
tem medo de 

O SR. RAIMUNDO ~ONATO- Eu 
viajo sempre por necessidade 
da atividade sindical. 

o- SR~--- RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -O problema é que tem 
uma denúncia aí de que os ser­
vidores do Serviço de Proteção 
ao Vôo estão sendo demitidos e 
colocados em disponibilidade e 
substi.tufdos por recrutas mi­
litares da Aeronáutica sem ne­
nhuma experiência. Quer _dizer, 
quem tem.medo deve aumentar um 
pouco mais o medo, a não ser 
que realmente esteja muito em 
paz e doido para ir para a 
eternidade. 

O Senhor como Presidente _da 
Confeqeração, tinha conbeci­
~ento dessa denúncia? Porque 
el_a foi .Publicada nos ~ornais. 
Como e que aprec1a essa 
denúncia? 

O SR. _RAIMUNDO NONATO - Nós, 
inclusive, procuramos encami­
nhar ao_ Mtnistério da Adminis­

:tração uma a~gumentação no 
sentido de que se colocaria em 
risco a atividade com a de­
missão de funcionários. na me­
dida em que muitos deles tra­
balham através de plantão. En­
tão, se diminui o número de 
ser v i dore_s que _ t r aba 1 ham em 
determinadas atividades. como 
os controladores de vôo; ou­
tros servidores passariam a 
trabalhar com o aumento de 
carga horária, e o próprio 
Sindicato dos Trabalhadores da 
Empresa do Ministério da 
Aeronáu.tica, Infraero, feZ a 
denúncia, e a fo~ma que o Go­
verno talvez tenha encontrado 
fo_i subst í tuí r aqueles servi--­
dores por pessoas que não têm 
a qualificação que aqueles 
companheiros ~inham. É uma si­
tu~ção que nao foi sanada, e 
que permanece bastante ~~av~. 

isso foi confirmado- pelos jor­
nais, que setecentos e tantos 

-funcionários foram readmitidos 
por interferência de um dos_ 
candidatos, por coincidência o 
candidato ligado ao Planalto. 
v. S 4 tem alguma informação 
sobre isso? 

O SR. RAIMUNDO NONATO- A im­
prensa, não só do Maranhão, 
mas do Brasil inteiro, tem_di­
vulgado que no bojo do corte 
de pessoal. em torno de 700 
funcionários da Fundação Ro­
quete Pinto _foram demitidos. 
Como_ o Maranhão_ é um dos Esta­
dos onde a eleição não foi a­
inda definida, de repente a­
quele fato foi envolvido pelo 
p~ocesso eleitoral que ocorre 
no Maranhão, e um dos candida­
to~. o Senador João Castelo, 
que parece ser o candidato ·do 
Palácio do ~lana1to,- procurou 
tirar partido polftico da si­
toação, no sentido de mostrar 
prestígio com a reintegração 
desses funcionários. Achamos 
que a retntegração dos 
funcionários deve realmente 
acontecer, por uma questão de 
necessidade, porque a Fundação 
Roquete Pinto, não se) __ no_ Mara~­
nhão, mas em vários_ estades 
brasileiros, presta um grande 
serviço de educação de adul­
tos, atingindo determinados 
setores que por outros meios 
não seria possfvel dar educa­
ção a uma parcela ~azoáve1 da 
população brasileira. Eles, de 
repente, se viram envolvidos 
nesse processo eleitoral do 
Maranhão, em Qtle o Senador 
João Castelo, por circunstân­
cias, procurou tirar proveito 
P.olítico. O- que nós esperamos 
é que, passado esse processo 
eleitoral do Maranhão. esses 
func_i onári os não voltem a ser 
demiti dos. 

O SR. RElATOR (Mansueto de 
Lavor) Essa denúncia foi 
feita ãqui na Casa, e agora é 
repetida e reconhecida pelo 
Presidente da Assoc·iação dos 
Servido~es Públicos do Brasil. 
Acho que é preciso uma palavra 
da autoridade diretamente 
responsável, a autoridade mai­
or acerca desse assunto, que é 
o Sec~etár1o João Santana. No 
mfnimo, eu gostaria de sugerir 
a V. EX 4 um pedido de explica­
ções para que e 1 e exp·l i que - as 
razões dessa readmissão à CPI. 
Não que não quiséssemos ou não 
desejássemos que os servidores 
retornem ao trabalho, mas se é 
uma denúncia desse porte, que 
injunções ele i toreiras _estão 
1 evando e demissões ·_e· 

O SR. RELATOR (Mansueto de · admissões? E importante saber, 
Lavor) -o que oco~reu com os porque me parece que não foi 
servidor_es da Fundação Roquete esse um dos critérios coloca­
Pinto, do Maranhão, que fo~am dos aqui no seu depoimento. Se 
readmitidos, segundo aqui de- houve isso. ele precisa fazer 
nuncfou o Senador Edison um esclarecimento à CP!; do 
lobão? É _verdade que ele. é_ .contrário, caem por terra to­
candidato, talvez parecesse das aquelas fachadas que ainda 
uma questão eleitoral, uma .são colocadas como motivações 
briga de eleições, mas depois da reforma administrativa. 
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Encerro, Sr. Presidente, e 
agradeço o depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Com ~elação ao que· o 
Senador Mansueto de Lavor co­
loca, gostaria apenas de lem­
brar que o Sr. João Santana, 
quando veio aqui prestar o seu 
depoimento, esse fato foi sus­
citado e ele se comprometeu a 
mandar o documento. Não sei se 
a Secretaria recebeu, não me 
recordo de ter recebido, mas, 
de qualquer maneira, tendo em 
vista a premência do tempo, 
gostaria que fosse feito por 
telegrama ou telex um outro 
pedido hoje para que ele res­
pondesse em 48 horas. 

o Senhor gostaria de fazer 
ma~s alguma consideração 
final? 

O .SR. RAIMUNDO NONATO- Que­
ria só informar que tiv·emos­
conhecimento que, no final da 
semana ~assada, o Secretário 
~cão Santana teria encaminhado 
um emissário a São Luís para 
reafirmar politicamente o 
prestígio do Senador João Cas­
telo junto ao Palácio do Pla­
nalto em relação a essas 
r-eadmissões. 

Lamentamos que o Governo, que 
fala tanto na moralidade, 
transparência... nijo queremos 
jamais a demissão desses com­
panheiros oü de quaisquer ou­
tros companheiros; lamentamos 
que se procure tirar proveito 
político de uma situação en­
volvendo os servidores públi­
cos que lutam como os compa­
nheiros da Fundação Roquete 
Pinto, que fazem um trabalho 
sério, honesto, um trabalho 
reconhecido por vários órgãos 
internacionais, inclusive, a 
respei-to de um método educa­
cional que eles colocam em 
prática através do sistema 
educativo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Em 
suma, o servidor 'público usado 
como moeda em transação não 
muito limpa. 

O SR. RAIMUNDO NONATO 
Exatamente. Eu queria, ao fi­
nalizar aqui as minhas pala­
vras. agradecer e dizer que a 
Confederação dos Servidores 
Públicos do Brasil se sentiu 
profUhdamente honrada em estar 
hoje aqui, nesta CPI. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Gostaria, em nome da 
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Comissão, de agradecer a sua 
presença. Inclusive o exercí­
cio da cidadania se apresenta 
exatamente nesta 
circunstância: o cumprimento 
do deve~ para o esclarecimento 
de fatos. 

Declare encerrados os nossos 
trabalhos e creio que não há 
nenhuma outra convocação. Va­
mos, dehtro do prazo regimen­
tal, apresentar relatório fi­
nal, ficando claro que esta 
Comissão cumpriu o papel de 
extrema valia que foi, inclu­
sive, o de estancar ou de bar­
rar o processo injusto e cruel 
de demissões sumárias, criar 
um clima de preocupação para o 
Governo e, ·em segundo lugar, a 
readmissão dos trabalhadores 
mais humildes, sobretudo os de 
portaria, que foram readmiti­
dos, vigilantes. Principalmen­
te na Caixa Econômica Federal, 
no próprio Banco do Brasil, as 
demissões não foram 
consumadas. 

De modo 
um papel 
contexto. 
a pr6xima 

que a Comissão teve 
muito grande nesse 
Muito obrigado e até 
reunião. 

·Está encerrada a reunião. 


